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1  CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

A Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento – CAD, em cumprimento ao disposto 

no inciso I do §4º do art. 1º da Deliberação TCMRJ n.º 242, de 27/06/2017, efetuou a 

presente análise em face das Demonstrações Contábeis relativas ao exercício encerrado 

em 31/12/2017 e demais informações, publicadas no D.O. do Rio de 13/04/2018 – 

Suplemento Especial. 

1.1 RESPONSÁVEL PELA GESTÃO 

Em 2017, a gestão do Município do Rio de Janeiro foi exercida pelo Excelentíssimo 

Senhor Prefeito MARCELO CRIVELLA, que ocupou o cargo no período de 1º de janeiro 

a 31 de dezembro. 

1.2 DOCUMENTAÇÃO 

A Prestação de Contas está constituída pelos documentos abaixo relacionados, 

abrangendo a Administração Direta e Indireta: 

 Ofício GP n.º 87/2018, de 12/04/2018, do Excelentíssimo Senhor 

Prefeito MARCELO CRIVELLA ao Excelentíssimo Senhor Presidente 

do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (fl. 02); 

 Certificado de Auditoria n.º 029/2018 emitido, na modalidade COM 

RESSALVAS, pela Auditoria Geral da Controladoria Geral do 

Município do Rio de Janeiro (fl. 03); 

 Relatório da Controladoria Geral do Município sobre a execução do 

orçamento da Prefeitura no exercício de 2017 (fls. 7 a 20 da Prestação 

de Contas); 

 Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal (fls. 21 a 67 da 

Prestação de Contas); 

 Relatórios de Limites Legais, Relatórios Consolidados e Relatórios de 

Contabilidade com base na Lei n.º 4.320/1964 (fls. 68 a 769 da 

Prestação de Contas); 

 Demonstrações Contábeis da Lei n.º 6.404/1976 (fls.771 a 995 da 

Prestação de Contas);   
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 Comentários a respeito das recomendações do Tribunal de Contas 

efetuadas no exercício de 2016 (fls. 996 a 1001 da Prestação de 

Contas); e 

 Acompanhamento das despesas de exercícios anteriores apuradas 

em auditoria (fls. 1002 a 1004 da Prestação de Contas). 

1.3 ESTRUTURA MUNICIPAL 

Em 31/12/2017, a Administração Municipal apresentava a seguinte estrutura: 

 Câmara Municipal do Rio de Janeiro; 

 Tribunal de Contas do Município; 

 Controladoria Geral do Município; 

 Procuradoria Geral do Município; 

 Gabinete do Prefeito; 

 12 Secretarias Municipais;  

 3 Autarquias; 

 6 Fundações;  

 8 Empresas Públicas; 

 5 Sociedades de Economia Mista; e 

 21 Fundos Especiais, incluindo o da CMRJ. 

De todas as entidades da Administração Indireta, a Cia de Desenvolvimento Urbano da 

Região do Porto do Rio de Janeiro – CDURP, criada pela Lei Complementar Municipal 

n.º 102, de 23/11/2009, e a Companhia Carioca de Securitização S.A.- RIO 

SECURITIZAÇÃO, instituída pelo Decreto Municipal n.º 40.198 de 08/06/2015, na forma 

da Lei Municipal nº 5.546/2012, são consideradas independentes, uma vez que não 

recebem recursos financeiros do Município, destinados ao pagamento de despesas com 

pessoal, de custeio em geral ou de capital, conforme definição constante no inciso III do 

art. 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal1. 

                                                 
1 Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

(...) 
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1.4 INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

O Plano Plurianual para o quadriênio de 2014 a 2017 foi instituído pela Lei Municipal  

n.º 5.686, de 10/01/2014. 

As Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2017 foram instituídas pela Lei Municipal 

n.º 6.088, de 21/07/2016 e orientaram a elaboração da proposta orçamentária, 

consubstanciada na Lei Municipal n.º 6.122, de 29/12/2016, publicada no Diário Oficial – 

D.O. Rio de 30/12/2016. 

1.5 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Em cumprimento à Lei Complementar n.º 101, de 04/05/2000, a presente Prestação de 

Contas de Governo apresenta os demonstrativos exigidos nos arts. 52, 53, 54 e 55, nos 

quais foi contemplada toda a Administração Direta e Indireta. 

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO e o Relatório de Gestão Fiscal 

– RGF do Executivo foram publicados no D.O. Rio de 30/01/2018, por meio das 

Resoluções da CGM nos 1.352 e 1.353, ambas de 29/01/2018. O Relatório de Gestão 

Fiscal Consolidado foi publicado em 28/02/2018, por meio da Resolução CGM n.º 1.363, 

de 27/02/2018.  

Em 02/04/2018, foram republicados os anexos 1, 2, 4, 5, 6, 8, 10 e 14 do RREO, por 

meio da Resolução CGM n.º 1.373, de 28/03/2018. Na mesma data foram republicados 

os anexos 2, 5 e 6 do RGF, por meio da Resolução CGM n.º 1.374, de 28/03/2018 e 

republicados os anexos 5 e 6 do Relatório de Gestão Fiscal Consolidado, por meio da 

Resolução CGM n.º 1.375, de 28/03/2018.  

Os resultados alcançados pelas medidas adotadas na forma do art. 13 da LRF2 integra 

a Prestação de Contas às fls. 55 a 57.  

Os demonstrativos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal serão analisados nos 

itens referentes aos seus respectivos conteúdos, conforme a seguir. 

                                                 
 III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de 

capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

 

2 LRF, art. 13. No prazo previsto no art. 8º, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, 

quando cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos 

créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 
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Relatório Resumido da Execução Orçamentária SUBITEM 

Anexo 1 Balanço Orçamentário 2.3 

Anexo 2 Demonstrativo da Execução das Despesas por Função / Subfunção 2.8 

Anexo 3 Demonstrativo da Receita Corrente Líquida – RCL 2.4.7 

Anexo 4 Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 5.1 

Anexo 5 Demonstrativo do Resultado Nominal 9.3.2 

Anexo 6 Demonstrativo do Resultado Primário 9.3.1 

Anexo 7 Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão 8.3 

Anexo 8 
Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino – MDE 

3.1 

Anexo 9 
Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de 
Capital 

8.5 

Anexo 10 Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime de Previdência 5.4 

Anexo 11 
Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos 
Recursos 

2.4.8 

Anexo 12 
Demonstrativo das Receitas e Despesas Próprias com Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 

4.1 

Anexo 13 Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas (PPP) 2.11 

Relatório de Gestão Fiscal SUBITEM 

Anexo 1 
Demonstrativo da Despesa com Pessoal (Consolidado e Poder 
Executivo) 

2.6.1.1.1 

Anexo 2 Demonstrativo da Dívida Consolidada 8.8 

Anexo 3 Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores 8.7 

Anexo 4 Demonstrativo das Operações de Crédito 8.6 

Anexo 5 
Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar 
(Consolidado e Poder Executivo) 

9.4 

 

1.6 MUDANÇAS NA CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO 

O setor público brasileiro vem, ao longo dos anos, adotando medidas com o objetivo de 

aperfeiçoar a gestão das contas públicas. Seguindo essa tendência de aprimoramento, 

a Contabilidade Pública no Brasil está passando por relevantes alterações, visando a 

implantação de um novo modelo, com o objetivo de convergir as práticas contábeis aos 

padrões internacionais. 

O marco dessas mudanças foi a publicação da Portaria n.º 184, de 25/8/2008, do 

Ministério da Fazenda, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelos entes 

públicos quanto aos procedimentos, as práticas, a elaboração e a divulgação das 

Demonstrações Contábeis, de forma a torná-los convergentes com as Normas 

Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 

Dessa forma, o Conselho Federal de Contabilidade – CFC – editou, a partir de 2008, as 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16.1 a NBC T 

16.11). Em 2014, a NBC T 16.6 foi alterada pela NBC T 16.6 (R1). 
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Mesmo diante das mudanças ocorridas no modelo contábil governamental, foi 

necessário, novamente, progredir no processo de convergência às normas 

internacionais, tendo em vista as diversas limitações conceituais das NBCs T 16. 

Em 2015, o CFC reformulou o grupo de estudos com o objetivo de estimular o processo 

de convergência das normas contábeis do setor público aos padrões internacionais. 

Nesta nova fase, o trabalho vem sendo desenvolvido no sentido de harmonizar a 

realidade brasileira às normas internacionais (International Public Sector Accounting 

Standards – IPSAS).  

Sendo assim, as normas atuais publicadas encontram-se discriminadas a seguir. 

 

Com a aprovação e edição das NBCs pelo Conselho Federal de Contabilidade, a 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) implementa essas normas em âmbito federal, com 

a inserção do seu conteúdo no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

(MCASP).  

A STN, na qualidade de órgão central de contabilidade da União, tem suas competências 

relacionadas com as atividades contábeis do governo federal e com a coordenação das 

atividades contábeis no âmbito federativo. Dessa forma, atendendo ao disposto na 

Portaria MF n.º 184/2008 e no Decreto n.º 6.976/2009, e acompanhando as diretrizes 

estabelecidas nas NBC`s, consoante convergência com as Normas Internacionais, a 

Normas Brasileiras de 

Contabilidade
Resolução CFC Ementa

Obrigatoriedade de 

aplicação

Correlação com a norma 

internacional 

NBC TSP ESTRUTURA

 CONCEITUAL 
2016/NBCTSPEC

Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação

Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público 
2017 Conceptual Framework

NBC TSP 01 2016/NBCTSP01 Receita de Transação sem Contraprestação 2017 IPSAS 23

NBC TSP 02 2016/NBCTSP02 Receita de Transação com Contraprestação 2017 IPSAS  9

NBC TSP 03  2016/NBCTSP03 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 2017 IPSAS 19

NBC TSP 04 2016/NBCTSP04 Estoques 2017 IPSAS 12

NBC TSP 05 2016/NBCTSP05 Contratos de Concessão de Serviços Públicos: Concedente 2017 IPSAS 32

NBC TSP 06 2017/NBCTSP06 Propriedade para Investimento 2019 IPSAS 16

NBC TSP 07  2017/NBCTSP07 Ativo Imobilizado 2019 IPSAS 17

NBC TSP 08  2017/NBCTSP08 Ativo Intangível 2019 IPSAS 31

NBC TSP 09 2017/NBCTSP09 Redução ao Valor Recuperável de Ativo Não Gerador de Caixa 2019 IPSAS 21

NBC TSP 10 2017/NBCTSP10 Redução ao Valor Recuperável de Ativo Gerador de Caixa 2019 IPSAS 26

NBC T 16.6 R1 2014/NBCT16.6(R1) Demonstrações Contábeis 2014 não há

NBC T 16.7 1.134/08 Consolidação das Demonstrações Contábeis 2010 não há

NBC T 16.8 1.135/08 Controle Interno 2010 não há

NBC T 16.9 1.136/08 
Depreciação, Amortização e Exaustão (revogada a partir de 1º de

janeiro de 2019) 
2010 não há

NBC T 16.10 1.137/08 
Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do Setor

Público (revogada a partir de 1º de janeiro de 2019)
2010 não há

NBC T 16.11 1.366/11 Sistema de Informação de Custos do Setor Público 2012 não há
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Secretaria do Tesouro Nacional edita o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público.  

Para o exercício de 2017, aplica – se o MCASP 7ª edição, aprovado pela Portaria 

Conjunta STN/SOF3  n.º 02/2016 e pela Portaria STN n.º 840/2016 com a seguinte 

estrutura. 

 

Com o objetivo de elaborar a consolidação das contas públicas da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, sob a mesma base conceitual, foi publicada a 

Portaria STN n.º 634, de 19/11/2013, estabelecendo que o Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público (PCASP) e as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 

(DCASP), estabelecidos pelo MCASP, deveriam ser adotados por todos os entes da 

Federação até o término do exercício de 2014. 

O Município adotou o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) e as 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) no exercício de 2014, 

atendendo, portanto, ao disposto na referida Portaria. 

Atualmente as Demonstrações Contábeis obrigatórias são: 

 Balanço Orçamentário; 

 Balanço Financeiro; 

 Demonstração das Variações Patrimoniais; 

 Balanço Patrimonial; 

 Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

 Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido;  

 Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis; e 

                                                 
3 SOF  – Secretaria de Orçamento Federal 

Parte Geral - Contabilidade Aplicada ao Setor Público

Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO)

Parte II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP)

Parte III - Procedimentos Contábeis Específicos (PCE)

Parte IV - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP)

Parte V - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP)
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 Balanço Patrimonial Consolidado. 

Por fim, a Portaria STN n.º 548, de 24/09/2015, que instituiu o Plano de Implantação dos 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), estabelece que os entes da Federação 

deverão evidenciar em notas explicativas às Demonstrações Contábeis o estágio de 

adequação ao PIPCP. Dentre os prazos estipulados, destacam-se, a seguir, os 

procedimentos e o estágio atual de implantação no Município do Rio de Janeiro. 

 
 

 

1.7 CERTIFICADO DE AUDITORIA 

O Certificado de Auditoria n.º 029/2018, emitido na modalidade COM RESSALVAS, 

ressalta que o escopo da verificação limitou-se ao Poder Executivo e, conforme 

transcrição abaixo, atesta que: 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais

(de acordo com as regras das NBC TSP e MCASP vigentes)

Preparação de estrutura para 

implantação

Obrigatoriedade dos Registros 

Contábeis (a partir de)

Estágio atual de

implantação no 

Município

4. Reconhecimento, mensuração e evidenciação da Dívida Ativa, tributária e não-tributária, e respectivo ajuste 

para perdas. imediato imediato implementado

13. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações com fornecedores por competência.
31/12/2015 01/01/2016

implementado

Parcialmente

3. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demais créditos a receber, (exceto créditos tributários,

previdenciários e de contribuições a receber), bem como dos respectivos encargos, multas e ajustes para

perdas.
31/12/2017 01/01/2018

implementado

Parcialmente

11. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de benefícios

a empregados (ex.: 13º salário, férias, etc.). 31/12/2017 01/01/2018
implementado

Parcialmente

5. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das provisões por competência. 31/12/2019 01/01/2020 não iniciado

6. Evidenciação de ativos e passivos contingentes em contas de controle e em notas explicativas.
31/12/2019 01/01/2020 implementado

7. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis e imóveis; respectiva depreciação,

amortização ou exaustão; reavaliação e redução ao valor recuperável (exceto bens do patrimônio cultural e

de infraestrutura).
31/12/2019 01/01/2020 implementado

10. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por competência decorrentes de

empréstimos, financiamentos e dívidas contratuais e mobiliárias. 31/12/2019 01/01/2020 implementado

12. Reconhecimento, mensuração e evidenciação da provisão atuarial do regime próprio de previdência dos

servidores públicos civis e militares. imediato imediato implementado

17. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos investimentos permanentes, e respetivos ajustes para

perdas e redução ao valor recuperável. 31/12/2019 01/01/2020
implementado

Parcialmente

1. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos oriundos de receitas tributárias e de

contribuições (exceto créditos previdenciários), bem como dos respectivos encargos, multas, ajustes para

perdas e registro de obrigações relacionadas à repartição de receitas. 31/12/2020 01/01/2021 não iniciado

2. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos previdenciários, bem como dos respectivos

encargos, multas, ajustes para perdas. 31/12/2020 01/01/2021 implementado

15. Reconhecimento, mensuração e evidenciação de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres,

classificados como intangíveis e eventuais amortização, reavaliação e redução ao valor recuperável.
31/12/2020 01/01/2021 implementado

18. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos estoques. 31/12/2021 01/01/2022 implementado

8. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens de infraestrutura; respectiva depreciação,

amortização ou exaustão; reavaliação e redução ao valor recuperável. 31/12/2022 01/01/2023 não iniciado

9. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens do patrimônio cultural; respectiva depreciação,

amortização ou exaustão; reavaliação e redução ao valor recuperável (quando passível de registro segundo

IPSAS, NBC TSP e MCASP).
31/12/2022 01/01/2023 não iniciado

14. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das demais obrigações por competência.

16. Outros ativos intangíveis e eventuais amortização e redução a valor recuperável.

19. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demais aspectos referentes aos procedimentos

patrimoniais estabelecidos nas IPSAS, NBC TSP e MCASP.

Fonte: Portaria STN n.º 548, de 24/9/2015 e Notas Explicativas ao Balanço Patrimonial Consolidado.

A ser definido em ato normativo específico.

A ser definido em ato normativo específico.

A ser definido em ato normativo específico.
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 a dívida consolidada líquida alcançou 73,04% da receita corrente líquida, 

respeitando o limite de 120%, nos termos do inciso I do art. 30 da LRF e 

inciso II do art. 3º da Resolução do Senado n.º 40/2001; 

 as receitas realizadas com operações de crédito tiveram a participação de 

5,07% na receita corrente líquida, enquadrando-se dentro do limite de 

16%, nos termos do inciso I do art. 30 da LRF e inciso I do art. 7º da 

Resolução do Senado n.º 43/2001; 

 as receitas realizadas com operações de crédito não superaram as 

Despesas de Capital no exercício de 2017, conforme previsto no inciso V 

do § 1º c/c o § 3º, ambos do art. 32 da LRF; 

 o comprometimento com juros, amortizações e encargos da dívida foi 

inferior ao limite de 11,50% determinado pelo inciso II do art. 7º da 

Resolução do Senado n.º 43/2001, representando 8,63% da receita 

corrente líquida, conforme Demonstrativo dos Limites da Dívida Pública, 

elaborado pela Superintendência do Tesouro Municipal; 

 não houve contratação de operação de crédito por antecipação de receita 

no exercício de 2017 – arts. 32 e 38 da LRF; 

 os valores registrados como Restos a Pagar não estão suportados por 

suficiente disponibilidade de caixa. Antes da inscrição em restos a pagar 

não processados do exercício, já se apresentava uma insuficiência de R$ 

280 milhões, sendo aumentada após a inclusão dos restos a pagar 

empenhados e não liquidados do exercício para R$ 814,7 milhões. 

Destaca-se as insuficiências de caixa, dos recursos vinculados, referente: 

Fundo da Educação Básica – FUNDEB, no valor de R$ 45,3 milhões; 

Fundo Municipal de Habitação, R$ 2,3 milhões; Operações de Crédito 

Contratuais Realizadas, R$ 121,6 milhões e Fundo de Previdência do 

Município do Rio de Janeiro – FUNPREVI, R$ 308,9 milhões, e dos 

recursos não vinculados, R$ 955,7 milhões. No entanto, por não se tratar 

do último ano de mandato, não houve descumprimento ao art. 42 da LRF; 

 o percentual da despesa com pessoal, do Poder Executivo, em dezembro 

chegou a 52,88% da receita corrente líquida, cumprindo o limite máximo 

de 54%. No entanto, o limite prudencial de 51,3% foi ultrapassado no 1º 

quadrimestre de 2017, quando chegou a 51,85%. Considerando a 

extrapolação do limite prudencial, foi editado o Decreto n.º 43.311/2017, 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 71 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017 

alterado pelo Decreto n.º 43.459/2017, estabelecendo procedimentos para 

cumprimento das vedações impostas pelo art. 22 da LRF. 

1.8 ASPECTOS OPERACIONAIS 

A análise das Contas do Prefeito é um trabalho que esta Corte de Contas realiza desde 

o início do exercício sob exame, envolvendo um conjunto de ações que inclui a 

verificação de processos, realização de auditorias, inspeções e visitas técnicas nas 

jurisdicionadas, não se limitando apenas ao exame do processo de Prestação de Contas 

recebido, pois contempla, ainda, todos os fatos apurados e as decisões emitidas no 

decorrer do exercício que tenham impacto sobre a gestão. 

Com base nesse entendimento, a Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento - CAD, 

além do resultado de seu próprio trabalho, considera todo o exame realizado pela 

Secretaria Geral de Controle Externo, por intermédio de suas Inspetorias Gerais. Para 

tanto, foram enviados memorandos às Inspetorias, solicitando informações sobre fatos 

relevantes que possam influenciar a presente análise.  

As respostas foram inseridas às fls. 05 a 59 dos autos permitindo, assim, o conhecimento 

de todos os dados fornecidos. 

Não obstante a existência de pontos operacionais já destacados em exercícios anteriores 

e constantes em subitens do presente relatório, cabe, ainda, ressaltar os seguintes fatos: 

 a 2ª IGE, às fls. 10 a 29, considerou haver uma significativa incidência 

de obras e serviços de engenharia suspensos, visto que nos contratos 

celebrados após 2014, identificaram-se 131 suspensos, totalizando um 

valor de R$ 6.071.462.563,90, dos quais R$ 4.019.363.103,91 já foram 

liquidados e pagos. Ademais, verificaram-se 04 contratos paralisados 

(ativos, sem medição a mais de 09 meses) e 04 contratos rescindidos sem 

conclusão das obras previstas, além da identificação de vícios construtivos 

no corredor expresso TRANSCARIOCA (processo n.º 40/0987/2018); 

 a 3ª IGE informou, às fls. 31 a 35, que, quanto à situação estrutural, 

verificou-se que: 57,95% das escolas encontravam-se em condições 

precárias; 14,36%, foram consideradas razoáveis com risco; 23,59% em 

condições razoáveis; 3,59% em condições boas; enquanto que 0,51% das 

escolas encontravam-se em obras. 
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Em relação às escolas consideradas precárias, houve um aumento 

considerável em relação ao exercício de 2016 de 42,05% para 57,95%. 

Quanto às escolas consideradas boas, houve uma pequena diminuição de 

4,6% para 3,59% no mesmo período. 

Quanto à infraestrutura das quadras esportivas, houve uma diminuição do 

percentual de quadras em condições precárias em relação ao exercício de 

2016, passando de 22,4% para 20,11%. 

Apesar da redução do percentual de escolas com tempos sem aula em 

relação ao exercício de 2016, houve um aumento considerável na 

verificação por disciplina em relação ao mesmo período, passando de 

1025 tempos sem aula por semana para 1576. 

Houve no exercício de 2017 um aumento de escolas climatizadas em 

relação a 2016 de 67,69% para 81,54%. 

Outro ponto verificado é a ausência de Certificado de Aprovação do Corpo 

de Bombeiros em 194 das 195 unidades visitadas, contrariando o disposto 

na Lei nº 6.536/2013. 

Por fim, considerando o volume de instrumentos celebrados pela 

Prefeitura com Organizações Não Governamentais e os vultosos valores 

envolvidos, destacou a gravidade da inexistência de um controle 

informatizado dos convênios e suas respectivas prestações de contas. 

 a 4ª IGE, fls. 37 a 41, apurou o valor total de R$ 456.705.789,96 

correspondente a dívidas perante fornecedores e organizações sociais, 

provenientes de despesas incorridas em exercícios anteriores a 2017, sem 

que houvesse a regular execução orçamentária. 
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a 5ª IGE informou, às fls. 43 a 44, que, como já exposto no Parecer Prévio 

às Contas de Governo do Exercício de 2013, ainda não há, por parte do 

Poder Executivo, a aplicação do disposto na Emenda Constitucional n.º 

41/2003, e na Lei Federal nº 10.887/2004. Essa desconformidade foi 

constatada, inicialmente, no Processo nº 05/005.159/2004. Informa ainda 

que a entrada em vigor da Lei nº 5.623/2013 resultou na concessão de 

aumentos a alguns aposentados que não poderiam ser beneficiados, em 

função do disposto na referida Emenda Constitucional, que extinguiu a 

paridade em alguns casos.  

Nesse mesmo sentido, informou que a decisão proferida por esta Corte 

no processo nº 008/001.974/2017 determinou à jurisdicionada que 

regularizasse todos os atos concessórios de aposentadoria e pensão 

considerados ilegais por este Tribunal, os quais não foram levados a 

registro, adequando, em consequência, as fixações de proventos à 

legislação de regência (§ 3º do art. 40 da CRFB, regulamentado pelo art. 

1º da Lei n.º 10.887/2004).  

 a 6ª IGE apresentou, às fls. 46 a 57, fatos relevantes relativos ao 

exercício de 2017, dos quais se pode destacar a Inspeção Extraordinária 

realizada pela Comissão Especial CAD/6ª IGE na SMTR (processo  

n.º 40/5936/2013). Foi verificado que 54,16% das determinações exaradas 

no Voto nº 83/2014, proferido pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro 

Ivan Moreira, ainda não foram atendidas, incluindo o não cumprimento à 

determinação de se aumentar a quantidade de veículos do Sistema de 

Transporte Público por Ônibus (SPPO) com ar condicionado. 

 a 7ª IGE, fls. 59, relatou que não detectou fatos novos que possam vir 

a influenciar o processo de Contas de Governo, apenas permanece o que 

vinha sendo mencionado em anos anteriores, qual seja: a necessidade de 

se estabelecer parâmetros técnicos mais precisos acerca dos elementos 

mínimos que devam abarcar os projetos básicos, em função do previsto 

na Lei de Licitações, em seu art. 6º, inciso IX, para as licitações de obras, 

bem como para concessões de serviços públicos precedidos de obras 

públicas.  
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2  GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 PREVISÃO DA RECEITA E FIXAÇÃO DA DESPESA 

A Lei Orçamentária Anual de 2017, n.º 6.122, de 29 de dezembro de 2016, 

estimou as receitas e fixou as despesas em R$ 29.505.263.193,00. 

2.2 CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS 

Durante o exercício de 2017, foram abertos créditos adicionais no montante de 

R$ 14,74 bilhões e efetuados cancelamentos no valor de R$ 13,32 bilhões, 

obtendo-se uma Despesa Autorizada final de R$ 30,93 bilhões, conforme 

quadro a seguir apresentado: 

CRÉDITOS ADICIONAIS R$ mil %

Orçamento Inicial Aprovado              29.505.263 100%

+ Créditos Adicionais              14.739.574 

(-) Cancelamentos             (13.317.465)

TOTAL DA DESPESA FIXADA              30.927.372 105%

Fonte: Contas de Governo 2017  

As incorporações ao Orçamento 2017 somaram R$ 1,42 bilhão, o equivalente 

a 4,82% do inicialmente aprovado, provenientes dos seguintes recursos: 

ACRÉSCIMOS AO ORÇAMENTO (art. 112 da Lei nº 207/80) R$ mil

 Inciso I - Superávit Financeiro      338.219 

       Fonte de Recursos 399 - FECMRJ - Ex. Anteriores        46.910 

       Fonte de Recursos 381 - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospítalar - Ex. 

Anteriores 
       46.046 

       Fonte de Recursos 400 - Receita Própria de Autarquias, Fund. e Empresas - Ex. Anteriores        39.977 

       Fonte de Recursos 342 - FUNDEB - Ex. Anteriores        37.212 

       Fonte de Recursos 313 - Outras - Ex. Anteriores        30.280 

       Fonte de Recursos 308 - Convênios Realizados - Ex. Anteriores        22.296 

       Fonte de Recursos 343 - Honorários Advocatícios - Ex. Anteriores        21.315 

       Demais Fontes de Recursos 94.183

Inciso II - Excesso de Arrecadação 205.408

       Fonte de Recursos 141 - Royalties do Petróleo        75.190 

       Fonte de Recursos 268 - Fundo de Assistência a Saúde do Servidor 71.226

       Fonte de Recursos 114 - Progr Dinheiro Direto na Escola - Transf. do Gov. Fed. para a Educação  16.109

      Fonte de Recursos 109 - Multas por Infração à Legislação do Trânsito 14.623

      Demais Fontes de Recursos 28.260

 Inciso V - Rec. c/ Destin. Específica não Previstos na LOA ou de Forma Insuficiente      878.482 

      Fonte de Recursos 110 - Operações de Crédito Contratuais Realizadas 850.717

      Fonte de Recursos 108 - Convênio Realizado 10.786

      Demais Fontes de Recursos 16.979

TOTAL 1.422.109

Fonte: SMF/SUBOR - Auditoria CAD  
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Verifica-se que a incorporação de superavit financeiro apurado em Balanço 

Patrimonial do exercício anterior representa 23,78% do total dos acréscimos ao 

Orçamento 2017, somando R$ 338 milhões. Desses, 13,87% foram 

provenientes da Fonte de Recursos 399 – FECMRJ, 13,61% relativos à Fonte 

de Recursos 381 – Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 

Hospitalar e outros 11,82% relativos à Fonte de Recursos 400 – Receita Própria 

de Autarquias, Fundações e Empresas. Também foram incorporados R$ 205 

milhões provenientes de excesso de arrecadação e R$ 878 milhões relativos a 

recursos recebidos com destinação específica e que não estavam previstos na 

Lei Orçamentária ou que foram previstos de forma insuficiente, oriundos 

principalmente de operações de crédito (R$ 851 milhões). 

Os créditos adicionais abertos tiveram as seguintes fundamentações previstas 

na Lei Orçamentária4: 

                                                 
4  Lei 6.122/2016: 

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a adotar medidas para, em decorrência de alteração de estrutura organizacional ou da competência legal ou regimental de 

órgãos da Administração Direta, Indireta ou Fundacional, instituída pelo Poder Público Municipal, adaptar o orçamento aprovado pela presente Lei, através da 

redistribuição dos saldos das dotações, das unidades orçamentárias e das categorias de programação, necessários à adequação, de acordo com o inciso III do art. 8º 

da Lei nº 6.088, de 21 de julho de 2016 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2017. 

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, até o limite de trinta por cento do total da despesa fixada nesta Lei, para transposição, 

remanejamento ou transferência de recursos, criando, se necessário, fontes de recursos, modalidades de aplicação, elementos de despesa e subtítulos, com a 

finalidade de suprir insuficiências dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as prescrições constitucionais e os termos da Lei federal nº 4.320, de 17 

de março de 1964, em seu art. 43, § 1º, incisos I, II e III, e §§ 2º, 3º e 4º. 

§ 1º Inclui-se na autorização contida no caput a reprodução de ação já existente, em outra categoria de programação. 

§ 2º Excluem-se da base de cálculo e do limite autorizado no caput deste artigo os valores correspondentes à amortização e encargos da dívida e as despesas 

financiadas com operações de crédito contratadas e a contratar. 

§ 3º Os decretos de abertura de créditos suplementares mediante cancelamento parcial ou total de dotações serão publicados com a descrição das codificações dos 

programas de trabalho, fontes de recursos, naturezas da despesa até subelementos e outras que se façam necessárias ao pronto entendimento por qualquer cidadão. 

§ 4º A forma de publicação dos decretos de que trata o parágrafo anterior poderá ser implantada progressivamente até a data da publicação da lei de diretrizes 

orçamentárias para o exercício de 2018. 

Art. 9º O limite autorizado no art. 8º não será onerado quando o crédito suplementar se destinar a atender: 

I - insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 - Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas 

consignadas ao mesmo grupo; 

II - pagamentos de despesas decorrentes de sentenças judiciais, amortização, juros e encargos da dívida; 

III - despesas financiadas com recursos vinculados, operações de crédito e convênios; 

IV - insuficiências de dotações consignadas às Funções Educação, Saúde, Assistência Social e Previdência Social, inclusive aquelas previstas nos demais incisos 

deste artigo, observadas as normas de aplicação de cada um; 

V - incorporações de saldos financeiros apurados em 31 de dezembro de 2016 e o excesso de arrecadação em bases constantes, inclusive de recursos vinculados de 

Fundos Especiais e do Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, e das 

transferências constitucionais referentes ao Sistema Único de Saúde – SUS, quando se configurar receita do exercício superior às previsões de despesas fixadas nesta 

Lei; 

VI - remanejamentos de dotações alocadas ao mesmo Grupo de Natureza da Despesa e Modalidade de Aplicação por projeto, atividade ou operação especial de modo 

que não alterem a Lei Orçamentária Anual. 

VII - despesas necessárias ao cumprimento dos gastos obrigatórios mínimos com manutenção e desenvolvimento do ensino e com aplicação em ações e serviços 

públicos de saúde, previstos no art. 212 e inciso III, parágrafo 2° do art. 198 da Constituição Federal, respectivamente. 

§ 1º Os créditos suplementares citados no caput deste artigo serão abertos por atos próprios dos Presidentes do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Município. 
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Créditos Adicionais Abertos R$ mil

Fundamentação Lei nº 6.122/16

Art. 8º 912.275

Art. 9º (extra limite) 4.206.384

Art. 11 11.502

Art. 7º 9.609.413

TOTAL 14.739.574

Fonte: Contas de Governo 2017  

O art. 8º da Lei n.º 6.122/2016 estabeleceu para o Poder Executivo o limite 

máximo de 30% do total da despesa fixada para transposição, remanejamento 

ou transferências de recursos. O § 2º do mesmo artigo exclui da base de cálculo 

e do limite autorizado os valores correspondentes à amortização e encargos da 

dívida e as despesas financiadas com operações de crédito contratadas e a 

contratar. 

O art. 9º elenca as despesas cujos créditos suplementares abertos não estarão 

sujeitos ao limite fixado.   

O Município do Rio de Janeiro cumpriu o previsto na LOA, pois os créditos 

abertos, sujeitos ao limite, corresponderam a 3,39% do total da despesa fixada.  

                                                 
§ 2º Os atos próprios dos Presidentes do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Município de abertura de créditos suplementares mediante cancelamento parcial 

ou total de dotações serão publicados com a descrição das codificações dos programas de trabalho, fontes de recursos, naturezas da despesa até subelementos e 

outras que se façam necessárias ao pronto entendimento por qualquer cidadão. 

§ 3º A forma de publicação dos atos próprios de que trata o parágrafo anterior poderá ser implantada progressivamente até a data da publicação da lei de diretrizes 

orçamentárias para o exercício de 2018. 

Art. 11. O Poder Legislativo e o Tribunal de Contas do Município ficam autorizados a realizar aberturas de créditos suplementares, eventualmente necessários, durante 

o transcurso do exercício financeiro mediante remanejamento de suas próprias dotações e incorporação de seus recursos vinculados.  

§ 1º Os créditos suplementares citados no caput deste artigo serão abertos por atos próprios dos Presidentes do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Município.  

§ 2º Os atos próprios dos Presidentes do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Município de abertura de créditos suplementares mediante cancelamento parcial 

ou total de dotações serão publicados com a descrição das codificações dos programas de trabalho, fontes de recursos, naturezas da despesa até subelementos e 

outras que se façam necessárias ao pronto entendimento por qualquer cidadão.  

§ 3º A forma de publicação dos atos próprios de que trata o parágrafo anterior poderá ser implantada progressivamente até a data da publicação da lei de diretrizes 

orçamentárias para o exercício de 2018. 
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R$ mil

Dotação Inicial Global (A) 29.505.263   

Exclusões da base de cálculo (B) 2.605.024      

Amortização da Dívida 474.836         

Encargos da Dívida 831.352         

Operações de Crédito Contratadas 954.369         

Operações de Crédito a Contratar 344.467         

Dotação Inicial na Base de Cálculo (C=A-B) 26.900.239   

Créditos Adicionais Abertos sujeitos ao Limite (D) 912.275         

Percentual atingido (E=D/C) 3,39%

Limite Estabelecido na Lei Orçamentária 30,00%

Fonte: Prestação de Contas 2017 e FINCON

Cálculos CAD  
 

2.3 RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

Os valores publicados no Balanço Orçamentário (Anexo 1 do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária) demonstram o seguinte desempenho do 

Município no exercício de 2017:  

R$ mil

RECEITA A - PREVISTA B - ARRECADADA (B-A) % (B/A)

Corrente 26.772.686            23.480.278            (3.292.407)                   87,70%

Capital 2.732.577              1.663.955              (1.068.623)                   60,89%

29.505.263            25.144.233            (4.361.030)                   85,22%

DESPESA C - FIXADA D - EXECUTADA (D-C) % (D/C)

Corrente 26.955.007            24.675.667            (2.279.340)                   91,54%

Capital 3.887.974              1.896.380              (1.991.594)                   48,78%

Res. Contingência 84.391                  -                        (84.391)                       0,00%

30.927.372            26.572.047            (4.355.325)                   85,92%

             (1.427.814)

Fonte: Contas de Governo 2017

DÉFICIT ORÇAMENTÁRIO (B-D)

 

Em relação à receita, o valor arrecadado foi 14,78% (R$ 4,36 bilhões) abaixo 

do previsto, apresentando um desempenho inferior ao obtido no exercício 

anterior, quando se verificou uma insuficiência de arrecadação de 8,42%. 

A despesa realizada correspondeu a 85,92% da dotação final do exercício de 

2017, demonstrando uma execução inferior ao ano de 2016, cujo índice 

apurado correspondeu a 87,91%. 

Foi observado um deficit na execução orçamentária de R$ 1,43 bilhão, 

resultado da diferença entre a receita arrecadada e a despesa executada.  
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Cumpre observar que o deficit orçamentário no ano foi influenciado pela 

utilização de superavit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício 

anterior, conforme previsto no art. 43 da Lei Federal n.º 4.320/64 e no inciso I 

do art. 112 da Lei n.º 207/80. Assim como ocorrido nos exercícios de 2015 e 

2016, conforme observado no Quadro a seguir, o deficit orçamentário de 

R$ 1,43 bilhão foi maior que as despesas executadas com tais recursos  

(R$ 290 milhões). 

R$ mil

2013 2014 2015 2016 2017

(A) Déficit da Execução Orçamentária (68.207)  (559.256)        (904.115) (611.458) (1.427.814)    

(B) Execução com recursos de superávit f inanceiro ex. anteriores455.225 751.866         818.260  501.299  290.078         

(A+B)  Resultado Orçamentário Real 387.017 192.610         (85.856)   (110.158) (1.137.736)    

Fonte: Contas de Governo - Balanço Orçamentário  
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Sendo assim, constata-se que as despesas executadas à conta de recursos 

com previsão de arrecadação em 2017 superaram em R$ 1,14 bilhão o 

montante efetivamente arrecadado. Essa situação contribuiu para a 

insuficiência para inscrição de restos a pagar, que será tratada no subitem 9.4. 

Cabe destacar o expressivo incremento do deficit no presente exercício, que, 

em 2016, foi de R$ 110 milhões. 

Esse deficit ocorreu notadamente nas fontes discriminadas a seguir: 
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R$

RECEITA

REALIZADA

DESPESA

EXECUTADA
DÉFICIT

ORDINÁRIOS NÃO VINCULADOS (*) 14.001.262.629                        14.848.801.601           847.538.972                

FUNPREVI (**) 3.137.496.967                           3.370.868.551              233.371.584                

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.007.842.430                           1.164.218.396              156.375.966                

RECEITAS PRÓPRIAS AUTARQUIAS/FUNDAÇÕES/EMPRESAS (***) 1.390.039.661                           1.492.208.173              102.168.513                

FUNDEB 2.280.697.405                           2.327.074.600              46.377.195                  

Fonte: FINCON

(*) Nas despesas foram consideradas as contribuições patronais ao FUNPREVI e ao FASS, a as contrapartidas de oper. de crédito e convênios

(**) Considerando as receitas de contribuições (servidores, patronal e suplementar), e as despesas com pagamento dos benefícios (aposentadorias e pensões)

(***) Considerando outras reeceitas do FUNPREVI, e as despesas com pagamento de benefícios (aposentadorias e pensões)  

2.4 ARRECADAÇÃO DA RECEITA 

A Lei Orçamentária estimou em R$ 26,77 bilhões as Receitas Correntes e em 

R$ 2,73 bilhões as Receitas de Capital para o exercício de 2017.  

A seguir é apresentada a arrecadação por categoria econômica e origem: 

R$  mil

Receita Previsão Arrecadação Desempenho

 Correntes 26.772.686 23.480.278 87,70%

 Receita Tributária 11.041.626 9.908.985 89,74%

 Receita de Contribuições 3.843.557 3.571.451 92,92%

 Receita Patrimonial 997.321 735.583 73,76%

 Receita Industrial 11.544 5.439 47,12%

 Receita de Serviços 430.350 265.768 61,76%

 Transferências Correntes 8.067.188 7.252.888 89,91%

 Outras Receitas Correntes 2.381.100 1.740.165 73,08%

 Capital 2.732.577 1.663.955 60,89%

 Operações de Crédito  1.298.835 991.037 76,30%

 Alienação de Bens  668.649 476.623 71,28%

 Amortização de Empréstimos  91.923 68.539 74,56%

 Transferências de Capital  350.121 127.752 36,49%

 Outras Receitas de Capital 323.049 3 0,00%

TOTAL           29.505.263          25.144.233 85,22%

Fonte: FINCON  

Observa-se que o total das receitas arrecadadas em 2017 somou R$ 25,14 

bilhões. Sob a ótica das categorias econômicas, a arrecadação das Receitas 

Correntes (R$ 23,48 bilhões) atingiu 87,70% dos R$ 26,77 bilhões previstos. Já 

a realização das Receitas de Capital (R$ 1,66 bilhão) foi de 60,89% do 

montante previsto de R$ 2,73 bilhões. 

Quanto às Receitas Correntes, constata-se que todas as origens apresentaram 

arrecadação abaixo da estimativa contida na LOA, cabendo destacar os 

seguintes desempenhos: 

 receita tributária com ISS, cuja arrecadação no ano ficou 

19,04% abaixo da estimativa contida na LOA, o equivalente 

a R$ 1,22 bilhão em valores absolutos;  
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 cota-parte do ICMS, líquida da dedução para formação do 

FUNDEB, cuja arrecadação no ano (R$ 1,80 bilhão) ficou 

R$  517 milhões abaixo da estimativa de R$ 2,32 bilhões, 

consequência da queda da arrecadação estadual, que reflete 

o nível de atividade econômica; 

 receitas provenientes da Conversão de Depósitos Judiciais 

e Administrativos Tributários, cuja previsão foi de R$ 450 

milhões, enquanto a arrecadação alcançou apenas R$ 3 

milhões; 

 arrecadação das contribuições previdenciárias, que 

somaram R$  3,14 bilhões, valor inferior em R$ 342 milhões 

em relação à previsão de R$ 3,48 bilhões para as fontes 

consideradas em conjunto (servidor, patronal e 

suplementar); 

 rendimentos de valores mobiliários da Administração Direta, 

que somaram R$ 238 milhões, o equivalente a 41,50% do 

montante previsto de R$ 573 milhões, resultando em uma 

insuficiência de R$ 335 milhões em valores absolutos, 

desempenho influenciado substancialmente pelas rubricas 

de rendimentos de recursos ordinários não vinculados (FR 

100); 

 transferências para formação do FUNDEB, cuja arrecadação 

de R$ 2,27 bilhões ficou aquém da estimativa de R$ 2,48 

bilhões, reflexo principalmente do baixo desempenho da 

arrecadação estadual de ICMS; 

 arrecadação das Receitas da Dívida Ativa (principal, juros e 

multas) de R$ 665 milhões, inferior em R$ 151 milhões ao 

montante previsto de R$ 816 milhões; 

 receitas de concessões e permissões, que somaram R$ 141 

milhões, enquanto a previsão foi de R$ 285 milhões; 

 arrecadação de receitas referentes a contrapartidas em 

regularização de obras, cujo montante previsto foi de R$ 227 

milhões, enquanto a realização ficou em R$ 108 milhões; 
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 receitas provenientes de compensação previdenciária, que 

alcançaram o montante de R$ 93 milhões, enquanto a 

previsão foi de R$ 200 milhões. 

 receita do PREVI-RIO relativa à taxa de administração pela 

gestão do FUNPREVI somou R$ 20 milhões,  

ficando R$ 83 milhões abaixo da estimativa contida na Lei 

Orçamentária. 

 

Já o baixo desempenho das Receitas de Capital foi ocasionado principalmente 

pelos seguintes fatores: 

 receita de operação de crédito referente ao BRT - Corredor 

TRANSBRASIL, que somou R$ 51 milhões, muito aquém 

dos R$ 521 milhões previstos; 

 a alienação de imóveis da administração direta gerou uma 

arrecadação de R$ 22 milhões, enquanto a previsão foi de 

R$ 361 milhões; 

 a arrecadação de Outras Receitas do FUNPREVI foi de 

apenas R$ 3,5 mil, diante da receita prevista de R$ 323 

milhões; 

 foi prevista arrecadação de R$ 288 milhões provenientes de 

operações de crédito destinadas à melhoria da infraestrutura 

de mobilidade urbana, tendo sido arrecadado apenas R$ 64 

milhões; 

 não realização de operações de crédito destinadas ao 

programa PAC II – Pavimentação de Vias, no montante de 

R$ 173 milhões; 

 transferências de recursos relativos aos convênios 

celebrados com a União no âmbito do PAC Contenção, no 

montante de R$ 13 milhões, abaixo da estimativa de R$ 154 

milhões; 
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 arrecadação de apenas R$ 9 milhões provenientes de 

operações de crédito destinadas a Programas de 

Saneamento, tendo sido previsto ingresso na ordem de R$ 

95 milhões; 

 arrecadação de apenas R$ 308 mil provenientes do convênio 

com o Ministério das Cidades destinado ao Controle de 

Cheias do Canal do Mangue, frente à previsão de R$ 58 

milhões; 

 não concretização da transferência prevista de R$ 55 

milhões em função do convênio celebrado com a União no 

âmbito do VLT - Centro. 

2.4.1 MAIORES ARRECADAÇÕES 

A seguir, são apresentados os valores arrecadados pelo Município em 2017: 

R$  mil

RECEITAS Arrecadação %

ISS 5.172.842 20,57%

IPTU 2.476.510 9,85%

Transf. FUNDEB 2.267.982 9,02%

Transf. ICMS líquido 1.800.729 7,16%

Contribuição Previdenciária 1.661.324 6,61%

Contribuição Suplementar 1.476.168 5,87%

Transf. SUS 1.354.775 5,39%

IRRF 1.124.318 4,47%

Operações de Crédito Internas 837.032 3,33%

Multas e Juros de Mora 770.373 3,06%

Transf. IPVA líquido 653.244 2,60%

ITBI 647.866 2,58%

Receitas Correntes Diversas 506.522 2,01%

Taxas 487.448 1,94%

Alienação de Bens Imóveis 475.275 1,89%

Transf. Salário-Educação 359.157 1,43%

Dívida Ativa 352.564 1,40%

Transf. Royalties 277.726 1,10%

COSIP 268.078 1,07%

Receita de Serviços 265.768 1,06%

Valores Mobiliários Direta 237.885 0,95%

Transf. FPM líquido 233.437 0,93%

Cessão de Direitos 225.603 0,90%

Outras Transferências Correntes 172.835 0,69%

Contribuição FASS 165.881 0,66%

Operações de Crédito Externas 154.005 0,61%

Demais 718.886 2,86%

TOTAL 25.144.233 100%

Fonte: FINCON  

Salienta-se que entre as maiores receitas evidenciadas no quadro, encontram-

se os principais tributos municipais – ISS, IPTU, ITBI e IRRF – além das 

transferências de recursos do FUNDEB e das cotas-parte do ICMS, IPVA e 

FPM, bem como a arrecadação da Dívida Ativa e Taxas. 

Destacam-se, ainda: 
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 Receita de contribuição previdenciária do servidor e patronal, 

no montante de R$ 1,66 bilhão; 

 Receita da contribuição previdenciária suplementar instituída 

pela Lei n.º 5.300/11, no montante de R$ 1,48 bilhão; 

 Transferências de recursos do SUS, no montante de R$ 1,35 

bilhão; 

 Operações de crédito internas e externas, no total de R$ 991 

milhões, notadamente o contrato de financiamento  

n.º 0495.852-73 com a Caixa Econômica Federal, no valor 

de R$ 652 milhões, e o projeto BID-PROAP III, no valor de 

R$ 140 milhões; 

 Receitas de multas e juros, que totalizaram R$ 770 milhões, 

compostas principalmente por R$ 286 milhões provenientes 

de multas de trânsito e R$ 209 milhões de multas e juros da 

Dívida Ativa referente ao IPTU. 

 

2.4.2 EVOLUÇÃO DA RECEITA 

Neste subitem, será efetuada uma análise da evolução da receita do Município 

do Rio de Janeiro nos últimos exercícios, considerando-se os valores de 2017 

fixos e atualizando os dos anos anteriores com base no IPCA-E (Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial) médio do período, a fim de tornar os 

dados passíveis de comparação. Os Gráficos a seguir demonstram a evolução 

das receitas corrente e de capital do Município no período de 2013 a 2017: 
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As Receitas Correntes apresentaram queda real de 8,16% em relação ao 

exercício anterior, mantendo a tendência observada nos últimos exercícios, 

com queda acumulada de 13,39% no período 2013/2017.  

As Receitas de Capital evidenciam, por sua vez, comportamento irregular ao 

longo dos anos, em função da captação de novos recursos por meio de 

operações de crédito, alienação de bens e transferências de capital. Destaca-

se o expressivo crescimento dessa categoria econômica nos anos de 2014 a 

2016 em função de novas liberações de financiamentos, notadamente dos 

destinados à melhoria da infraestrutura de mobilidade urbana da cidade em 

decorrência da realização de grandes eventos esportivos (Copa do Mundo e 

Olimpíadas), e a expressiva redução em 2017. 

Destaca-se que em 2016 as receitas de operações de crédito foram de R$ 2,39 

bilhões em valores reais, enquanto em 2017 tal origem representou ingressos 

na ordem de R$ 991 milhões. Já as transferências de capital provenientes de 

convênios somaram R$ 92 milhões em 2017, enquanto em 2016 tais ingressos 

alcançaram o montante de R$ 829 milhões em valores reais.  

2.4.3 RECEITA TRIBUTÁRIA 

A arrecadação de impostos (IPTU, ITBI, ISS e IRRF) e taxas no exercício de 

2017 apresentou queda de 3,41% em relação ao exercício anterior, descontada 

a inflação média do período. Com relação ao exercício de 2013, a receita 

tributária recuou 9,33% em termos reais. Cabe destacar que a partir do 

exercício de 2015 a receita tributária apresenta queda real, sendo que em 2017 

verifica-se o menor decréscimo percentual desde então. 

R$  mil

2013 2014 2015 2016 2017

Impostos 10.440.668 10.778.022 10.376.334 9.781.689 9.421.537

ISS 6.283.154 6.584.537 6.472.844 5.707.752 5.172.842

IPTU 2.411.042 2.461.098 2.295.512 2.404.823 2.476.510

IRRF 717.678 825.453 854.250 1.021.137 1.124.318

ITBI 1.028.794 906.934 753.728 647.977 647.866

Taxas 487.456 475.991 469.031 476.664 487.448

 TOTAL   10.928.125   11.254.013   10.845.365   10.258.353   9.908.985 

Fonte: Contas de Governo 2017 e Cálculos SGCE/CAD  
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A seguir, são analisados, com mais detalhes, os principais impostos 

arrecadados pelo Município, considerando os valores de 2017 fixos e 

atualizando os dos anos anteriores com base no IPCA-E médio do período. 

2.4.3.1 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) foi a maior fonte de 

arrecadação do Município do Rio de Janeiro, representando 20,57% do total 

realizado em 2017. Em relação à receita tributária total, os R$ 5,17 bilhões 

arrecadados equivalem a 52,20%, evidenciando um recuo, dado que em 2015 

e 2016 a relação era de 59,68% e 55,64%, respectivamente. 

Quanto ao desempenho da arrecadação, observa-se que foram realizados 

apenas 80,96% do montante estimado na LOA 2017 (R$ 6,39 bilhões), gerando 

uma quebra de receita na ordem de R$ 1,22 bilhão em valores absolutos. Com 

relação ao exercício de 2016, constata-se uma contração na ordem de 9,37%, 

menos desfavorável que a queda de 11,82% registrada na comparação 

2016/2015. 

No período 2013/2017, a arrecadação do ISS recuou 17,67% em termos reais.  
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Cabe ressaltar que o comportamento da arrecadação do ISS nos últimos 

exercícios foi impactado pelo desempenho econômico do país. O crescimento 

do Produto Interno Bruto – PIB de 1% em 2017 ainda não foi suficiente para 

recuperar as duas quedas consecutivas, ambas de 3,5%, em 2015 e 2016.5 

Considerando apenas o setor de atividade Serviços, houve alta de 0,3%, fato 

que contribuiu para que o ritmo de queda se reduzisse em 2017 em relação a 

2016.  

Por outro lado, a taxa média de desocupação (desemprego) do Município do 

Rio de Janeiro, estimada pelo IBGE, saltou de 8,1% em 2016 para 12,3% em 

2017, cabendo ressaltar que tal índice girava em torno dos 5% no período 

2013/2015. 

Exercício Média Anual(%)

2013 5,9

2014 5,0

2015 4,8

2016 8,1

2017 12,3

Fonte: IBGE

Taxa de desocupação das 

pessoas de 14 anos ou mais  

- Município do Rio de 

Janeiro

 

O quadro a seguir apresenta as 10 principais atividades geradoras de receita 

de ISS, comparando a arrecadação obtida no ano de 2017 com as ocorridas no 

período de 2013 a 2016 em valores reais.  

                                                 

 5 Fonte:  https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2013-agencia-de-noticias/releases/20166-pib-avanca-1-0-

em-2017-e-fecha-ano-em-r-6-6-trilhoes.html 

 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2013-agencia-de-noticias/releases/20166-pib-avanca-1-0-em-2017-e-fecha-ano-em-r-6-6-trilhoes.html
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2013-agencia-de-noticias/releases/20166-pib-avanca-1-0-em-2017-e-fecha-ano-em-r-6-6-trilhoes.html


 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 88 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017 

 

R$ mil

DESCRIÇÃO 2013 2014 2015 2016 2017

Planos De Saúde 292.789           335.235                  328.865           289.205           378.943           

Processamento De Dados 200.064           198.204                  203.126           179.497           303.032           

Banco Múltiplo Com Carteira Comercial 179.605           164.239                  182.111           162.217           162.815           

Perfuração De Poços De Petróleo 142.977           194.059                  240.681           204.790           145.544           

Transporte Por Tubulações Ou Dutos No Amb  Municipal 701                 7.185                     78.640             118.591           107.090           

Ensino Superior 70.390             83.627                   90.204             96.156             83.835             

Construção Civil 259.345           249.857                  243.272           155.363           77.854             

Hotel 123.156           130.680                  118.293           103.431           71.509             

Banco Comercial 59.428             60.675                   73.840             72.341             65.192             

Operações Portuárias 93.319             86.464                   71.287             52.214             64.473             

TOTAL         1.421.774                1.510.225         1.630.318         1.433.805         1.460.286 

Fonte: SMF/Coordenadoria do ISS e Cálculos CAD  

A comparação entre os exercícios de 2017 e 2016 permite concluir que, com 

exceção das atividades Planos de Saúde, Processamento de Dados, Banco 

Múltiplo e Operações Portuárias, houve decréscimo da arrecadação de ISS em 

todas as demais, destacando-se a redução em Construção Civil, Perfuração de 

Poços de Petróleo e Hotel.  

2.4.3.2 IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Com arrecadação de R$ 2,48 bilhões em 2017, o IPTU representou 24,99% da 

Receita Tributária realizada no ano. Em relação à Receita Total, a participação 

do IPTU foi de 9,85%. 

Com relação ao exercício anterior, o IPTU apresentou acréscimo real na ordem 

de 2,98%, bem inferior ao incremento de 4,76% verificado entre os exercícios 

de 2015 e 2016. No período de 2013/2017 constata-se um aumento real na 

ordem de 2,72%.  
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O mapa a seguir evidencia a arrecadação do IPTU em 2017, segregada por 

bairro. Verifica-se que a Barra da Tijuca foi o bairro de arrecadação mais 

significativa, representando 22,39% do total, seguida do Centro, Botafogo e 
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Copacabana, cujas arrecadações representaram, respectivamente, 8,36%, 

5,41% e 5,05% do total realizado. 

 
 

 

 

 

2.4.3.3 IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO INTERVIVOS DE BENS IMÓVEIS- 

ITBI 

A arrecadação do Imposto sobre Transmissão Inter-Vivos de Bens Imóveis – 

ITBI, que em 2017 somou R$ 648 milhões, representou 6,54% da Receita 

Tributária realizada e 2,58% da Receita Total arrecadada no ano. 

Em relação à Lei Orçamentária Anual de 2017 (LOA), constata-se que o 

montante realizado no ano ficou cerca de 0,38% acima dos R$ 645 milhões 

previstos. 

A partir dos gráficos a seguir, constata-se uma queda acentuada na realização 

da receita nos últimos exercícios, com uma retração acumulada de 37,03% no 

período de 2013/2017. No entanto, o comportamento em 2017 com relação ao 

exercício anterior já permite constatar uma interrupção na trajetória 

decrescente, uma vez que o montante arrecadado foi ligeiramente maior que 

2016, em valores reais. 
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O gráfico a seguir exibe a arrecadação do ITBI por bairro no exercício de 2017, 

com evidenciação dos 10 bairros mais representativos. 
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Assim como no IPTU, a Barra da Tijuca é o bairro cuja arrecadação do ITBI foi 

mais representativa em 2017, contribuindo com 20% dos R$ 648 milhões 

arrecadados. 

2.4.4  RECEITA PATRIMONIAL 

A Receita Patrimonial, composta por receitas imobiliárias, de aplicações 

financeiras, de concessões e permissões, de cessão de direitos e outras, 

apresentou arrecadação de R$ 736 milhões, com participação de 3,13% no total 

das Receitas Correntes e de 2,93% sobre a receita total arrecadada em 2017. 
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2.4.4.1.1 APLICAÇÕES FINANCEIRAS - ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

No gráfico a seguir é demonstrada a evolução da receita de aplicação financeira 

da Administração Direta, lembrando que foram considerados os valores de 

2017 fixos, atualizando-se os anos anteriores com base no IPCA-E médio do 

período. 
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As receitas de aplicações financeiras da Administração Direta, que somaram 

R$ 238 milhões no ano de 2017, apresentaram redução de 54%, em termos 

reais, em relação ao exercício anterior. 

A seguir, observa-se o gráfico desta evolução, destacando-se a queda 

substancial verificada no período 2013/2017 (62,24%), notadamente no triênio 

2015/2017, em função do deficit orçamentário verificado nos três exercícios. 
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2.4.5 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
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As Transferências Correntes, que somaram R$ 7,25 bilhões, tiveram uma 

participação de 30,89% no total das Receitas Correntes e de 28,85% sobre a 

receita total arrecadada em 2017. 

2.4.5.1 TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 

O gráfico a seguir apresenta a evolução da receita de transferências do 

FUNDEB, em valores constantes de 2017. 
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A receita de transferências de recursos do FUNDEB atingiu, em 2017, o 

montante de R$ 2,27 bilhões, praticamente repetindo o desempenho de 2016, 

com decréscimo real de apenas 0,08%. 

Desse valor, R$ 677 milhões são relativos à participação do Município para a 

formação do FUNDEB e o restante, R$ 1,59 bilhão, representa o ganho do 

FUNDEB que o Município obteve, em função do número de alunos matriculados 

nas escolas municipais. 

O subitem 3.2 trata mais detalhadamente do FUNDEB e da aplicação dos seus 

recursos. 

 

 

 

2.4.5.2 COTA-PARTE DO ICMS 
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A participação da Cota-parte do ICMS na receita orçamentária total do 

Município foi de 7,16% em 2017, percentual superior aos 6,38% verificados no 

ano anterior. 

No gráfico a seguir, tem-se a evolução da Cota-parte do ICMS, líquida das 

deduções para formação do FUNDEB, com os valores de 2017 mantidos fixos 

e atualizando-se os anos anteriores com base no IPCA-E médio do período. 
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No ano de 2017, a transferência de ICMS ao Município, líquida da participação 

para a formação do FUNDEB, atingiu a cifra de R$ 1,80 bilhão, resultando em 

um decréscimo, em termos reais, de 3,59% em relação ao exercício anterior, 

possivelmente em função do desempenho da arrecadação estadual, que 

apresentou queda de aproximadamente 0,06%6, reflexo da retração da 

atividade econômica. Cabe ainda ressaltar o decréscimo de 2,70% do Índice de 

Participação do Município – IPM 20177 em relação ao de 2016. 

No que diz respeito à Cota-Parte do ICMS, destaca-se, ainda, a questão da 

repartição, entre os municípios do Estado do Rio de Janeiro, da parcela prevista 

no inciso II, do parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal de 19888, 

                                                 
6 Dados obtidos na Prestação de Contas do Estado (Volume 1 – Relatórios Gerenciais): A arrecadação líquida do ICMS no Estado do Rio de Janeiro foi de R$ 19,34 

bilhões em 2016 (valor atualizado pelo IPCA-E), e de R$ 19,33 bilhões em 2017. 

7 O Estado do Rio de Janeiro publica, anualmente, o Índice de Participação dos Municípios – IPM utilizado para rateio dos 25% da arrecadação do ICMS que caberão 

aos municípios. Em 2016, o IPM do Município do Rio de Janeiro foi inicialmente fixado em 28,778 e posteriormente atualizado para 28,473.  Para o ano de 2017, o IPM 

do Município do Rio de Janeiro foi fixado em 27,705 pelo Decreto n.º 45.850/2016.  

8 Art. 158: Pertencem aos Municípios: 

[...] 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 

territórios; 

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal. 
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que determina que ¼ dos 25% do produto da arrecadação do ICMS será 

repartido de acordo com o que dispuser lei estadual. 

Atendendo ao disposto na CF, foi editada a Lei Estadual n.º 2.664, de 27 de 

dezembro de 1996, que estabeleceu, em seu anexo III, o índice 0,0 (zero) de 

rateio para o Município do Rio de Janeiro, implicando em nenhum repasse 

daquela parcela, não obstante o artigo 1º da referida lei ter definido os seguintes 

critérios de rateio: população, área geográfica, receita própria, cota mínima e 

ajuste econômico. Tal dispositivo foi considerado inconstitucional pelos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal em sessão de 16/05/2007, em função 

de ação proposta pelo Município. 

Em face da impugnação da Lei n.º 2.664/1996, será necessária uma nova Lei 

que defina: (1) os novos critérios de rateio e (2) a compensação das parcelas 

pretéritas. Nesse sentido, a PGM ingressou em 01/10/2007 com Embargos 

Declaratórios com objetivo de esclarecer esses pontos. 

O processo dos embargos estava, desde 22/04/2008, “apresentado em mesa 

para julgamento”. Em virtude da aposentadoria do Ministro Relator, houve a 

substituição do mesmo em 14/01/2015 e, desde 04/02/2015, os embargos 

encontram-se “conclusos ao relator”, conforme consulta processual eletrônica 

realizada em 17/05/2018, no site do STF. 

Destaque-se que o Estado do Rio de Janeiro editou a Lei n.º 5.100/2007, que 

incluiu o inciso VI ao art. 1º da Lei 2.664/1996, acrescendo aos demais o critério 

relativo à conservação ambiental. O Município do Rio de Janeiro foi incluído 

para os efeitos de distribuição das parcelas do ICMS de que trata esse inciso, 

nos termos do parágrafo único do art. 1º da nova Lei. 

O art. 2º da Lei n.º 5.100/2007 determina que o percentual a ser distribuído aos 

municípios, em função do critério de conservação ambiental acrescido, será de 

2,5% subtraídos da parcela total distribuída aos municípios de acordo com a 

Lei n.º 2.664/1996. 

Ainda de acordo com o parágrafo 4º, do art. 2º da mencionada Lei, o valor de 

22,5% complementares para atingir o montante de 25% continuarão a ser 

distribuídos pelos critérios originais da Lei n.º 2.664/1996.  
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Em auditoria realizada na SMF (processo 40/100.039/2018), a CAD se 

certificou, por meio dos Decretos Estaduais 45.743/2016 e 45.850/2016, que 

fixaram os índices relativos à Participação dos Municípios no ICMS para 2017, 

que o Município do Rio de Janeiro, em relação à parcela (1/4) repartida com 

base no disposto na Lei Estadual, está sendo creditado apenas da parte 

correspondente ao critério de conservação ambiental instituído pela Lei  

nº 5.100/2007. 

Na mesma auditoria, consta informação da Assessoria de Planejamento 

Mobiliário/SMF de que o valor estimado do impacto desfavorável na 

arrecadação da cota-parte do ICMS em face da inconstitucionalidade da Lei 

Estadual n.º 2.664/96 é de R$ 158 milhões para o ano de 2018, bem como que 

a estimativa das parcelas pretéritas de janeiro de 1997 a dezembro de 2017, 

atualizadas, totaliza o montante de R$ 3,31 bilhões. 

Além da inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 2.664/1996, cujos efeitos 

concretos dependem da decisão final dos Embargos de Declaração interpostos 

pelo Município, o Estado do Rio de Janeiro não vem cumprindo de forma 

integral o determinado no art. 158, incisos III e IV da Constituição Federal, que 

tratam, respectivamente, da repartição aos municípios de 50% do IPVA e 25% 

do ICMS. 

Os valores objetos de remissão, anistia e de compensação com precatórios 

previstos nas Leis Estaduais nos 5.647/2010 e 6.136/2011 não estão sendo 

computados como receita do Estado e, assim, não integrando a base de cálculo 

dos repasses constitucionais aos municípios. 

A identificação de tais procedimentos efetuados pelo Estado do Rio de Janeiro 

deu-se a partir da análise das contas de governo, efetuadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE-RJ, referentes aos exercícios de 

2010 (processo TCE-RJ 105080-3/11) e 2014 (processo TCE-RJ 101885-1/15). 

O Parecer Prévio das Contas do exercício 2014 do Município do Rio de Janeiro, 

Processo 40/1978/2015,  nos termos do voto do Excelentíssimo Sr. Conselheiro 

Relator Ivan Moreira, determinou ao Sr. Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro 

que, através de sua Secretaria Municipal de Fazenda e Procuradoria Geral do 

Município, envidasse esforços no sentido de efetuar a cobrança dos repasses 

constitucionais devidos, relativos ao ICMS, vez que o Governo do Estado do 
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Rio de Janeiro não vem cumprindo o determinado no art. 158, III e IV, da 

Constituição Federal, configurando lesão ao erário municipal.  

Em novembro de 2015, por intermédio da PGM, o Município ingressou com 

Protesto Interruptivo de Prescrição, nos termos do art. 202, inciso II do Código 

Civil, com a pretensão de obter a satisfação do crédito oriundo da repartição 

constitucional dos tributos estaduais a partir do exercício de 2010. 

Segundo apurado na já mencionada auditoria realizada pela CAD, a PGM 

informou que o juízo da 12ª Vara de Fazenda Pública não concedeu a tutela 

antecipada requerida pelo Município, sob o fundamento de não estarem 

presentes os requisitos autorizadores da concessão da medida de urgência, 

tendo o Município interposto Embargos de Declaração, que encontram-se 

pendentes de julgamento. 

As questões tratadas neste tópico serão objeto de acompanhamento em futuras 

auditorias. 

2.4.5.3 TRANSFERÊNCIAS DO SUS 

As transferências correntes de recursos do Sistema Único de Saúde – SUS 

para o Município do Rio de Janeiro somaram R$ 1,35 bilhão no ano de 2017, 

sinalizando um decréscimo, em valores constantes, de 8,38% em relação a 

2016. 

Sob a ótica dos Blocos de Financiamento, constata-se que a redução se deu 

notadamente no Bloco de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, 

conforme demonstrado no quadro a seguir, com base em valores constantes. 

R$

2016 2017 Var. Abs. Var. %

ATENÇÃO BÁSICA 399.914.926            376.718.235       (23.196.692)      -5,80%

ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 971.122.663            879.937.363       (91.185.301)      -9,39%

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 68.246.348              64.321.304        (3.925.044)        -5,75%

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 39.193.018              33.698.063        (5.494.955)        -14,02%

GESTÃO DO SUS 182.400                  100.000             (82.400)            -45,18%

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES DO SUS 1.478.659.356         1.354.774.965    (123.884.391)    -8,38%  

O gráfico a seguir retrata as transferências efetuadas pelos Fundos Nacional e 

Estadual de Saúde ao Município do Rio de Janeiro, considerando os valores de 

2017 fixos e os dos anos anteriores atualizados com base no IPCA-E médio do 

período. 
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2.4.5.4 COTA-PARTE DO IPVA 

A cota-parte do IPVA, líquida da participação para a formação do FUNDEB, 

somou R$ 653 milhões em 2017, representando 2,60% da receita orçamentária 

total. Descontando a inflação do período, constata-se a redução de 2,77% em 

relação ao exercício de 2016. 

No gráfico a seguir, tem-se a evolução da cota-parte do IPVA, líquida das 

deduções para a formação do FUNDEB, com os valores de 2017 mantidos fixos 

e atualizando-se os anos anteriores com base no IPCA-E médio do período. 
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2.4.5.5 ROYALTIES DO PETRÓLEO 

As transferências dos Royalties do Petróleo em 2017 somaram o montante de 

R$ 278 milhões. Descontada a inflação, verifica-se um acréscimo, em termos 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 98 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017 

 

reais, de 56,51% em relação ao exercício anterior. No acumulado do período 

de 2013-2017, o recuo foi de 3,97%. 

Esta receita foi diretamente impactada pela crise financeira internacional 

iniciada em 2008, que derrubou o preço do barril de petróleo. Nos exercícios 

seguintes, observou-se um processo de aceleração no preço, que se 

estabilizou entre 2012 e 2013 num patamar de US$ 110,00. Nos últimos meses 

de 2014, iniciou-se novo processo de queda acentuada nos preços, encerrando 

o ano em torno de US$ 60,00. Essa trajetória decrescente permaneceu em 

2015, finalizando o ano com cotação de aproximadamente US$ 37,00. Já em 

2016 e 2017 observou-se aceleração na cotação do petróleo tipo Brent, 

alcançando US$ 56,82 e US$ 66,87, respectivamente, ao final de cada ano9. 

A seguir, é apresentado o gráfico da evolução das transferências nos últimos 

cinco anos, destacando-se a expressiva queda na arrecadação a partir de 2014 

e a parcial recuperação registrada em 2017. 
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2.4.6 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

Este grupo apresentou arrecadação de R$ 1,74 bilhão em 2017, representando 

6,92% da receita orçamentária total, destacando-se as receitas da dívida ativa 

e seus acréscimos (R$ 665 milhões) e a receita com multas de trânsito (R$ 286 

milhões). 

2.4.7 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

A Receita Corrente Líquida – RCL constitui-se em um importante parâmetro da 

racionalização das despesas, já que a Lei de Responsabilidade Fiscal tem 

                                                 
9 Fonte: https://br.investing.com 

https://br.investing.com/
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como ênfase o controle e a contenção dos gastos. Assim, quanto mais cresce 

a RCL, mais se poderá expandir o valor das despesas que estão a ela 

referenciadas. 

No Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo 3 do Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária), verifica-se que foi atingido, no exercício de 2017, 

o montante de R$ 19,56 bilhões, representando um recuo de 7,66%, 

descontada a inflação média do período, quando comparada ao auferido em 

2016. Ressalta-se que nos últimos 3 exercícios, a RCL vem registrando 

decréscimos, que acumulam 14,01%. 

O próximo gráfico apresenta a evolução da RCL de 2013 a 2017. 
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O comportamento decrescente da RCL durante o exercício de 2017 motivou a 

emissão de Alerta ao Poder Executivo, por parte desta Corte, com relação à 

necessidade de acompanhamento e controle dos limites legais vinculados a tal 

base de cálculo, conforme consta na apreciação dos Relatórios Resumidos da 

Execução Orçamentária dos quatro primeiros bimestres do exercício 

(processos 40/001.176/2017, 40/001.857/2017, 40/002.683/2017 e 

40/003.476/2017). 

 

 

2.4.8 RECEITAS DE CAPITAL 
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Compõem as receitas de capital aquelas oriundas de contratação de operações 

de crédito, alienação de bens, amortização de empréstimos concedidos e 

transferências de capital. 

R$ mil

Receitas de Capital 2017

 Operações de Crédito                                                                       991.037

 Alienação de Bens                                                                          476.623

 Amortização de Empréstimos                                                                 68.539

 Transferências de Capital                                                                  127.752

 Outras Receitas de Capital 3

TOTAL 1.663.955        

Fonte: Contas de Governo 2017  

Ao longo de 2017, foram arrecadados R$ 1,66 bilhão, com destaque para as 

receitas provenientes de operações de crédito e alienação de bens. Em relação 

ao exercício financeiro de 2016, verificou-se um decréscimo real de 55,38%, 

especialmente nas origens Operações de Crédito e Transferências.  

No exercício em análise, os recursos oriundos das operações de crédito 

contratadas somaram R$ 991 milhões, destacando-se o Contrato 0495.852-73, 

com a Caixa Econômica Federal (Programa de Financiamento FINISA), com 

liberações de R$ 652 milhões, e o empréstimo proveniente do BID (Banco 

Interamericano de Desenvolvimento) no âmbito do PROAP III, no valor de  

R$ 140 milhões. 

No próximo gráfico, observa-se a evolução das receitas de operação de crédito 

nos últimos 5 exercícios: 
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Quanto às transferências de capital, que importaram numa receita de R$ 128 

milhões em 2017, destacam-se os convênios com a CEF para implantação do 

VLT, com ingressos de R$ 75 milhões. 

Em 2017, o Município do Rio de Janeiro efetuou alienação de bens, num 

montante de R$ 477 milhões, sendo R$ 453 milhões (95,13%) oriundos da 

alienação, para a administração direta, de bens imóveis pertencentes ao 

FUNPREVI. 

Convém notar que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n.º 101/2000), em seu 

art. 44, veda a aplicação da receita proveniente da alienação de bens e direitos 

que integram o patrimônio público para o financiamento de despesas correntes, 

salvo se for destinada, por lei, aos regimes de previdência social, geral e próprio 

dos servidores públicos. 

Analisando o demonstrado no Anexo 11 do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, que visa aferir o cumprimento do art. 44 da LRF, constata-se que 

no Quadro Receitas não foi incluída a receita intraorçamentária de R$ 453 

milhões relativa à alienação de imóveis do FUNPREVI. Cabe ressaltar que, de 

acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro 

Nacional – STN (Portaria 403/2016, vigente para o exercício de 2017), “para 

fins da apuração das receitas de alienação de ativos e da aplicação desses 

recursos, deverão ser computadas todas as receitas e despesas, incluindo as 

intraorçamentárias”. 

Já no Quadro Despesas, verifica-se que foram incluídos os valores de dotação 

e execução orçamentária de todas as despesas de capital do Município do Rio 

de Janeiro, para fins de demonstração de que os recursos provenientes da 

alienação de ativos foram aplicados integralmente em despesas de capital, uma 

vez que a execução de tais despesas superou o montante auferido com a 

alienação de ativos. Ainda, não foram demonstradas no Quadro as despesas 

correntes do Regime Próprio de Previdência dos Servidores – RPPS custeadas 

com os recursos da alienação de ativos do FUNPREVI. A forma de 

preenchimento utilizada está em descumprimento ao disposto no Manual de 

Demonstrativos Fiscais, que estabelece que as linhas de aplicação dos 

recursos da alienação de ativos devem registrar o somatório das despesas de 

capital e das despesas correntes do RPPS, custeadas com recursos 

oriundos da alienação de ativos, e não a integralidade da execução de tais 

despesas. 
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Nesse sentido, ressalta-se que o Manual de Demonstrativos Fiscais estabelece 

que o Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos 

Recursos tem por objetivo dar transparência à destinação dos recursos 

obtidos com a alienação de ativos, com vistas à preservação do patrimônio 

público. A forma de preenchimento adotada pelo Município prejudica o 

atingimento do objetivo. 

Em função disso, esta Corte fez constar, no Parecer Prévio referente ao 

exercício de 2016, a seguinte Recomendação: Que seja estudada a 

possibilidade da criação de fonte de recursos própria para a receita proveniente 

de alienação de bens e direitos, de modo a demonstrar sua utilização no 

financiamento de despesas de capital ou despesas correntes do RPPS, 

conforme preceitua o art. 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Em atendimento à recomendação, foram criadas, para a execução 

orçamentária do exercício de 2018, as fontes de recursos 104 e 204, referentes 

aos recursos provenientes de alienação de bens. 

2.4.9 DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS DOS MUNICÍPIOS 

A Emenda Constitucional nº 93, de 08/09/2016, incluiu, no Ato das Disposições 

Transitórias da CF/88, o art. 76-B, instituindo a Desvinculação de Receitas 

Municipais, com produção de efeitos a partir de 01/01/2016. 

Tal mecanismo foi originariamente instituído para as receitas da União por meio 

da Emenda Constitucional nº 27, de 21/03/2000, e trata da desvinculação, a 

vigorar até o exercício de 2023, de 30% das receitas relativas a impostos, taxas 

e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados, seus adicionais e 

respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes. 

As desvinculações efetuadas pelo Município em 2017 foram de R$ 145 milhões, 

sendo R$ 86 milhões na fonte 109 – Multas de Trânsito e R$ 59 milhões na 

fonte 141 – Royalties do Petróleo, conforme Decretos nº 44.122/2017 e 

44.189/2017. Os procedimentos adotados foram objeto de verificação em 

auditoria realizada pela CAD (processo 40/100.039/2018).  

2.5 RENÚNCIAS DE RECEITAS 
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O § 1º do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 

Fiscal expressa que a renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota 

ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributo 

ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento 

diferenciado. 

2.5.1 SITUAÇÃO ATUAL 

A seguir são apresentados os quadros que sumarizam a renúncia fiscal, no 

exercício de 2017, para o ISS, IPTU/TCDL e ITBI, em decorrência de Leis que 

concederam benefícios e tratamentos diferenciados que se afastam do 

estabelecido como caráter geral na legislação tributária municipal, resultando 

em um impacto na ordem de R$ 1,77 bilhão na arrecadação. 
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ISS R$ mil

Fundamentação Legal Atividade Modalidade 2017

Lei nº 691/1984 - art. 33 item 5
Serviços prestados por profissionais autônomos e por

sociedades de profissionais
Redução de Alíquota 286.658           

Lei nº 691/1984 - art. 33 item 10 Serviços de saúde com internações Redução de Alíquota 237.123           

Lei nº 691/1984 - art. 33 item 12 Serviços de administração de fundos Redução de Alíquota 177.263           

Lei nº 5.223/2010
Serviços públicos de transporte coletivo operados

exclusivamente por ônibus
Redução de Alíquota 57.317             

Lei nº 5.553/2013
Incentivo fiscal em benefício do apoio à realização de projetos

culturais
Incentivo Fiscal 53.768             

Lei nº 691/1984 - art. 33 item 13
Serviços de agenciamento, corretagem ou intermediação de

títulos e valores mobiliários
Redução de Alíquota 32.949             

Lei nº 691/1984 - art. 33 item 8
Serviços prestados por empresas juniores e incubadoras de

empresas
Redução de Alíquota 23.333             

Lei nº 3.468/2002 Programa de Apoio aos alunos da rede municipal de ensino Redução de Base de Cálculo 17.961             

Lei nº 691/1984 - art. 33 item 21
Serviços de logística relacionados à exploração e explotação

de petróleo e de gás natural
Redução de Alíquota 13.239             

Lei nº 691/1984 - art. 33 item 15
Serviços de representação, ativa ou receptiva, realizados

através de centrais de teleatendimento
Redução de Alíquota 12.797             

Lei nº 5.344/2011
Serviços de pesquisa, desenvolvimento e gestão de projetos

no Parque Tecnológico do Fundão
Redução de Alíquota 4.588               

Lei nº 691/1984 - art. 33 item 9 Serviços relativos à indústria cinematográfica Redução de Alíquota 4.317               

Leis nº 5.128/2009  e nº 5.546/2012
Benefícios fiscais relacionados com a Operação Urbana

Consorciada da região do Porto do Rio
Isenção/Redução de Alíquota 3.419               

Lei nº 5.106/2009
Serviços de táxi, quando prestados por sociedades

cooperativas
Redução de Alíquota 2.352               

Leis nº 3.895/2005 e nº 5.230/2010
Serviços de construção - empreendimentos hoteleiros para a

Copa do Mundo e Olimpíadas
Redução de Alíquota 1.394               

Lei nº 3.867/2004 Programa de Ampliação do Atendimento em Creches Redução de Base de Cálculo 1.103               

Lei nº 5.588/2013
Serviços de agenciamento, corretagem, intermediação e

Representação, quando relativos a resseguros
Redução de Alíquota 179                  

Leis nº 4.372/2006 e nº 5.133/2009 
Incentivos fiscais à construção e à operação de Complexo

Siderúrgico na Zona Oeste do Rio de Janeiro.
Incentivo Fiscal 59                    

Lei nº 5.065/2009 Programa Minha Casa, Minha Vida Isenção 17                    

Total 929.834           

Fonte: SMF/Coordenadoria do ISS - Auditoria da CAD  
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IPTU/TCDL R$ mil

Fundamentação Legal Descrição da Renúncia Modalidade 2017

Lei n° 6.250/2017  art. 15

Remissão os créditos tributários constituídos através de

lançamentos complementares em decorrência do Projeto

Atualiza

Remissão 254.722           

Lei nº 691/1984 (em sua maioria art. 

61)

Em sua maioria isenções descritas no art. 61 do Código 

Tributário Municipal

Isenção/Redução da Base de 

Cálculo
178.379           

Lei nº 2.955/1999
Unidades Autônomas Populares terão reduzido em 40% o

valor venal do imóvel
Redução de Base de Cálculo 119.883           

Lei nº 2.687/1998
Isenção de IPTU e TCDL para os imóveis para os quais o valor

total dos dois tributos lançados seja igual ou inferior a 30 UFIR.
Isenção 97.865             

Lei nº 2.277/1994

Em sua maioria refere-se a remissão de IPTU decorrentes de

atualização de elementos cadastrais de imóveis como

resultado de Projetos desenvolvidos pela SMF, relativos aos

exercícios anteriores ao da implantação dos novos elementos

no cadastro imobiliário.

Isenção/Remissão 88.265             

Lei nº 3.895/2005
Redução na base de cálculo de IPTU para empreendimentos

hoteleiros
Redução de Base de Cálculo 23.126             

Outras Renúncias
Fornecidas pela Coordenadoria do IPTU sem

informação de fundamentação legal
Não identificada 18.370             

Lei nº 5.128/2009
Isenção de IPTU para imóveis relacionados com a Operação

Urbana Consorciada da Região do Porto do Rio
Isenção 3.191               

Lei nº 5.780/2014
Incentivos e benefícios fiscais à construção de novas

unidades residenciais na região do Porto do Rio
Isenção/Remissão 2.895               

Lei nº 5.546/2012 
Abatimento no IPTU com créditos de emissão da "Nota

Carioca"
Incentivo Fiscal 1.753               

Lei nº 5.230/2010

Isenção de IPTU durante a construção e o funcionamento de

instalações destinadas a empreendimentos hoteleiros

relacionados com a Copa do Mundo de 2014 e Jogos

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016

Isenção 1.499               

Lei nº 2.529/1996 Isenção de IPTU e TCDL à Policlínica Geral do Rio de Janeiro Isenção 725                  

Lei nº 5.767/2014

Isenção de IPTU e TCDL para unidades imobiliárias

pertencentes às antigas edif icações localizadas nos números

40 e 44 da Avenida Treze de Maio. 

Isenção 424                  

Lei nº 5.044/2009 Isenção IPTU - Centrais de Teleatendimento Isenção 205                  

Lei nº 1.939/1992
Isenção de IPTU para a sede da Associação Beneficente dos

Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar - ASPOM
Isenção 122                  

Lei nº 5.261/2011
Isenção de TCDL ao Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias 

e fundações
Isenção 48                    

Lei nº 5.448/2012
Isenção de IPTU ao imóvel de titularidade da União Nacional

dos Estudantes
Isenção 34                    

Lei nº 5.965/2015

Diversas hipóteses tais como Remissão para imóveis

enquadrados na tipologia específ ica e Isenções para as

partes de imóveis de interesse histórico ou cultural

Isenção/Remissão 26                    

Total 791.531           

Fonte: SMF/Coordenadoria do IPTU - Auditoria da CAD  
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ITBI R$ mil

Fundamentação Legal Descrição da Renúncia Modalidade 2017

Lei nº 5.065/2009 Programa Minha Casa, Minha Vida
Isenção

Redução de Base de Cálculo
33.582             

Leis nº 2.277/1994 art. 8º

Isenção de ITBI para imóveis situados em conjuntos

habitacionais e reassentamentos definidos como de baixa-

renda

Isenção 14.979             

Lei nº 1.364/1988 art. 7º, inciso VII Alienante Município do RJ Isenção 1.572               

Lei nº 1.364/1988 art. 7º, inciso XII

Isenção de ITBI para aquisição de imóvel residencial

construído pela Companhia Estaduak de Habitação do Rio de

Janeiro - CEHAB

Isenção 451                  

Lei nº 1.364/1988 art. 7º, inciso II Investidura determinada por pessoa jurídica de Direito Público Isenção 235                  

Lei nº 5.128/2009

Isenção de ITBI nas transmissões de imóveis relacionados

com a Operação Urbana Consorciada da Região do Porto do

Rio

Isenção 103                  

Total 50.921             

Fonte: SMF/Assessoria de Avaliações e Análises Técnicas - Auditoria da CAD  

O Art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 determina ainda que a concessão 

ou ampliação de incentivo de natureza tributária da qual decorra renúncia de 

receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender às disposições da lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma 

das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 

estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 

no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 

alíquotas, ampliação das bases de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

contribuição. 

O Anexo de Metas Fiscais da LDO 2017 (Lei 6088/2016), atualizado pela Lei 

6122/2016 – LOA 2017, apresenta, em seu Demonstrativo 7 – Estimativa e 

Compensação da Renúncia de Receita, a descrição das renúncias recentes e 

a previsão de concessão de novas renúncias, com suas respectivas estimativas 

de impacto financeiro. Ressalta-se que na coluna “Compensação” consta a 

informação “n/a” (não aplicável) em todas as renúncias, presumindo-se que, 
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aparentemente, não houve previsão de compensação para nenhuma delas, e 

que, portanto, aplica-se o disposto no inciso I do art. 14 da LRF. 

No mesmo demonstrativo constam duas notas explicativas no sentido de 

demonstrar o atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal:  

[....] 

1)  As projeções de renúncia de receita referentes às leis aprovadas há mais de 

3 anos não estão incluídas neste demonstrativo, na forma do artigo 14 da Lei 

Complementar nº 101/2000, por já estarem incorporadas às séries históricas de 

arrecadação, salvo quando disposto em contrário na lei específica. 

2) As projeções de renúncia de receita foram consideradas na estimativa de 

receita na forma do artigo 12 da Lei complementar nº 101/2000, não afetando 

as metas de resultados fiscais. 

[....] 

No entanto, não foi observado o atendimento ao disposto no art. 5°, II da LRF10, 

c/c art. 165, § 6º11 da Constituição Federal nos quadros integrantes do Projeto 

de Lei Orçamentária Anual – PLOA 2030/2016 enviado à Câmara dos 

Vereadores. Tal descumprimento já foi objeto de Recomendação por parte 

desta Corte nos Pareceres Prévios referentes às Contas de Governo dos 

exercícios de 2015 e 2016. 

O demonstrativo regionalizado evidencia, de forma mais abrangente, com a 

finalidade de uma gestão fiscal transparente, os efeitos das renúncias já 

concedidas sobre as receitas e despesas. A abertura regionalizada permite o 

conhecimento pela sociedade das políticas econômicas, institucionais ou 

                                                 
10  Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 

Complementar: 

(...) 

        II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao 

aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

 

11 Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

(...) 

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165§6
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administrativas utilizadas, destacando o incentivo ao desenvolvimento de certas 

regiões. 

Ressalta-se que os limites e condições referentes às renúncias fazem parte do 

núcleo de uma gestão fiscal responsável e transparente, preconizado pela LRF 

no art. 1º, § 1º. Assim, um melhor controle e transparência nas informações 

permitem ações planejadas de prevenção de riscos e correções de desvios 

capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, sendo o cumprimento do 

disposto no § 6º do art. 165 da Constituição Federal um instrumento a mais 

visando tal objetivo. 

Do total de R$ 1,77 bilhão concedido a título de renúncia, 43,98% (R$ 778,50 

milhões) provêm de apenas três fundamentações legais: 

 ISS - Serviços prestados por profissionais autônomos e por sociedades 

de profissionais: R$ 286,66 milhões 

 IPTU – Remissão de créditos em função de lançamentos 

complementares do Projeto Atualiza: R$ 254,72 milhões 

 ISS – Serviços de saúde com internações: R$ 237,12 milhões 

Por meio do Projeto Atualiza, a Prefeitura atualizou as informações de 

elementos cadastrais de imóveis, tais como área construída, tipologia e idade, 

utilizando–se de imagens georreferenciadas/visitas, e promoveu novos 

lançamentos de IPTU, com os elementos do cadastro atualizados, para os 

últimos 5(cinco) exercícios anteriores ao da implantação do projeto. No entanto, 

os respectivos créditos tributários foram remitidos, num montante de R$ 1,47 

bilhão no período de 2015 a 2017, conforme determina o art. 13 da Lei nº 

2.277/1994, com nova redação dada pela Lei nº 2.683/1998: 

Art. 13 - Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou 

não, oriundos de diferenças do imposto sobre a propriedade 

predial e territorial urbana, da taxa de coleta de lixo e limpeza 

pública e da taxa de iluminação pública decorrentes da alteração 

de elementos cadastrais de imóveis como resultado dos Projetos de 

Recadastramento Predial e Territorial desenvolvidos pela 

Secretaria Municipal de Fazenda, relativos aos exercícios 

anteriores ao da implantação dos novos elementos no cadastro 

imobiliário. 
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Tendo em vista tratar-se de um evento extraordinário, que resultou na remissão 

de um valor expressivo, as análises a seguir não consideraram a remissão de 

R$ 254,72 milhões provenientes do Projeto Atualiza no exercício de 2017, a fim 

de não causar distorções na avaliação, cabendo ressaltar que tal critério já foi 

adotado pela CAD na análise das Contas de Governo referentes ao exercício 

de 2016. Desta forma, considera-se como montante de renúncia o valor de R$ 

1,52 bilhão. 

O gráfico a seguir apresenta a evolução do impacto financeiro das renúncias de 

receita ao longo dos últimos 5 exercícios, em valores reais: 

 

O impacto financeiro das renúncias nos exercícios apresentados reflete, além 

das políticas de incentivos implementadas pela Prefeitura, o esforço da SMF no 

controle e identificação das renúncias de receitas concedidas para atendimento 

às constantes solicitações deste Tribunal de Contas ao longo dos últimos anos. 

O quadro a seguir demonstra uma análise das renúncias fiscais como 

percentual das arrecadações da Receita Tributária no exercício de 2017. 

R$ mil

Arrecadação

2017 Valor %

ISS 5.172.842 929.834        17,98%

IPTU/TCDL * 2.863.895 536.809        18,74%

ITBI 647.866 50.921           7,86%

Demais Tributos 1.224.382 -                 0,00%

Total            9.908.985       1.517.564 15,32%

* Sem considerar a renuncia decorrente do Projeto Atualiza

Renúncia Fiscal
Tributos

 

Como se constata, o total das receitas renunciadas de R$ 1,52 bilhão no 

período em análise corresponde a 15,32% da arrecadação das receitas 
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tributárias, no valor de R$ 9,91 bilhões. Cabe ressaltar que no exercício anterior 

foi verificado um percentual de 14,94% em relação a receita tributária total, e 

de 20,78% para o IPTU/TCDL. 

O quadro a seguir apresenta o comparativo do montante renunciado sobre o 

lançamento ordinário anual de IPTU e TCDL, evidenciando que, no ano de 

2017, foram renunciados 14,43% do montante lançado, proporção inferior à 

verificada no exercício anterior (17,13%). 

R$ mil

Lançamento Ordinário IPTU/TCDL 2017 3.720.228          

Renúncia de Receitas IPTU/TCDL Realizadas 2017* 536.809             

Relação Renúncia x Lançamento 14,43%

Fonte: SMF/Coordenadoria do IPTU 

Descrição Valor

 
 

2.5.2 INCENTIVO FISCAL DE ITBI – LEI MUNICIPAL Nº 5.065/2009 (PROGRAMA 
MINHA CASA MINHA VIDA) 

Por meio da Lei nº 5.065, de 10 de julho de 2009, o Município do Rio de Janeiro 

instituiu incentivos fiscais de ISS e ITBI para a construção e reforma de 

empreendimentos habitacionais de interesse social e de arrendamento 

residencial vinculados à política habitacional municipal, estadual e federal. 

A CAD realizou, em agosto de 2017 (processo 40/003224/2017), auditoria no 

âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida com o objetivo de analisar a 

legalidade das renúncias de receitas de ITBI deferidas entre janeiro de 2016 e 

julho de 2017 amparadas na referida Lei, bem como levantar o respectivo 

impacto financeiro, estudar o fluxo processual e avaliar os procedimentos e 

controles adotados pelas jurisdicionadas. 

O Programa Minha Casa Minha Vida, instituído pelo Governo Federal em 2009, 

tem por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e à aquisição de 

novas unidades habitacionais, à requalificação de imóveis urbanos e à 

produção ou reforma de habitações rurais. 

A Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro assinou, em 2009, o Termo de Adesão 

ao Programa Federal. De acordo com informações da Subsecretaria de 

Habitação da Secretaria Municipal de Urbanismo, Infraestrutura e Habitação 
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(SMUIH), até setembro de 2017 o município possuía 81.384 unidades 

habitacionais contratadas. 

A Lei Municipal n.º 5.065/2009 instituiu, dentre outros incentivos, isenção ou 

redução de 50% de ITBI para aquisição de imóvel integrante de 

empreendimento habitacional de interesse social ou de arrendamento 

residencial, a depender da renda familiar do adquirente, conforme os 

dispositivos a seguir: 

Art. 3º A primeira transmissão, ao mutuário, relativa a imóvel 

integrante de empreendimento habitacional de interesse social ou 

de arrendamento residencial terá os seguintes incentivos fiscais 

referentes ao Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de 

direitos a eles relativos, realizada Inter Vivos, por ato oneroso - 

ITBI, observado o disposto no art. 4º: 

I - isenção, no caso de imóveis destinados às famílias que possuam 

renda igual ou inferior a seis salários mínimos; 

II - redução de cinquenta por cento, no caso de imóveis destinados 

às famílias que possuam renda superior a seis salários mínimos e 

igual ou inferior a dez salários mínimos. 

Art. 4º Para efeito de aplicação desta Lei, entendem-se por 

empreendimentos habitacionais de interesse social e de 

arrendamento residencial aqueles expressamente reconhecidos 

pela Secretaria Municipal de Habitação como inseridos na política 

habitacional municipal, estadual e federal, destinados à população 

com renda de até dez salários mínimos. 

A seguir, é apresentado o quadro que sumariza a renúncia fiscal nos exercícios 

de 2016 e 2017: 

R$

Fundamentação Legal - ITBI
2016 2017

2016-2017

Lei nº 5.065/2009 38.493.773 33.582.185 72.075.958 

Fonte: 2016 - Relatório CAD - Análise das Contas de Governo 2016 e 2017

 

Durante a realização dos trabalhos de auditoria foram constatadas fragilidades, 

que serão tratadas no mencionado processo, tais como: 

 Planilhas com informação da renda do adquirente sem data e 

identificação/assinatura do responsável pela elaboração; 
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 Equívocos na conversão da renda do adquirente em salários mínimos; 

 Adquirente com benefício fiscal e renda familiar divergente; 

 Manutenção, no Sistema do ITBI, de diversas guias válidas para uma 

mesma transação, causando distorções no impacto financeiro das 

renúncias; 

 Descumprimento do Decreto nº 2.477/1980, que regulamenta a forma, a 

tramitação, a divulgação e a guarda dos atos da Administração Direta e 

Autárquica do Município. 

2.5.3 EFETIVIDADES DAS RENÚNCIAS CONCEDIDAS 

A Lei de Responsabilidade Fiscal exige para as renúncias de receita certo grau 

de transparência em sua concessão, divulgação, impactos orçamentários, 

financeiros e quantificação, com o objetivo de dar publicidade para que a 

sociedade analise os efeitos benéficos e sociais que a renúncia poderá gerar, 

como o fomento de determinados setores da economia, do incentivo ao 

desenvolvimento de certas regiões do Ente ou do estímulo à competitividade 

em determinados setores e iniciativas para o bem comum social. 

Na apreciação das Contas de Governo dos exercícios 2012 a 2016, ficou 

evidenciado que tanto a Secretaria Municipal de Fazenda - SMF, responsável 

pela administração tributária do Município, quanto os órgãos gestores dos 

segmentos alcançados pelas renúncias de receitas, não possuem metodologia 

institucionalizada para estudo, avaliação, implementação e acompanhamento 

dos efeitos decorrentes da concessão de tais benefícios sob a ótica 

socioeconômica, tendo esta Corte emitido Recomendações relacionadas à 

implementação de tais mecanismos. 

Tal evidenciação decorreu da realização de auditorias com foco na concessão 

de benefícios fiscais, como por exemplo as provenientes da Lei de Incentivo à 

Cultura (Lei 5.553/2013), de responsabilidade da Secretaria Municipal da 

Cultura – SMC (processo 40/001293/2015), e do Programa de Apoio aos Alunos 

da Rede Municipal de Ensino (Lei 3.468/2002), de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Educação (processo 40/005.759/2015).  
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Cabe mencionar que, por meio do Decreto 44.100, de 21/12/2017, foi criado 

Grupo de Trabalho, composto por representantes da SMF, PGM, CVL, CGM e 

IPP, para apresentar um estudo relacionado a renúncia de receitas, com o 

respectivo impacto socioeconômico junto à população do Município, a fim de 

atender às recomendações e diligências apresentadas pelo TCMRJ. A 

conclusão dos estudos e as ações empregadas serão acompanhadas em 

futuras auditorias a serem realizadas pela CAD. 

Ressalta-se a importância para a Administração Pública da existência de 

elementos para a verificação da conveniência da manutenção dos benefícios 

em vigor, sua efetividade e nível de publicidade, para que a sociedade conheça 

os efeitos sociais da renúncia, e que o gestor público (Prefeito) tenha 

informações suficientes para decisão de continuidade ou interrupção de 

benefícios, de acordo com sua efetividade socioeconômica.  

2.5.4 INCENTIVO À CULTURA  

A Lei nº 6.122, de 29/12/2016, Lei Orçamentária Anual de 2017 - LOA, 

determinou em seu art. 14 que o Poder Executivo deveria conceder como 

incentivo fiscal a projetos culturais, no exercício de 2017, no mínimo 1% da 

receita efetivamente arrecadada do Imposto sobre Serviço de Qualquer 

Natureza – ISS no exercício de 2015, ano anterior à elaboração da Lei 

Orçamentária, em atendimento ao §5º do art. 1º da Lei nº 5.553, de 

14/1/2013.12 

A presente Prestação de Contas, ao tratar da aplicação para incentivo à cultura 

(item 3.4), informa que o valor do incentivo para o exercício de 2017 foi de 

R$ 57.288.494,51, correspondendo a 1% da arrecadação do ISS no exercício 

de 2015:  

R$ 

Receitas Arrecadadas de ISS no exercício de 2015 5.728.849.451,93

Aplicação para Incentivo à Cultura 

(despesa autorizada)
57.288.494,51

Percentual Aplicado 1,00%

Fonte: Contas de Governo 2017  

                                                 
12 §5º do art. 1º da Lei nº 5.553/2013: Anualmente, a Lei Orçamentária fixará o montante, que deverá ser no mínimo correspondente a um por cento da receita de ISS no 

ano anterior do referido tributo, a ser adotado para a concessão do incentivo fiscal de que trata esta lei. 
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No entanto, foi considerada a despesa autorizada na atividade “Apoio a 

eventos na área cultural através da Lei de Incentivos Culturais”. É entendimento 

desta Coordenadoria que a apuração do atendimento ao limite mínimo 

estipulado na LOA deve considerar a despesa empenhada, que corresponde 

ao estágio orçamentário da efetiva concessão do incentivo. 

Desta forma, conclui-se que o Município concedeu, como incentivo fiscal a 

projetos culturais no exercício de 2017, o montante correspondente a 0,93% 

das receitas arrecadadas de ISS no exercício de 2015, não cumprindo, 

portanto, a disposição contida no art. 14 da Lei nº 6.122/2016, conforme a 

seguir: 

R$

Receitas Arrecadadas de ISS no exercício de 2015 5.728.849.451,93

Incentivos Fiscais Concedidos p/ Projetos Culturais 

(despesa empenhada)
53.536.878,12

Percentual Aplicado 0,93%

Fonte: Relatórios do Sistema FINCON  

Cabe ressaltar que o descumprimento do limite fixado nas Leis Orçamentárias 

Anuais para a aplicação em incentivo fiscal a projetos culturais vem sendo 

objeto de Recomendação nos Pareceres Prévios emitidos por parte desta Corte 

desde o exercício de 2014. 

2.6 DESPESAS POR CATEGORIA ECONÔMICA 

No exercício de 2017 os gastos correntes somaram R$ 24,67 bilhões, enquanto 

os de capital atingiram R$ 1,89 bilhão, representando, respectivamente, 

92,86% e 7,14% do total das despesas empenhadas. Essas despesas, por 

Categorias e Grupos de Natureza de Despesa, se apresentaram conforme 

demonstrado a seguir. 
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R$ mil

Dotação

 Inicial

Dotação 

Final

Despesa 

Empenhada

Composição 

Emp.

%

 Despesas Correntes 26.653.923 26.955.007 24.675.667 92,86%

 Pessoal e Encargos Sociais 16.624.121 15.992.694 15.532.167 58,45%

 Juros e Encargos da Dívida 831.352 772.244 771.863 2,90%

 Outras Despesas Correntes 9.198.450 10.190.068 8.371.636 31,51%

 Despesas de Capital 2.776.268 3.887.974 1.896.380 7,14%

 Investimentos 2.151.775 2.348.652 760.556 2,86%

 Inversões Financeiras 149.657 1.033.704 680.666 2,56%

 Amortização da Dívida 474.836 505.618 455.159 1,71%

 Reserva de Contingência 75.072 84.391 0 -

TOTAL 29.505.263 30.927.372 26.572.047 100,00%

Despesa Total

Fonte: Contas de Governo 2017  

As Despesas Correntes representaram o maior volume de gastos do governo, 

com destaque para os gastos com Pessoal e Encargos Sociais e   Outras 

Despesas Correntes, com 58,45 % e 31,51%, respectivamente, do total das 

despesas empenhadas. 

No gráfico a seguir, apresenta-se a evolução da Despesa Total ao longo dos 

últimos 5 exercícios, segredada nas categorias Corrente e Capital e atualizadas 

pelo IPCA-E. 
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Verifica-se que as despesas empenhadas em 2017 foram 11,22% inferiores ao 

montante executado em 2016.  

Em termos de categorias econômicas, as Despesas Correntes e de Capital 

apresentaram redução real de 2,06% e 59,94%, respectivamente, em relação 

ao exercício anterior. 

2.6.1 DESPESAS CORRENTES 

As Despesas Correntes apresentaram a seguinte distribuição nos Grupos de 

Natureza de Despesa em 2017:  
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R$ mil

Despesa Empenhada 2017 %
2016

IPCA-E
%

 Despesas Correntes 

 Pessoal e Encargos Sociais 15.532.167 62,95% 15.280.188 60,65%

 Juros e Encargos da Dívida 771.863 3,13% 585.132 2,32%

 Outras Despesas Correntes 8.371.636 33,93% 9.330.389 37,03%

TOTAL 24.675.667 100,00% 25.195.709 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2016 e 2017  
 

 

Pessoal e Encargos 
Sociais

62,95%

Juros e Encargos da 
Dívida

3,13%

Outras Despesas 
Correntes

33,93%

Despesas Correntes Total

 

As despesas com Pessoal e Encargos Sociais corresponderam a 62,95% do 

total das Despesas Correntes (60,65% em 2016), enquanto os Juros e 

Encargos da Dívida representaram 3,13% (2,32% em 2016), e Outras 

Despesas Correntes responderam por 33,93% (37,03% em 2016). 

 

2.6.1.1 DESPESA COM PESSOAL  

2.6.1.1.1 LIMITES LRF 

O Demonstrativo da Despesa com Pessoal é exigido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF em seu art. 55, inciso I, alínea “a”, como parte 

integrante do Relatório de Gestão Fiscal, e visa assegurar a transparência da 

despesa com pessoal de cada um dos Poderes e órgãos e verificar os limites 

de que trata a referida Lei. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal fixou limites para a Despesa Total com 

Pessoal em percentuais da RCL, sendo de 60% para o Município (art. 19, inciso 

III), distribuídos em 6% para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, e 54% para o Executivo (art. 20, inciso III, alíneas “a” e “b”).   

De acordo com o demonstrativo a seguir, o total consolidado da Despesa com 

Pessoal correspondeu a 56,29% da RCL. Já os gastos com o Poder Executivo, 

Câmara Municipal e Tribunal de Contas corresponderam a 52,88%, 2,41% e 

0,99%, respectivamente, sobre a RCL, atendendo, portanto, aos limites 

previstos nos arts. 19, inciso III13 e 20, inciso III, alínea “b”, da LRF14.  

Em R$ mil

EXECUTIVO CÂMARA TCM CONSOLIDADO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL  (I) 14.949.315           475.243               195.010       15.619.568             

Pessoal Ativo 10.321.019           475.243               194.376       10.990.638             

Pessoal Inativo e Pensionistas 4.540.896             -                        634              4.541.529               

Outras de Despesa de Pessoal decorrente de 

contratos de terceirização (art. 18 § 1° da LRF) 87.401                  -               87.401                     

DESPESAS NÃO COMPUTADAS  (art. 19, § 1º da LRF) (II)

4.608.178             3.081                    892              4.612.150               

(-) Indenizações por Demissão e

 Incentivos à Demissão Voluntária 4.966                     -                        -               4.966                       

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 47.316                  -                        -               47.316                     

(-) Despesas de Exercícios Anteriores 32.705                  3.081                    892              36.677                     

   (-) Inativos e Pensinistas com Recursos Vinculados 4.523.190             -                        -               4.523.190               

TOTAL DA DESPESA  COM PESSOAL  PARA FINS DE LIMITE

 (III) = (I) - (II) 10.341.137           472.162               194.118       11.007.418             

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 19.555.622             

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL SOBRE A  RCL (V) = (III 

/ IV)*100
52,88% 2,41% 0,99% 56,29%

LIMITE ALERTA          (VIII)=(90% x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 48,60% 4,10% 1,31% 54,00%

LIMITE PRUDENCIAL (VII)=(95% x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 51,30% 4,32% 1,38% 57,00%

LIMITE MÁXIMO          (VI) (inciso III, art. 20 da LRF) 54,00% 4,55% 1,45% 60,00%

Fonte: Contas de Governo 2016 e Relatórios de Gestão Fiscal da CMRJ e TCMRJ

DESPESA COM PESSOAL

 

No entanto, a despesa do Poder Executivo ultrapassou o limite prudencial de 

51,30%, previsto no parágrafo único do art. 22 da LRF15, cenário também 

                                                 
13 Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não 

poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

[....] 

III – Municípios: 60% (sessenta por cento). 

14 Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

[....] 

III – na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas, quando houver; 

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. 

15 Art. 22 Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que 

houver incorrido no excesso:  

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 

contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;  

II - criação de cargo, emprego ou função;  
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constatado nos dois primeiros quadrimestres do exercício (processos 

40/001.858/2017 e 40/003.693/2017). 

A proporção entre a despesa total com pessoal do Poder Executivo e a RCL 

apresentou um considerável aumento nos dois últimos exercícios, passando de 

44,26% em 2015 para 52,88% em 2017, cabendo ressaltar que em 2016 a 

mesma atingiu 49,04%, ultrapassando portanto o limite estabelecido no inciso 

II do § 1º do art. 59 da LRF, tendo esta Corte emitido o Alerta previsto naquele 

dispositivo, conforme Ofício TCM/GPA/PRES/0009, de 01/02/2017. 

Tal fato se explica pelo comportamento das variáveis no período, conforme 

gráfico a seguir: 
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III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;  

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de 

servidores das áreas de educação, saúde e segurança;  

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias 
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Enquanto a RCL apresentou queda real de 14,01% no período de 2015/2017, 

a Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo sofreu incremento real na 

ordem de 2,74%. 

O comportamento decrescente da RCL durante o exercício de 2017 motivou a 

emissão de Alerta ao Poder Executivo, por parte desta Corte, com relação à 

necessidade de acompanhamento e controle dos limites legais vinculados a tal 

base de cálculo, conforme consta na apreciação dos Relatórios Resumidos da 

Execução Orçamentária dos quatro primeiros bimestres do exercício 

(processos 40/001.176/2017, 40/001.857/2017, 40/002.683/2017 e 

40/003.476/2017).  

   

2.6.2 DESPESAS DE CAPITAL 

As Despesas de Capital executadas em 2017 ficaram distribuídas conforme 

quadro e gráfico a seguir, nos quais pode-se concluir que a maior parte 

(40,11%) se referem a Investimentos (contra 81,37% em 2016).  

R$ mil

Despesa Empenhada 2017 %
2016

IPCA-E
%

 Despesas de Capital 

 Investimentos 760.556 40,11% 3.851.869 81,37%

 Inversões Financeiras 680.666 35,89% 601.559 12,71%

 Amortização da Dívida 455.159 24,00% 280.162 5,92%

TOTAL 1.896.380 100,00% 4.733.591 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017  
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Investimentos

40,11%

Inversões 
Financeiras

35,89%

Amortização da Dívida

24,00%

Despesas de Capital Total    

 

Demonstra-se, no quadro a seguir, uma redução significativa na execução das 

Despesas de Capital do Município, na ordem de 59,94% em termos reais em 

relação ao exercício anterior, influenciada pelo Grupo de Natureza 

Investimentos, que apresentou redução na ordem de 80,25%. 

R$ mil

Despesa Empenhada 2017
2016

IPCA-E
%

 Despesas de Capital 

 Investimentos 760.556 3.851.869 -80,25%

 Inversões Financeiras 680.666 601.559 13,15%

 Amortização da Dívida 455.159 280.162 62,46%

TOTAL 1.896.380 4.733.591 -59,94%

Fonte: Contas de Governo 2017  

Com relação às Inversões Financeiras, 67% da despesa executada (R$ 453 

milhões) se referem a aquisição de imóveis pertencentes ao FUNPREVI, 

conforme detalhado no subitem 5.1, e 23% (R$ 157 milhões) decorreram de 

integralização de capital social da Companhia de Desenvolvimento Urbano da 

Região do Porto do Rio de Janeiro – CDURP. 

O relevante incremento percentual no grupo Amortização da Dívida se deve ao 

início, durante o de 2017, do pagamento de operações de crédito contraídas 

em exercícios anteriores, especialmente as relacionadas à execução de 

projetos de mobilidade urbana. 
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2.6.2.1 INVESTIMENTOS 

No gráfico a seguir é demonstrada a performance, em termos reais, dos 

Investimentos do Município do Rio de Janeiro de 2013 a 2017, lembrando que 

os valores de 2017 foram mantidos fixos e os dos anos anteriores foram 

atualizados com base no IPCA-E médio do período.  

0,0

1,0

2,0

3,0

4,0

5,0

6,0

7,0

2013 2014 2015 2016 2017

R$ Bilhões Evolução dos Investimentos (2013-2017)

 

Conforme se observa, o nível máximo das despesas com Investimentos se deu 

no exercício de 2015, principalmente em função da construção de 

equipamentos e realização de obras de infraestrutura viária e de mobilidade 

urbana relacionadas à realização das Olimpíadas e Paraolimpíadas, ocorridas 

em 2016.  

No quadro abaixo, é demonstrada a composição dos Investimentos por 

elemento de despesa, revelando a preponderância de "Obras e Instalações", 

com 74,50% do montante executado.  
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R$ mil

Despesa Empenhada 

 Investimentos                  760.556 10 0 ,0 0 %

 Obras e Instalações                         566.581 74,50%

 Despesas de Exercícios Anteriores                         105.846 13,92%

 Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica                           40.755 5,36%

 Equipamentos e Material Permanente                            20.631 2,71%

 Serviços de Consultoria                            17.072 2,24%

 Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas                               6.150 0,81%

 Indenizações e Restituições                              2.640 0,35%

 Sentenças Judiciais                                   654 0,09%

 Obrigações Tributárias e Contributivas                                     114 0,02%

 Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras                                      36 0,00%

 Material de Consumo                                      34 0,00%

 Outros Serviços de terceiros -  Pessoa Física                                      27 0,00%

 Passagens e Despesas com Locomoção                                       10 0,00%

 Diárias -  Civil                                         6 0,00%

Fonte: Contas de Governo 2017  

No quadro a seguir, todo o investimento realizado em 2017 está discriminado 

por fonte de recurso, demonstrando que a maior parte da despesa, cerca de 

76,73% do total empenhado, foi efetuada com recursos de terceiros (73,09% 

através de operações de crédito e 3,64% oriundos de convênios). Apenas 

1,90% das despesas com Investimentos do Município no exercício de 2017 

foram custeadas com recursos não vinculados. 

R$ mil

Despesa

Empenhada (%)

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONTRATUAIS REALIZADAS 555.910 73,09%

 CONTRAPARTIDA REGULARIZAÇÃO OBRAS 111.428 14,65%

 CONVENIOS 27.683 3,64%

 ORDINÁRIOS NÃO VINCULADOS 14.431 1,90%

 DEMAIS FONTES 51.105 6,72%

Total geral                     760.556 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017

Fonte

 

 

Com relação aos órgãos executores, apenas três Secretarias foram 

responsáveis por 93,14% da despesa com Investimentos realizada no exercício 

de 2017, conforme a seguir. 
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R$ MIL

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, INFRAESTRUTURA E HABITACAO                                                                                                                                           

IMPLANTACAO DO BRT TRANSBRASIL                        253.973 

URBANIZACAO INTEGRADA DO PROAP III                        156.464 

URBANIZACAO E REVITALIZACAO EM ESPACOS PUBLICOS                           44.087 

ESTABILIZACAO GEOTECNICA                           25.907 

REVITALIZACAO COM OBRAS DE PAVIMENTACAO E DRENAGEM EM DIVERSOS ESPACOS                           23.740 

IMPLANTAÇÃO DE VIA PARALELA AO ELEVADO DAS BANDEIRAS                           20.651 

Demais                           34.523 

Total do Órgão 559.346                       73,54%

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E MEIO AMBIENTE

IMPLANTACAO DE SISTEMAS DE MANEJO DE AGUAS PLUVIAIS E DE INFRAESTRUTURA URBANA DAS BACIAS                           96.710 

IMPLANTACAO DO SISTEMA DE ESGOTO SANITARIO NA ZONA OESTE                           17.216 

Demais                             5.724 

Total do Órgão 119.650                       15,73%

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONSTRUCAO DE ESCOLAS CARIOCAS DE SETE HORAS                             9.335 

OBRAS E EQUIPAMENTOS PARA A REDE DE ENSINO                             7.239 

CONSTRUCAO DE ESPACOS DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL                             6.230 

Demais                             6.553 

Total do Órgão 29.357                         3,86%

SubTotal 708.353                       93,14%

Total dos Investimentos 760.556                       

Fonte: Contas de Governo 2017

Órgão Projeto / Atvidade
Despesa 

Empenhada
%

 

A Secretaria Municipal de Urbanismo, Infraestrutura e Habitação foi 

responsável por 73,54% do montante empenhado, com destaque para as ações 

Implantação do BRT Transbrasil (R$ 254 milhões) e Urbanização Integrada 

do PROAP III (R$ 156 milhões). 

A Secretaria Municipal de Conservação e Meio Ambiente teve o maior volume 

de Investimentos (R$ 97 milhões) alocado na ação Implantação de Sistemas 

de Manejo de Águas Pluviais e de Infraestrutura Urbana das Bacias. 
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2.7 DESPESAS POR ÓRGÃOS DE GOVERNO 

A distribuição das despesas por órgãos de governo é a seguir apresentada: 

 

 

Observa-se que o Gabinete do Prefeito, as Secretarias Municipais de 

Educação, de Saúde, os Encargos Gerais do Município e as Secretarias 

Municipais de Fazenda e de Conservação e Meio Ambiente executaram 

respectivamente 27,78%, 23,41%, 18,89%, 10,91%, 3,11% e 2,94%, 

alcançando 87,04% de toda a despesa empenhada pelo Município em 2017. O 

quadro a seguir apresenta a execução orçamentária de todos os órgãos do 

Município: 

R$ mil

GABINETE DO PREFEITO                                                                                                                                                                                    7.382.435                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO                                                                                                                                                6.219.919                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE                                                                                                                                                                           5.018.921                     

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO                                                                                                                                                                            2.899.100                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA                                                                                                                                                                         826.874                        

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVACAO E MEIO AMBIENTE                                                                                                                                                     779.909                        

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, INFRAESTRUTURA E HABITACAO                                                                                                                                           739.563                        

CAMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO                                                                                                                                                                      650.654                        

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PUBLICA                                                                                                                                                                   589.172                        

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS                                                                                                                                           376.578                        

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO                                                                                                                                                       229.883                        

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES                                                                                                                                                                     229.718                        

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO                                                                                                                                                       214.925                        

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA                                                                                                                                                                         177.447                        

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL                                                                                                                                                                      114.281                        

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO                                                                                                                                                                        57.125                          

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO,EMPREGO E INOVACAO                                                                                                                                              37.097                          

SECRETARIA ESPECIAL DE RELACOES INSTITUCIONAIS                                                                                                                                                          28.447                          

Total 26.572.047

Fonte: Contas de Governo 2017

 Órgão Despesa Empenhada
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Em função da relevância, são detalhadas a seguir as despesas executadas 

pelas Unidades Orçamentárias vinculadas ao Gabinete do Prefeito, ficando 

evidenciado que 61,58% se referem ao pagamento dos benefícios concedidos 

pelo FUNPREVI (aposentadorias/pensões), e 25,21% foram executadas pela 

Companhia Municipal de Limpeza Urbana – COMLURB, totalizando as duas 

Unidades o equivalente a 86,79% do montante executado pelo Gabinete do 

Prefeito.   

R$ mil

R$ %

FUNDO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO - FUNPREVI 4.545.790                     61,58%

COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - COMLURB 1.860.940                     25,21%

SUBSECRETARIA DE PROJETOS ESTRATEGICOS 326.011                        4,42%

FUNDO DE ASSISTENCIA A SAUDE DO SERVIDOR - FASS 179.920                        2,44%

GABINETE DO PREFEITO 105.678                        1,43%

EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMATICA - IPLANRIO 98.469                          1,33%

EMPRESA DE TURISMO DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO - RIOTUR 85.468                          1,16%

INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO - PREVI-RIO 50.853                          0,69%

SUBSECRETARIA DE SERVICOS COMPARTILHADOS 50.124                          0,68%

SUBSECRETARIA DA PESSOA COM DEFICIENCIA 38.302                          0,52%

INSTITUTO MUNICIPAL DE URBANISMO PEREIRA PASSOS - IPP 10.390                          0,14%

EMPRESA MUNICIPAL DE ARTES GRAFICAS S/A - IMPRENSA DA CIDADE 7.957                             0,11%

RIO CENTRO S/A - CENTRO DE FEIRAS, EXPOSICOES E CONGRESSOS DO RIO DE JANEIRO 7.077                             0,10%

SUBSECRETARIA DE BEM ESTAR ANIMAL 6.618                             0,09%

FUNDACAO JARDIM ZOOLOGICO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO - RIOZOO 3.765                             0,05%

ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 2.678                             0,04%

FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - FUMDC 1.725                             0,02%

ATIVIDADES E PROJETOS DE TURISMO 671                                0,01%

Total 7.382.435 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017

Gabinete do Prefeito

 
 

 

2.8 FUNÇÕES DE GOVERNO 

A aplicação dos recursos da Administração Pública encontra-se aqui 

examinada através das Funções Governamentais, que agregam o nível máximo 

de ações do Município do Rio no cumprimento de seus objetivos 

socioeconômicos.  

A classificação funcional segrega as dotações orçamentárias, buscando indicar 

em qual área de ação Municipal a despesa foi realizada. 

O anexo 2 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) sintetiza 

as informações referentes à execução da despesa por funções de governo, 

podendo ser evidenciado conforme a seguir: 
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R$ mil

Dotação 

Inicial

Dotação 

Atualizada

Despesa 

Empenhada

Composição

Emp. %

EDUCAÇÃO 6.618.966               6.873.198             6.202.712               23,34%

SAÚDE 5.468.981               5.817.094             5.018.921               18,89%

PREVIDÊNCIA SOCIAL 4.849.633               4.947.803             4.668.623               17,57%

ADMINISTRAÇÃO 2.846.160               3.245.449             2.740.092               10,31%

URBANISMO 3.322.306               3.539.130             2.477.575               9,32%

ENCARGOS ESPECIAIS 1.930.512               1.939.409             1.819.832               6,85%

LEGISLATIVA 897.866                  944.776                880.537                  3,31%

SANEAMENTO 891.576                  966.986                621.803                  2,34%

ASSISTÊNCIA SOCIAL 740.170                  743.456                613.110                  2,31%

SEGURANCA PUBLICA 541.240                  533.959                516.204                  1,94%

TRANSPORTE 337.744                  292.405                229.718                  0,86%

HABITACÃO 293.023                  245.507                207.323                  0,78%

CULTURA 241.315                  234.581                180.609                  0,68%

JUDICIÁRIA 129.440                  152.797                130.608                  0,49%

GESTÃO AMBIENTAL 123.400                  121.635                96.342                    0,36%

COMÉRCIO E SERVICOS 79.990                    119.298                95.582                    0,36%

DESPORTO E LAZER 48.150                    42.176                  26.785                    0,10%

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 37.417                    37.170                  20.762                    0,08%

 TRABALHO 13.840                    26.831                  15.226                    0,06%

INDÚSTRIA 16.914                    16.775                  7.957                     0,03%

DIREITOS DA CIDADANIA 1.549                     2.544                   1.725                     0,01%

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 75.072                    84.391                  -                         0,00%

Total Geral 29.505.263 30.927.372 26.572.047 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017

Função

2017

 
 

23,34%

18,89%

17,57%

10,31%

9,32%

20,56%

Despesa por Função
 EDUCAÇÃO

 SAÚDE

 PREVIDÊNCIA
SOCIAL

 ADMINISTRAÇÃO

 URBANISMO

Demais

 

As funções Educação, Saúde, Previdência Social, Administração e Urbanismo 

foram responsáveis por 79,43% do montante da despesa executada.  

2.8.1 EVOLUÇÃO DAS FUNÇÕES 

A seguir, será apresentada a performance das principais funções, abrangendo 

o período de 2013 a 2017, ressaltando que os dados foram corrigidos pelo 

IPCA-E médio do período, mantendo-se o valor de 2017 constante. 
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Com relação às despesas por funções, pode-se observar: 

 Função Educação - em 2017 alcançou R$ 6,20 bilhões em 

despesas empenhadas, verificando-se uma redução real de 

5,22%, em relação ao exercício de 2016.  
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O programa Gestão Administrativa, responsável por 83,89% do montante da 

despesa empenhada na Função Educação, e o programa Gestão das 

Operações Especiais, foram os únicos que apresentaram acréscimo real em 

relação ao exercício de 2016 (3% e 17%, respectivamente). Em termos 

nominais, cabe destacar a redução do programa Fábrica de Escolas, que em 

2016 apresentou execução de R$ 652 milhões, enquanto que em 2017 o total 

empenhado atingiu R$ 257 milhões. 

 Função Saúde - totalizou uma despesa executada em 2017 

de R$ 5,02 bilhões, inferior em 5,72% em relação ao 

montante das despesas do exercício de 2016 (corrigido pelo 

IPCA-E).  

Em termos nominais, a maior variação negativa foi verificada no programa 

Atenção Hospitalar, com execuções de R$ 1,27 bilhão em 2016 e R$ 1,05 

bilhão em 2017. 

 Função Previdência Social - o pagamento de 

aposentadorias e pensões respondeu por 96,91% da 

despesa executada na função. Em relação ao exercício 

anterior, observa-se um aumento real na ordem de 9,43%, 

mantendo a tendência dos últimos anos, com um acréscimo 

acumulado de 25,37% no período de 2013 a 2017. 

Os aspectos relacionados à situação financeira e atuarial do FUNPREVI são 

abordados no item 5. 

 Função Administração – foram executadas despesas na 

ordem de R$ 2,74 bilhões em 2017, correspondendo a um 

acréscimo real de 3,62% em relação ao exercício anterior. 

Em termos nominais, o programa Gestão Administrativa – 

Governança para os Cidadãos apresentou incremento de 

R$ 323 milhões, enquanto o programa Modernização da 

Gestão e de Processos apresentou redução na ordem de 

R$ 165 milhões. 

 Função Urbanismo - apresentou em 2017 um valor total 

empenhado de R$ 2,47 bilhões, representando uma 

redução de 46,57%, em termos reais, em relação ao 

montante executado no exercício de 2016.  
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O nível máximo das despesas na função Urbanismo se deu no exercício de 

2015, principalmente em função dos Investimentos decorrentes da 

construção de equipamentos e realização de obras de infraestrutura viária e 

de mobilidade urbana relacionadas à realização das Olimpíadas e 

Paraolimpíadas, ocorridas em 2016. 
 

2.9 DESPESAS POR FONTES DE RECURSOS 

Conforme o item 5.1 da parte Vl da 7ª edição do Manual de Contabilidade Pública 

Aplicado ao Setor Público - MCASP, a classificação orçamentária por 

Fontes/Destinações de Recursos tem como objetivo identificar as origens do 

financiamento dos gastos públicos, como mecanismo integrador entre a receita e 

a despesa, que exerce duplo papel no processo orçamentário.  

Para a receita orçamentária, esse código tem a finalidade de indicar a destinação 

de recursos para a realização de determinadas despesas orçamentárias. Para a 

despesa orçamentária, o mesmo código identifica a origem dos recursos que estão 

sendo utilizados. Este mecanismo corrobora com o atendimento do parágrafo 

único do art. 8º da LRF e o art. 50, inciso I da mesma Lei:  

“Art. 8º [...]  

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão 

utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que 

em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.”  

“Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a 

escrituração das contas públicas observará as seguintes:  

I – a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os 

recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e 

escriturados de forma individualizada;” 

A destinação pode ser classificada em: 

- Destinação Vinculada – é o processo de vinculação entre a origem e a aplicação 

de recursos, em atendimento às finalidades específicas estabelecidas pela norma.   

- Destinação Ordinária – são as fontes cujo processo de alocação é livre entre a 

origem e a aplicação de recursos, para atender a quaisquer finalidades, 

obedecendo à Lei Orçamentária, Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Plano 

Plurianual. 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 131 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017  

As despesas, por fonte de recursos, foram assim empenhadas em 2017: 

FONTE DE RECURSOS - DESPESA EMPENHADA R$ mil

ORDINARIOS NAO VINCULADOS 11.977.848

FUNDEB 2.327.075

ORDIN NAO VINC - CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SUPLEMENTAR 1.697.486

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SUPLEMENTAR 1.697.459

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA 1.673.409

RECEITA PROPRIA DE AUTARQUIAS, FUNDACOES E EMPRESAS 1.492.205

OPERACOES DE CREDITO CONTRATUAIS REALIZADAS 1.164.218

ORDIN NAO VINC - CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL 1.086.034

ATENCAO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR 885.336

ATENCAO BASICA 372.988

SALARIO EDUCACAO 355.783

COSIP 270.039

ROYALTIES DO PETROLEO 220.118

MULTAS POR INFRACAO A LEGISLACAO DO TRANSITO 173.112

FUNDO DE ASSISTENCIA A SAUDE DO SERVIDOR 166.031

CONTRAPARTIDA - REGULARIZACAO DE OBRAS 97.302

ORDINARIOS NAO VINCULADOS - FUNDO DE ASSISTENCIA A SAUDE DO SERVIDOR 86.579

CONVENIOS 82.130

CONVENIO REALIZADO 78.416

TRANSFERENCIA DO GOVERNO FEDERAL PARA MERENDA ESCOLAR 74.831

VIGILANCIA EM SAUDE 53.758

INCENTIVO A CULTURA 53.537

TRANSFERENCIA DO FUNDO NACIONAL E ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 44.447

FECMRJ - EXERCICIOS ANTERIORES 44.008

ATENCAO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR - EXERCICIOS ANTERIORES 43.615

RECEITA PROPRIA DE AUTARQUIAS, FUNDACOES E EMPRESAS - EXERCICIOS ANTERIORES 38.013

FUNDEB - EXERCICIOS ANTERIORES 37.212

ASSISTENCIA FARMACEUTICA 32.691

PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - TRANSFERENCIA DO GOVERNO FEDERAL PARA EDUCACAO 28.290

OUTRAS - EXERCICIOS ANTERIORES 23.094

INSPECAO SANITARIA 21.113

OPERACOES DE CREDITO CONTRATUAIS REALIZADAS - EXERCICIOS ANTERIORES 20.858

HONORARIOS ADVOCATICIOS 18.491

ATENCAO BASICA-EXERCICIOS ANTERIORES 16.894

HONORARIOS ADVOCATICIOS - EXERCICIOS ANTERIORES 16.129

LICENCIAMENTO DE GRUPAMENTO DE EDIFICACOES 15.332

CONTRAPARTIDA - REGULARIZACAO DE OBRAS - EXERCICIOS ANTERIORES 14.505

VIGILANCIA EM SAUDE - EXERCICIOS ANTERIORES 12.949

CONVENIO REALIZADO - EXERCICIOS ANTERIORES 8.972

FECMRJ 8.073

MULTAS POR INFRACAO A LEGISLACAO DE SAUDE 7.249

OUTRAS 6.930

CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO - CIDE 4.615

TRANSFERENCIA DO FUNDO NACIONAL E ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - EXERCICIOS ANTERIORES 4.209

CONTRAPARTIDA PEU DAS VARGENS E OUTRAS - LC 104/2009 3.528

MULTAS POR INFRACAO A LEGISLACAO DO MEIO AMBIENTE 3.414

COSIP - EXERCICIOS ANTERIORES 2.358

SALARIO EDUCACAO - EXERCICIOS ANTERIORES 1.769

DOACOES - EXERCICIOS ANTERIORES 1.526

INVESTIMENTOS NA REDE DE SERVICOS DE SAUDE 1.196

CONVENIOS - EXERCICIOS ANTERIORES 1.083

INVESTIMENTOS NA REDE DE SERVICOS DE SAUDE - EXERCICIOS ANTERIORES 1.071

ORDINARIOS NAO VINCULADOS - CONTRAPARTIDA DE OPERACOES DE CREDITO 766

TRANSFERENCIA DO GOVERNO FEDERAL PARA MERENDA ESCOLAR - EXERCICIOS ANTERIORES 683

MULTAS POR INFRACAO A LEGISLACAO DO MEIO AMBIENTE - EXERCICIOS ANTERIORES 468

ROYALTIES DO PETROLEO - EXERCICIOS ANTERIORES 292

ASSISTENCIA FARMACEUTICA - EXERCICIOS ANTERIORES 260

CONTRAPARTIDA DE CONVENIOS - EXERCICIOS ANTERIORES 109

ORDINARIOS NAO VINCULADOS - CONTRAPARTIDA DE CONVENIOS 87

GESTAO DO SUS 51

CONTRAPARTIDA DE CONVENIOS 4

GESTAO DO SUS - EXERCICIOS ANTERIORES 1

TOTAL 26.572.047

Fonte :FINCON

 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 132 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017  

Cabe destacar que no quadro anterior as fontes de recursos referentes ao 

superavit financeiro foram consideradas no somatório de suas fontes de recursos 

originais. 

Segue a distribuição gráfica das principais despesas por fonte de recursos em 

2017: 

45,08%

8,76%6,39%

6,39%

6,30%

27,09%

ORDINARIOS NAO VINCULADOS

FUNDEB

ORDIN NAO VINC - CONTRIBUICAO
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As fontes Ordinários Não Vinculados, FUNDEB, Ordinários Não vinculados - 

Contribuição Previdenciária Suplementar (FR 165), Contribuição Previdenciária 

Suplementar (FR 265) e Contribuição Previdenciária (FR 270), foram responsáveis 

por 72,91% das despesas empenhadas pelo Município em 2017. 

A Fonte Ordinários Não Vinculados – Contribuição Previdenciária Suplementar 

(FR 165) se refere às despesas do Município com o recolhimento da Contribuição 

Suplementar, que é vertida para o FUNPREVI. 

A Fonte Contribuição Previdenciária Suplementar (FR 265) representa as 

despesas do FUNPREVI custeadas com os recursos provenientes da Contribuição 

Suplementar recolhida pelo Município. 

Por fim, a Fonte Contribuição Previdenciária (FR 270) representa as despesas do 

FUNPREVI custeadas com a contribuição patronal, recolhida pelo Município, bem 

como com aquela descontada do servidor ativo. 
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Serão examinados na sequência os gastos cobertos pela fonte de recursos 

vinculada Multas por Infração à Legislação do Trânsito. As demais fontes 

relevantes serão comentadas de forma mais abrangente em itens específicos. 

2.9.1 MULTAS DE TRÂNSITO 

O Município empenhou o valor de R$ 173,11 milhões em 2017 na fonte de 

recursos das Multas de Trânsito, sendo 97,87% no grupo Outras Despesas 

Correntes e o restante, correspondente a 2,13%, em Investimentos. As despesas 

foram ordenadas pelas seguintes unidades: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA R$ mil

Companhia de Engenharia de Tráfego do Rio de Janeiro 124.748          

Recursos sob a Supervisão da Secretaria Municipal de Transportes 24.471            

Secretaria Municipal de Ordem Pública 9.296              

Gabinete do Prefeito 8.819              

Empresa Municipal de Informática 5.779              

TOTAL 173.113          

Fonte: Contas de Governo 2017  

O Código Nacional de Trânsito, no art. 320, dispõe que: 

“A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, 

exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, 

fiscalização e educação de trânsito.” 

As formas de aplicação das receitas arrecadadas com a cobrança das multas de 

trânsito foram explicitadas na Resolução do CONSELHO NACIONAL DE 

TRÂNSITO - CONTRAN n° 191/2006. Posteriormente, o Departamento Nacional 

de Trânsito publicou um maior detalhamento, por meio da Portaria DENATRAN  

nº 407/2011, alterada pela Portaria nº 494/2011, que aprovou a Cartilha de 

Aplicação de Recursos Arrecadados com a Cobrança de Multas de Trânsito. A 

norma considerou as decisões proferidas pelo Comitê de Assuntos Financeiros da 

Área de Trânsito – COMFITRAN, instituído pela Portaria Denatran nº 15/2008, 

alterada pelas Portarias nºs 468/2010 e 31/2013. 

De forma geral, as normas estabelecem que os recursos de cobrança de multas 

de trânsito devem ser aplicados em sinalização, engenharias de tráfego de campo, 

policiamento/ fiscalização e educação de trânsito. 

 

 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 134 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017  

2.9.1.1  CAMPANHAS EDUCATIVAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES 

A Lei Municipal nº 4.644, de 26/09/2007, estabeleceu que o Poder Executivo é 

obrigado a aplicar o percentual mínimo de quinze por cento do valor arrecadado 

das multas de trânsito em campanhas educativas de prevenção de acidentes. 

Segundo a Lei, as campanhas deverão alcançar prioritariamente os jovens, os 

motoristas de carteiras recém-emitidas e aqueles que envolvidos em qualquer tipo 

de infração estejam obrigados a cursos de reciclagem e direção defensiva. 

Em 2017, a CET-RIO, a SMTR, a SEOP, o GBP e IPLANRIO executaram 

despesas com recursos da Fonte das Multas de Trânsito. No entanto, coube 

somente ao orçamento da CET-RIO, através da Atividade 4067 Educação e 

Segurança no Trânsito -, e ao do GBP, através da Atividade 2013 Publicidade, 

Propaganda e Comunicação Social, a execução de despesas com o fito de cumprir 

a aplicação mínima de 15% em campanhas educativas de prevenção de 

acidentes. 

O quadro a seguir evidencia o total empenhado em confronto com a arrecadação 

proveniente de multas de trânsito: 

 R$ mil 

 A) Arrecadação de Multas de Trânsito          285.938 

 B) Deduções          (84.281)

 C) Arrecadação Líquida (A-B)          201.657 

 D) Despesa na Atividade 4067           17.509 

 E) Despesa na Atividade 2013             8.819 

 F) Despesa Total (D+E)           26.328 

 G) Percentual utilizado (F/C) 13,06%

Fonte: FINCON  

Verifica-se que foi empenhado o montante de R$ 26,33 milhões. Considerando 

que em 2017 a arrecadação líquida da fonte Multas de Trânsito foi de R$ 201,66 

milhões, isso representa um percentual de 13,06% em campanhas educativas de 

prevenção de acidentes, não atendendo, portanto, ao disposto na Lei  

nº 4.644/2007. Tal descumprimento já havia sido verificado entre os exercícios de 

2013 a 2016. 
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2.10 PROJETOS, ATIVIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS 

Os projetos, atividades e operações especiais empenhados, de maior incidência 

monetária, foram: 

PROJETO/ATIVIDADE/OPERAÇÃO ESPECIAL R$ mil

SERVIDORES INATIVOS DA REDE DE ENSINO 2.370.779

GASTOS COM PESSOAL - OBRIGACOES PATRONAIS E OUTROS BENEFICIOS - CAPITAL HUMANO NA FORMACAO 1.743.779

PESSOAL DAS UNIDADES ESCOLARES - ENSINO FUNDAMENTAL 1.485.937

MANUTENCAO DA REDE DE ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 1.131.634

PROVISAO DE GASTOS COM PESSOAL - SAUDE PREVENTIVA E EMERGENCIA SOCIAL 1.111.534

PROVISAO DE GASTOS COM PESSOAL - ADM. INDIRETA - RIO VERDE, LIMPO E SAUDAVEL 1.029.553

SERVIDORES INATIVOS DA ADMINISTRACAO DIRETA 779.883

MANUTENCAO DO CUSTEIO DA REDE HOSPITALAR 744.256

PESSOAL DE APOIO DAS UNIDADES ESCOLARES 697.247

GASTOS COM PESSOAL - OBRIGACOES PATRONAIS E OUTROS BENEFICIOS 690.483

BENEFICIOS A DEPENDENTES 668.174

ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA 599.593

PROCESSAMENTO LEGISLATIVO 598.574

PROVISAO DE GASTOS COM PESSOAL - CAPITAL HUMANO NA FORMACAO DO CARIOCA 499.797

PROVISAO DE GASTOS COM PESSOAL - ADM. INDIRETA - RIO SEGURO E VIGILANTE 460.392

PROVISAO DE GASTOS COM PESSOAL - GOVERNANCA PARA OS CIDADAOS 458.530

AQUISICAO, DESAPROPRIACAO DE IMOVEIS E REFORMAS EM PROPRIOS MUNICIPAIS 453.421

SERVIDORES INATIVOS DA REDE DE SAUDE 425.635

MANUTENCAO E REVITALIZACAO DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE DE ENSINO 423.458

GASTOS COM PESSOAL - OBRIGACOES PATRONAIS E OUTROS BENEFICIOS - SAUDE PREVENTIVA E EMERGEN 403.714

PESSOAL DAS UNIDADES ESCOLARES - EDUCACAO INFANTIL 362.832

APORTE PARA CAPITALIZACAO DO FUNPREVI - LEI 5300/2011 289.900
Demais 9.142.944

Fontes: FINCON  

As ações com maior incidência monetária referem-se em geral a despesas com 

educação, saúde, investimentos (obras), previdência e pessoal que são 

abordadas em outros itens deste relatório. Assim, os subitens seguintes tratam do 

tema Despesas com Publicidade, no período compreendido entre 2013 e 2017, e 

emendas legislativas. 

2.10.1 PUBLICIDADE, PROPAGANDA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Tem entre seus objetivos dar publicidade aos atos, programas e ações do governo 

municipal de modo a garantir ao cidadão participação e benefícios deles 

decorrentes. 

O comparativo das despesas empenhadas na Atividade 2013 – Publicidade e 

Propaganda, de 2013 a 2017 é apresentado a seguir, lembrando que os valores 

de 2017 foram mantidos fixos, atualizando-se os anos anteriores com base no 

IPCA-E médio do período. 
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R$ mil

2013

104.328                  

2014

113.093                  

2015

151.041                  

2016

72.318                    

2017

58.104                    

 

 

A despesa empenhada em 2017 foi inferior ao gasto de 2016 em 19,65%. 

Ressalte-se que em 2016 havia restrição legal para tais gastos em decorrência da 

legislação eleitoral.   

O montante da despesa em 2017 foi executado através de contratos firmados pela 

Prefeitura, para a prestação de serviços de publicidade e propaganda para toda a 

Administração Direta e Indireta, conforme quadro a seguir:  

 
FONTES DE RECURSOS R$ mil

100 - ORDINARIOS NAO VINCULADOS 49.285                      

109 - MULTAS POR INFRACAO A LEGISLACAO DO TRANSITO 8.819                        

TOTAL 58.104                      

Fonte: FINCON  
 

2.10.2 DECORRENTES DE EMENDAS LEGISLATIVAS 

A Lei Orçamentária Anual fixou despesas decorrentes de 141 Emendas 

Legislativas apresentadas pelos Senhores Vereadores da Câmara Municipal do 

Rio de Janeiro, no montante de R$ 15,57 milhões, não tendo sido, no entanto, 

nenhuma delas executada.  

 

2.10.3 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

A participação popular na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária deve seguir 

os ditames da Lei nº 3.189, de 23/03/2001, a qual dispõe sobre a participação da 

comunidade no processo de elaboração, definição e acompanhamento da 

execução do PPA, das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual.  
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A Lei n.º 6.088, de 21/07/2016, que dispôs sobre as Diretrizes Orçamentárias para 

2017, estabeleceu, em seu art. 9º, § 2º, VIII, que demonstrativo dos projetos 

selecionados mediante o processo de orçamento participativo deverá acompanhar 

a Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual. 

O subitem 4.6 da Prestação de Contas elaborada pela CGM – Demonstrativo do 

Orçamento Participativo – apresenta os projetos selecionados mediante 

participação popular, como segue: 

PT Subtítulo ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 
Empenhada 

R$ mil

% Físico 

Exec.
OBS

15.03.15.451.0353.1718 1503008973

Obras de pavimentação, drenagem e 

saneamento na comunidade Vila Mar de 

Guaratiba- fase 2

466 0,00%

Trata - se de reempenho de despesa de exercício

anterior, cujo empenho foi cancelado ao final do

exercício de 2016. A execução física referente a este

valor foi informada no Demonstrativo da LOA 2016,

segundo servidor responsável à época.

24.43.17.512.0357.3719 2443008961
Implantação trabalho socio ambiental - Programa 

Saneando Santa Cruz - XIX RA - AP 5.3
236 0,00% Despesa não impacta na meta física.

24.43.17.512.0357.3719 2443008959
Saneamento do Bairro Santa Cruz - coletores 

tronco -XIX RA- AP 5
11.998 60,75%

Obra não finalizada por liberação parcial de

recursos no exercício de 2017.

24.43.17.512.0357.3719 2443008984
Gereciamento de Contratos - Programa 

Saneando Santa Cruz - XIX RA
373 0,00% Despesa não impacta na meta física.

24.43.17.512.0357.3719 2443008960
Saneamento do Bairro de Santa Cruz - Esgoto 

Sanitário - Sub Bacia - Paciência Remanescente
4.609 100,00%

Obra finalizada em 2016. Empenho em 2017

referente a DEA.

Fonte:Contas de Governo 2017

TOTAL

 

Segundo o demonstrativo da prestação de contas, apenas um subtítulo 

apresentou execução física total.  

2.11 PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

O Anexo 13 do RREO, Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas tem por 

finalidade dar transparência ao cumprimento do limite das despesas derivadas de 

tais parcerias em relação à RCL. 

Tal demonstrativo, no caso dos Municípios, visa à aferição dos limites previstos 

no art. 2816 da Lei nº 11.079, de 30/12/2004, que instituiu normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração 

pública, e que, nos termos do Parágrafo Único do seu art. 1º, se aplica aos órgãos 

da Administração Pública direta dos Poderes Executivo e Legislativo, aos fundos 

especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às 

                                                 
16 Lei 11.079/2004 

Art. 28  A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência voluntária aos Estados, Distrito Federal e Municípios se a soma das despesas de caráter continuado 

derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida do exercício ou se as 

despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos 

exercícios. 
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sociedades de economia mista e às demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

O § 2º do já mencionado art. 28 da Lei nº 11.079/2004 prevê que na aplicação do 

limite previsto no caput deste artigo, serão computadas as despesas derivadas de 

contratos de parceria celebrados pela administração pública direta, autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 

entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo respectivo ente, excluídas as 

empresas estatais não dependentes. 

Atualmente, estão em vigor três PPP´s com previsão de pagamento de despesas 

por parte do Município: Porto Novo S.A., Rio Mais S.A. e VLT Carioca S.A. 

 Porto Novo S.A. 

Trata-se de acordo firmado, em 26/11/2010, entre a Companhia de 

Desenvolvimento Urbano do Rio de Janeiro (CDURP) e a Concessionária Porto 

Novo S.A., tendo por objeto a contratação, na modalidade de concessão 

administrativa, de serviços visando a revitalização, operação e manutenção da 

AEIU (Área de Especial Interesse Urbanístico) da região portuária, no valor inicial 

de R$ 7,61 bilhões.  

A CDURP é considerada como entidade independente, condição que desobriga a 

inclusão dos valores decorrentes desta PPP no cálculo do limite de 5%, previsto 

no art. 28, Caput, da Lei 11.079/2004. 

 Concessionária Rio Mais S.A. 

Trata-se de Parceria Público-Privada firmada, em 26/04/2012, entre o Município, 

por meio da Secretaria Municipal da Casa Civil, e a Concessionária Rio Mais S.A., 

tendo por objeto a construção, operação e manutenção do Parque Olímpico, 

visando a realização dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016, no valor inicial 

de R$ 1,35 bilhão. 

 Concessionária do VLT Carioca S.A. 

Trata-se de acordo firmado, em 14/06/2013, entre o Município do Rio de Janeiro, 

por meio da Secretaria Municipal da Casa Civil, a Concessionária do VLT Carioca 

S.A., tendo por objeto a concessão patrocinada para a prestação dos serviços, 
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incluindo a realização das obras e fornecimento da rede prioritária, visando a 

implantação, operação e manutenção de sistema de Veículos Leves sobre Trilhos 

- VLT, na região portuária e central do Rio de Janeiro. O valor inicial da concessão 

foi de R$ 1,61 bilhão, a ser pago em 270 contraprestações mensais, contadas do 

início da Operação Comercial da Etapa 1 da Rede Prioritária do Sistema VLT. O 

Aporte Público fixado foi de R$ 532 milhões, para aquisição ou construção de bens 

reversíveis por parte da Concessionária. 

Os valores das PPPs, firmadas com a Concessionária Rio Mais S.A. e com a 

Concessionária do VLT Carioca S.A., foram considerados para fins de elaboração 

do anexo 13 do RREO, cumprindo o limite anual de 5% da RCL estabelecido no 

art. 28 da Lei nº11.079/04, conforme demonstrado a seguir: 

 R$ mil 

2016 69.853 236.536 306.389 20.435.814 1,50%

2017 25.929 143.186 169.114 19.555.622 0,86%

2018 21.214 172.144 193.358 19.774.221 0,98%

2019 13.961 120.959 134.920 19.995.263 0,67%

2020 10.993 130.367 141.360 20.218.776 0,70%

2021 11.228 140.508 151.735 20.444.788 0,74%

2022 11.245 151.436 162.681 20.673.327 0,79%

2023 11.349 163.215 174.564 20.904.420 0,84%

2024 11.690 175.910 187.600 21.138.096 0,89%

2025 12.122 189.593 201.715 21.374.384 0,94%

2026 12.564 204.339 216.904 21.613.314 1,00%

*  Atua liza ç ã o da  RCL pe lo Ma nua l de  Instruç ã o de  P le itos (MIP) divulga do pe la  STN e m ma r/2 0 17 .

 Despesas de PPP 

Parque Olímpico 

 Despesas de PPP 

VLT Carioca 

 Total PPP's 

sujeitas ao limite 
 RCL  % 
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3  EDUCAÇÃO 

3.1 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

De acordo com o art. 212, caput, da Constituição Federal de 1988, os recursos a serem 

aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE nos Municípios da 

Federação não deverão ser inferiores a 25% da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências. 

As ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins de 

limite constitucional, são aquelas realizadas com vistas à consecução dos objetivos 

básicos das instituições educacionais em todos os níveis e estão elencadas no art. 70, 

da Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), tais como: 

remuneração e aperfeiçoamento dos profissionais da educação, despesas relacionadas 

à aquisição, à manutenção e ao funcionamento das instalações necessárias ao ensino, 

uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino, aquisição de material 

didático, transporte escolar entre outros. 

Em atendimento ao art. 165, §3º, da CF c/c o art. 72 da LDB, o Poder Executivo publicou 

o Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas com MDE no subitem 2.1.8 da 

Prestação de Contas de Governo de 2017. A tabela a seguir sintetiza a relação entre as 

receitas e despesas com MDE em 2017.  

Em R$ 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS (A) 13.562.696.137,37   

Receitas de Impostos 10.151.678.266,96

Receita de Transferências Constitucionais e Legais 3.411.017.870,41

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (B) 5.701.478.250,34     

Despesas com Educação Infantil 567.488.136,49

Despesas com Ensino Fundamental 5.133.990.113,85

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (C) 1.656.682.016,71     

Resultado líquido das transferências do FUNDEB 1.590.562.502,71

Receita de aplicação financeira dos recursos do FUNDEB até o bimestre 12.624.195,34

Despesas custeadas com o superávit financeiro, do exercício anterior, do FUNDEB 7.439.669,22

Restos a Pagar inscritos no exercício sem disponibilidade financeira de recursos de impostos 

vinculados ao ensino
45.265.607,34

Cancelamento, no exercício, de RP inscritos com disponibilidade financeira de recursos de 

impostos vinculados ao ensino
790.042,10

TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (D) = (B - C) 4.044.796.233,63     

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA LÍQUIDA DE IMPOSTOS (E) = (D / A) 29,82%

Fonte: Contas de Governo 2017  

Cumpre ressaltar que o não cumprimento da obrigação constitucional sujeita o Município: 
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a) à intervenção do Estado, conforme o art. 35, III, da Constituição da Federal; 

b) ao não recebimento de transferências voluntárias, conforme o art. 25, §1º, IV, “b”,  

da Lei Complementar n.º 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - 

LRF). 

3.1.1 DESPESAS COM O ENSINO ESTADUAL  

Em auditoria realizada pela CAD em março de 2018, constatou-se a inclusão de 

despesas com previsão de ressarcimento na base de cálculo da MDE/2017. Tais 

despesas encontram-se reguladas por meio do Termo de Cessão n.º 251/2011, 

celebrado entre a SME e a SEEDUC, nestes termos: 

[...] Cláusula quinta - 

Pela utilização dos prédios municipais referidos na cláusula primeira, o Estado (SEEDUC) 

e o Município (SME) assumem os seguintes compromissos: 

I – DO ESTADO (SEEDUC) 

a) Pagamento de 33.33% das despesas realizadas pelo Município (SME) com 

conservação, manutenção, preservação e segurança dos prédios municipais ora cedidos 

e suas instalações, equipamentos e mobiliário [...] 

De acordo com as notas de débito fornecidas pela Secretaria Municipal de Educação - 

SME, o valor referente ao período de janeiro a dezembro de 2017, correspondente à 

alínea “a” do item I da Cláusula quinta do Termo, foi de R$ 8.603.761,68, conforme 

sintetizado a seguir: 

Em R$

1ª CRE 300.649,44                                                 

2ª CRE 514.661,28                                                 

3ª CRE 733.821,12                                                 

4ª CRE 713.716,32                                                 

5ª CRE 1.351.146,60                                              

6ª CRE 552.847,92                                                 

7ª CRE 1.734.346,20                                              

8ª CRE 665.176,92                                                 

9ª CRE 985.544,76                                                 

10ª CRE 796.783,68                                                 

11ª CRE 255.067,44                                                 

TOTAL 8.603.761,68                                              

DESPESAS COM O ENSINO ESTADUAL

Fonte: Notas de Débito - SME n.º 640 a 871/2017  
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Observa-se que segundo o ajustado, o Município realiza orçamentariamente as 

despesas que o Estado deverá ressarcir a posteriori. As condições de pagamento pelo 

Estado constam no parágrafo primeiro da cláusula mencionada. 

Consoante já observado no exame das Contas de Governo de 2010 a 2016, é evidente 

que estes 33,33% de despesas com conservação, manutenção, preservação e 

segurança das unidades de ensino cedidas são gastos realizados pela SME com o 

ensino estadual, pois, do contrário, não haveria necessidade de ressarcimento.  

Ocorre que nos termos do art. 11, V, da LDB, somente são contempladas na MDE, em 

se tratando de Municípios, as ações a eles incumbidas na educação infantil e no ensino 

fundamental, como segue. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: [...] 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino 

fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 

atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos 

acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

O fato de ser, também, uma despesa com previsão de ressarcimento por terceiros, a 

torna indevida na base de cálculo da MDE, pois não representa esforço efetivo do 

Município, não podendo ser computada para os fins do art. 212, caput, da CF e do  

art. 70, caput, da LDB. 

Em face do exposto e considerando o estabelecido no art. 212, caput, da Constituição 

Federal, no art.11, V, e no art. 70 da LDB, e, ainda, com base nas decisões desta Corte, 

nos Pareceres Prévios de 2010 a 2016, deve ser excluído o valor de R$ 8.603.761,68 do 

cálculo da MDE/2017. 

3.1.2 DÍVIDA DO GOVERNO DO ESTADO PELO USO DAS ESCOLAS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO 

Em auditoria realizada pela CAD em março de 2018, com o objetivo de identificar os 

valores devidos pelo Estado (SEEDUC) em decorrência do Termo de Cessão de Uso  

n.º 251/2011, solicitou-se à SME, por meio do Requerimento n.º CAD 2018/01-02, 

13/03/2018, a relação de todas as notas de débito pendentes de pagamento desde a 

assinatura do referido termo de cessão de uso. 
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Em resposta, a SME informou que o valor do débito consolidado do termo de cessão de 

uso no período de 2011 a 2017 era de R$ 65.439.551,28, conforme evidenciado a seguir. 

Em R$

2011 1.174.422,53                                       

2012 10.231.488,49                                     

2013 12.963.279,99                                     

2014 11.377.809,16                                     

2015 10.583.427,81                                     

2016 10.127.453,35                                     

2017 8.981.669,95                                       

TOTAL 65.439.551,28                                     

Fonte: SME - Coordenadoria de Planejamento - Orçamento

Obs.: Correção do Principal pelo IPCA-E + Juros de Mora

TERMO DE CESSÃO DE USO

SALDO A DESCOBERTO

EM 31/12/2017

 

Cabe mencionar que tal ponto foi objeto de determinação contida no Processo  

n.º 40/000.913/2017, no sentido de que a PGM, a CGM e a SME adotassem as medidas 

necessárias para que o Município do Rio de Janeiro recebesse os valores decorrentes 

das notas de débito emitidas pela Secretaria Municipal de Educação, ou para que fosse 

viabilizada uma compensação dos valores devidos com os serviços do Estado utilizados, 

somente, pela SME. Em virtude desta determinação, a PGM, por meio do Ofício PG/GAB 

n.º 7, de 18/01/2018, solicitou à CGM e à SME, a indicação de servidor para dar início 

às tratativas determinadas. 

Por intermédio do Ofício CGM n.º 145, de 7 de fevereiro de 2018, endereçado à 

Procuradoria Geral do Município, constatou-se que a Controladoria Geral do Município 

indicou um servidor para integrar a equipe responsável. No entanto, não foi identificada 

a indicação de um servidor da SME. 

Diante de todo o exposto, evidencia-se que o débito decorrente do Termo de Cessão de 

Uso n.º 25/2011 encontra-se pendente de solução. 

3.1.3 DESPESAS COM A RONDA ESCOLAR 

Em auditoria realizada pela CAD em março de 2018, constatou-se a realização de 

despesas executadas com a FR 100 – Recursos Ordinários Não Vinculados no valor de 

R$ 1.251.872,13 decorrente da celebração do Convênio SMEEL  

n.º 09/2017, Processo 07/007.288/2016, que teve por objeto: 
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a Contratação do Grupamento Especial de Ronda Escolar (GRE) da Guarda 

Municipal do Rio de Janeiro – GM-RIO para dar atendimento a todas as Unidades 

Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino, excetuando-se as elencadas 

pela GM-RIO como localizadas em áreas definidas como risco às equipes de 

patrulhamento, com o objetivo de prevenir a prática de atos infracionais, 

através de patrulhamento preventivo, promover palestras educativas e 

atividades lúdicas. (Grifamos) 

 

As despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino 

encontram-se relacionadas, taxativamente, no art. 70 da LDB que, em seu inciso V, inclui 

a “realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino”. 

Além disso, de acordo com a Portaria MEC n.º 844/2008, em seu ANEXO - SIOPE 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS PÚBLICOS EM EDUCAÇÃO 

MANUAL DO USUÁRIO, V. Da metodologia de cálculo das receitas vinculadas (CF,  

art. 212): 

3. [...] São exemplos de ações não consideradas típicas de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, ainda que desenvolvidas na escola ou com o 

público escolar, entre outras, aquelas: 

I. voltadas à assistência comunitária; 

II. voltadas à assistência à criança e ao adolescente; 

III. dirigidas à atenção básica de saúde; 

IV. que envolvam segurança pública e/ou policiamento; 

V. relacionadas com campanhas educativas (trânsito, meio ambiente, 

saúde, cidadania, direitos humanos, consumidor, etc.); 

VI. que envolvam atividades de difusão cultural, esportes ou lazer não 

integrantes do currículo escolar. (Grifamos) 

Assim, evidencia-se o caráter restritivo da norma e a preocupação do legislador com a 

não dispersão dos recursos destinados à educação. Por isso, deve-se considerar que as 

atividades-meio referidas no art. 70, V, da LDB são, tão-somente, aquelas necessárias, 

indispensáveis à manutenção e desenvolvimento dos sistemas de ensino.  

Não se trata, consequentemente, de quaisquer atividades-meio, mas unicamente 

daquelas que mantenham e sustentem o regular funcionamento dos sistemas de ensino, 

bem como as que desenvolvam, expandam a oferta e aprimorem a qualidade desses 

sistemas. 
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Logo, destaca-se que apenas as despesas vinculadas aos objetivos básicos das 

instituições educacionais propriamente ditas podem ser consideradas como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino, não se enquadrando aí as despesas 

realizadas com a Ronda Escolar, por mais que venham a beneficiar direta ou 

indiretamente as atividades ministradas nas escolas. 

Por isso, embora a atividade do Grupamento Especial de Ronda Escolar beneficie, direta 

ou indiretamente, a atividade das escolas do Município do Rio de Janeiro e possa ser 

implementada, com base no art. 144, §8º da CRFB e no art. 5º, XVIII, da Lei  

n.º 13.022/2014, as despesas com o Grupamento Especial de Ronda Escolar não se 

enquadram dentre aquelas estritamente vinculadas à educação, manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

Em face do exposto, o montante de R$ 1.251.872,13 executados na fonte de recursos 

100 deve ser excluído da base de cálculo da MDE/2017, por não ser considerada de 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

3.1.4 DESPESAS COM CONCESSIONÁRIAS - JUROS E MULTAS 

Em auditoria realizada pela CAD em março de 2018, foi solicitado à SME, por meio do 

Requerimento n.º CAD 2018/01-05, de 13/03/2018, que apresentasse os valores de juros 

e multas, pagos na Fonte de Recursos: 100 (Ordinários não Vinculados), referentes às 

faturas de luz, água e esgoto, telefonia e gás das Coordenadorias de Educação no 

período de janeiro a dezembro de 2017.  

A SME respondeu ao solicitado em 27/03/2018, conforme consolidado na tabela a seguir: 
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Em R$

Juros Multas Juros Multas Juros Multas Juros Multas

1ª -         -               -             766,74        -           -           -           -           766,74          

2ª -         1.721,46       2.871,65     9.118,51     -           -           588,91      371,10      14.671,63     

3ª -         -               135,11        19.794,28   -           -           98,36       699,23      20.726,98     

4ª -         -               -             -             -           -           -           119,47      119,47          

5ª -         -               220,62        11.470,56   -           12,73       -           142,51      11.846,42     

6ª -         16.042,30     1.118,70     8.392,68     -           5,12         -           582,67      26.141,47     

7ª -         20.154,52     2.106,73     17.321,68   -           -           1.282,18   5.336,63   46.201,74     

8ª -         11.659,94     13.072,32   -             -           -           -           -           24.732,26     

9ª -         -               -             -             -           -           -           -           -               

10ª 29,39      -               -             16.207,60   -           -           -           -           16.236,99     

11ª -         9.577,09       123,74        1.914,96     0,02         0,09         45,03       195,87      11.856,80     

TOTAL 29,39      59.155,31     19.648,87   84.987,01   0,02         17,94       2.014,48   7.447,48   173.300,50   

GÁS
TOTALCRE

ÁGUA E ESGOTO LUZ TELEFONIA

 

A análise da tabela permite constatar que o valor pago com juros e multas foi de  

R$ 173.300,50. Considerando que não é possível enquadrar tais despesas como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino para fins de limite constitucional, com 

fundamento no art. 212, caput, da CF c/c o art. 70 da LDB, o referido montante deve ser 

excluído da base de cálculo da MDE/2017. 

3.1.5 BIBLIOTECAS MUNICIPAIS 

As despesas com bibliotecas escolares (nas dependências de escola pública da 

educação básica), destinadas ao atendimento específico dos alunos, docentes e 

profissionais da educação, podem ser incluídas como de manutenção e desenvolvimento 

do ensino para fins de limite constitucional, uma vez que integram a própria escola. 

Por outro lado, as despesas com edificação, aquisição de acervo e manutenção de 

bibliotecas públicas são de natureza tipicamente cultural. Logo, não integram o conjunto 

de ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma 

preconizada no art. 70 da LDB, ainda que a biblioteca, pelo fato de ser pública, beneficie, 

também, a comunidade na qual está inserida. 

Na auditoria realizada em março de 2018 pela CAD, constatou-se que a parcela das 

despesas referentes à utilização das bibliotecas pela comunidade em geral, excluindo 

alunos, docentes e profissionais da educação, foi considerada na base de cálculo da 

MDE/2017.  

No entanto, o TCMRJ, conforme entendimento nas Contas de Governo de 2014 a 2016, 

admite que seja feito um rateio das despesas consideradas para fins de MDE com base 
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no quantitativo de utilização, por biblioteca pública, contemplando no rateio os alunos, 

docentes, profissionais de educação e a comunidade em geral. 

Com base no Requerimento n.º CAD 2018/01-06, de 13/3/2018, solicitou-se à SME que 

em relação às bibliotecas, fosse informado: o quantitativo de utilização por não alunos 

(comunidade em geral), alunos, docentes e profissionais da educação, bem como os 

programas de trabalho e os números das notas de empenho referentes às despesas com 

cada biblioteca. 

Por intermédio dos esclarecimentos fornecidos pela Subsecretaria de Ensino (E/SUBE), 

apresentamos na tabela a seguir, o percentual de 63,31% de usuários da comunidade 

em geral em relação ao público total, no qual se observa, por biblioteca, que o percentual 

não está relacionado a alunos, docentes e profissionais da educação.  

BIBLIOTECAS PÚBLICO TOTAL COMUNIDADE %

Paquetá 2.074                    1.077                       51,93

Copacabana 6.861                    3.074                       44,80

Glória 3.038                    2.409                       79,30

Grajaú 6.211                    1.781                       28,67

Leblon 3.396                    2.888                       85,04

Méier 6.300                    5.977                       94,87

Engenho Novo 3.102                    2.845                       91,72

Dique 642                       123                          19,16

Penha 3.981                    3.363                       84,48

Olaria/Ramos 1.230                    1.206                       98,05

Bangu 3.498                    2.886                       82,50

Sulacap 4.187                    3.538                       84,50

Divinéia -                        -                           -          

Cidade da Criança 6.158                    850                          13,80

Santa Cruz 3.377                    2.204                       65,27

TOTAL 54.055 34.221 63,31  

Com base nos valores apresentados e nas notas de empenho relacionadas pela SME, o 

montante das despesas com as bibliotecas no exercício de 2017 foi de  

R$ 43.227,20, na Fonte de Recursos 100. Desse montante, R$ 27.367,14  

(R$ 43.227,20 x 63,31%) não são considerados como de manutenção e desenvolvimento 

do ensino, pois se referem a gastos com recursos da fonte 100 para a comunidade em 

geral, não contemplando alunos, docentes e profissionais de educação. 

As despesas computáveis como MDE são restritas ao atendimento às escolas, aos 

alunos, docentes e aos profissionais da educação do Município do Rio, contemplando a 

educação infantil e o ensino fundamental, conforme arts. 209, 212, §2º, e 213 da 

Constituição Federal e arts. 11, V, e 20 da LDB. 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 149 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017 

Em face do exposto e considerando o disposto na legislação supramencionada, o 

montante de R$ 27.367,14 deve ser excluído da base de cálculo da MDE/2017, pois 

representa a parcela da despesa com bibliotecas, incluída como de manutenção e 

desenvolvimento do ensino, a qual não guarda relação com alunos, docentes e 

profissionais de educação.  

3.1.6 DESPESAS COM INDENIZAÇÕES  

Em auditoria realizada pela CAD em março de 2018, constatou-se a inclusão na 

MDE/2017 de gastos de R$ 25.800,00 com a Ação Judicial Indenizatória (Ação de 

Reparação de Danos Morais e Materiais) movida pela mãe do menor DJS perante a 2ª 

Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital - RJ.  

De acordo com o que consta no Processo n.º 07/004.051/2016, o menor recebeu 

descarga elétrica por negligência de uma servidora da creche municipal onde foi 

comprovada a irregularidade, o que foi corroborado por meio de sindicância 

administrativa. 

O menor encontra-se em estado clínico vegetativo, conforme laudo médico que atesta o 

comprometimento físico e neurológico de extrema gravidade, necessitando de 

assistência médica permanente. 

Embora a despesa tenha seu mérito reparatório, com base no disposto no art. 70 da 

LDB, ela não é passível de ser enquadrada como de manutenção e desenvolvimento do 

ensino. Logo, deve ser excluída da base de cálculo da MDE/2017.  

3.1.7 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUPLEMENTAR 

O art. 33, § 1º, da Lei Municipal n.º 3.344/2001, com a redação dada pela Lei Municipal 

nº 5.300/2011, que dispõe sobre o Plano de Capitalização do FUNPREVI prevê que: 

Art. 33. [...] 

§ 1º O Tesouro Municipal pagará, mensalmente, a partir de 1º de janeiro de 2011 até 31 

de dezembro de 2045, contribuição suplementar ao FUNPREVI no importe 

correspondente a trinta e cinco por cento da remuneração integral percebida pelos 

servidores ativos de qualquer dos Poderes do Município, incluídas suas autarquias e 

fundações, excetuadas as parcelas de caráter eventual. 
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Na MDE/2017, o Município computou o montante de R$ 1.179.652.293,95 referente à 

contribuição suplementar, conforme apurado no FINCON.   

A inclusão de tal despesa na base de cálculo vem sendo objeto de apreciação desta 

Corte desde o exercício de 2011, conforme Processo n.º 40/001.669/2011, no qual ficou 

decidido que os gastos com a Contribuição Previdenciária Suplementar não poderiam 

ser computados como despesas com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 

ficando fora da base de cálculo do art. 212 da CF. Foi possibilitado que o Poder Executivo 

apresentasse o percentual máximo de expurgo das citadas despesas, que poderia ser 

suportado pela Municipalidade. 

Em resposta, o Poder Executivo apresentou um cronograma anual de expurgo da 

referida despesa da base de cálculo da MDE para o período de 2012 a 2021, que foi 

aceito por este Tribunal de Contas, conforme sessão de 05/12/2011.  

Contudo, por meio do Ofício GP n.º 221/2013, que formou o processo  

nº 40/002.205/2013, o Prefeito à época solicitou, em relação à base de cálculo do mínimo 

constitucional a ser aplicado em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, que 

“esse E. Tribunal considere, na apreciação das contas deste exercício de 2012, o valor 

integral da contribuição, sem qualquer expurgo, para que, em processo próprio, 

possa reavaliar a questão aqui tratada. Este Município poderia inclusive apresentar 

elementos e estudos detalhados para subsidiar essa nova análise desse Tribunal de 

Contas”. 

Na sessão de 20 de maio de 2013, o Plenário desta Corte decidiu, nos termos do Voto 

n.º 613/2013 do ilustre Conselheiro Relator Jair Lins Netto: 

[...] pelo acolhimento do requerimento sob exame, devendo ser considerado, na 

apreciação da Prestação de Contas do exercício de 2012, o valor integral da contribuição 

suplementar recolhido ao FUNPREVI, sem expurgo, como integrante da base de cálculo 

do MDE. 

Ressalte-se que o Município deverá apresentar elementos e estudos detalhados para 

subsidiar a nova análise desta Corte de Contas quanto à inclusão da contribuição 

suplementar como gastos em MDE. 

No Parecer Prévio das Contas de 2012, Processo n.º 40/001.620/2013, esta Corte de 

Contas emitiu a seguinte recomendação: 

24. Que seja encaminhado, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, os estudos 

detalhados que irão subsidiar a nova análise desta Corte de Contas, quanto à inclusão da 
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contribuição suplementar como gastos em MDE, conforme solicitado no processo 

40/2205/2013. 

O Município, por meio do Ofício GP n.º 367 de 15/8/2013, encaminhou a Nota Técnica 

com os argumentos para considerar a contribuição suplementar no cômputo dos gastos 

de manutenção e desenvolvimento do ensino, que foi juntada ao Processo  

n.º 40/002.205/2013. Em 06/06/2017, o Plenário desta Corte de Contas, com base no 

Voto n.º 595/2017 do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator Luiz Antônio Guaraná, 

decidiu: 

 

[...], pelo ARQUIVAMENTO, [...], DETERMINANDO ao Poder Executivo que: [...] 

- a partir do Exercício de 2017, respeite, integralmente, o art. 33 da Lei nº 5.300/11, 

repassando a contribuição suplementar ao FUNPREVI, e contabilizando-a nos limites 

constitucionais, de forma a não descaracterizar sua natureza, da seguinte forma: 

I - no caso de o valor resultante da aplicação da alíquota da contribuição suplementar ficar 

abaixo do valor estabelecido como piso para a área da Educação, na forma do Anexo I da 

Lei nº 5.300/11, que seja computado o valor do piso como gasto do MDE; 

II - no caso de o valor resultante da aplicação da alíquota da contribuição suplementar 

ficar acima do valor estabelecido como teto para a área da Educação, na forma do Anexo 

I da Lei nº 5.300/11, que seja computado o valor do teto como gasto do MDE;  

III - no caso de o valor resultante da aplicação da alíquota da contribuição suplementar 

ficar entre os valores estabelecidos como piso e teto para a área da Educação, na forma 

do Anexo I da Lei nº 5.300/11, que seja computado o valor resultante da aplicação da 

alíquota de 35% como gasto do MDE.   

No exercício sob análise, verificou-se que foi considerado, para fins de apuração do 

montante aplicado em MDE, os valores correspondentes ao teto estabelecido para 

Educação no Anexo I da Lei Municipal nº 5.300/2011.Ocorre que em todos os meses do 

exercício, o valor correspondente a 35% da folha de ativos da Educação foi inferior ao 

respectivo piso estabelecido pelo referido diploma legal, razão pela qual, em 

cumprimento ao decidido por esta Corte no processo nº 40/002.205/2013,  deveria ser 

este último o valor considerado para fins de cumprimento do art. 212 da Constituição 

Federal. 

Desta forma, conforme os valores apurados em auditoria realizada pela CAD (processo 

nº 40/100.017/2018), deve ser expurgado da base de cálculo considerada para fins de 

MDE o montante de R$ 56.173.918,71, apurado a seguir. 
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R$

EDUCAÇÃO 
35% FOLHA ATIVOS PISO (A) TETO (B) DIFERENÇA (B-A)

JAN 65.618.216,40 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

FEV 67.167.564,29 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

MAR 68.337.094,89 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

ABR 68.043.406,68 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

MAI 68.119.943,69 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

JUN 67.952.883,50 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

JUL 67.882.000,04 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

AGO 67.738.474,49 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

SET 67.482.889,22 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

OUT 68.725.740,52 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

NOV 68.417.285,94 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

13º SAL. 74.021.157,73 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

DEZ 68.286.266,36 86.421.413,48 90.742.484,15 4.321.070,67

TOTAL 887.792.923,75         1.123.478.375,24  1.179.652.293,95  56.173.918,71              

3.1.8 CÁLCULOS 

Assim, após as considerações constantes nos itens 3.1.1 a 3.1.7, o cálculo resumido das 

receitas e despesas a serem consideradas no cálculo estão expostas a seguir: 

A - RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 13.562.696.137,37  

B - DESPESAS PARA FINS DE LIMITE 4.044.796.233,63    

1) Despesas com o Ensino Estadual 8.603.761,68           

2) Ronda Escolar 1.251.872,13           

3) Despesas com Concessionárias (Juros e Multas) 173.300,50              

4) Bibliotecas Municipais (não alunos) 27.367,14                

5) Ação Indenizatória 25.800,00                

6) Contribuição Suplementar 56.173.918,71         

C - TOTAL DAS DEDUÇÕES (itens 1 a 5) 66.256.020,16

D - DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (B-C) 3.978.540.213,47

CGM                  

= B/A *100%

TCM                             

= D/A*100%

29,82% 29,33%

E - PERCENTUAL APLICADO EM 2017

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE/2017

I - BASE DE CÁLCULO DO ANEXO 8 DO RREO

II - EXAME TCM/SGCE/CAD

(-) DEDUÇÕES
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Os dados ajustados permitem obter o percentual de 29,33%, evidenciando que o 

Município cumpriu o estabelecido no art. 212, caput, da Constituição Federal. 

3.1.9 DESPESAS COM A GESTÃO DAS VILAS OLÍMPICAS  

No exame das Contas de Governo referentes ao exercício de 2008, esta Corte expediu 

a recomendação n.º 57 no Parecer Prévio, como segue: 

[...] 57. Que, para cada novo exercício financeiro, a partir dos dados informativos das 

Secretarias Municipais de Educação e de Esportes e Lazer, o Poder Executivo apure o 

valor total e providencie a alocação orçamentária, em Programa de Trabalho da Secretaria 

Municipal de Educação, vinculado à MDE, das despesas referentes ao atendimento 

educacional complementar oferecido nas Vilas Olímpicas Municipais, exclusivamente aos 

alunos matriculados nas unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino. 

A recomendação procurava estabelecer um percentual da despesa da SMEL que fosse 

alocado na SME proporcionalmente à utilização das Vilas Olímpicas Municipais, pelos 

alunos matriculados nas unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino.  

Para fins de verificar o cumprimento da recomendação, esta Corte aprovou a inclusão, 

no plano de auditorias, de verificação relativa à participação das despesas da SMEL na 

MDE, conforme Processo n.º 40/003.518/2012. 

Desta forma, foi realizada auditoria conjunta pelas 3ª e 4ª IGEs, na Secretaria Municipal 

de Esporte e Lazer e na Secretaria Municipal de Educação, cujo relatório gerou o 

Processo n.º 40/004.480/2013 e concluiu que, do total de usuários dos equipamentos, 

9,55% correspondem a alunos matriculados na rede municipal que fazem uso dos 

mesmos como extensão curricular. 

 Em 11/02/2014, com base nas informações levantadas pela equipe de auditoria, no 

Parecer da Douta Procuradoria Especial e no Voto n.º 63/2014, do Excelentíssimo 

Senhor Conselheiro-Relator Fernando Bueno Guimarães, o Plenário determinou a 

diligência dos autos para que: 

[...] a SME/SMEL estabeleçam a fixação de critério objetivo de apropriação das despesas 

relacionadas à gestão das vilas olímpicas para fins de serem alocadas na Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino MDE; [...] 
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Em 10/03/2016, com fundamento no Voto n.º 68/2016, do Excelentíssimo Senhor 

Conselheiro-Relator Antônio Carlos Flores de Moraes, o Plenário baixou o Processo  

n.º 40/004.480/2013, novamente, em diligência: 

[...] para que a Secretaria Municipal de Educação - SME se manifeste acerca do apontado 

nos itens 6.21 a 6.31 de fls. 25v/26, devendo, ainda, trazer aos autos a fixação do critério 

objetivo de apropriação das despesas com “Vilas Olímpicas Municipais”, visando eliminar 

distorções no cálculo do percentual aplicado na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino – MDE, nos termos do art. 212 da Constituição Federal. 

Em 09/11/2017, o Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator Antônio Carlos Flores de 

Moraes apresentou o seguinte voto no processo 40/4480/2013: 

Após análise do presente processo, verifico que procedem as considerações realizadas 

pela 3ª IGE, às fls. 102-105, considerando que as observações efetuadas, nos subitens 

6.21, 6.22, 6.24, 6.27, 6.28 e 6.31, estão sendo analisadas em nova Auditoria que está 

em curso nas mesmas Vilas Olímpicas. [...] 

Sendo assim, VOTO no sentido do arquivamento do Relatório de Inspeção Ordinária 

Conjunta realizada na SMEL e SME. 

O Voto n.º 642/2017 foi acompanhado pelo Plenário e o processo em comento arquivado.  

 

3.1.10 REPASSE DE RECEITAS À SME DESTINADAS À MDE  

Em seu art. 69, §§ 5º e 6º, a Lei n.º 9.394/1996 (LDB), assim determina: 

Art. 69 A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas 

Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 

transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. [...] 

§5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela 

educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo 

dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia 

do mês subsequente. 
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§6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à 

responsabilização civil e criminal das autoridades competentes. (Grifamos) 

Da leitura do texto legal, depreende-se, em seu art. 69, § 5º, que as receitas pertencentes 

à base de cálculo da MDE deverão ser repassadas ao órgão responsável pela educação, 

conforme prazos, fixados em função da arrecadação, estabelecidos nos incisos I a III. 

Além disso, determina, no §6º do dispositivo legal em comento, que o atraso na liberação 

sujeitará os recursos à correção monetária e a responsabilização civil e criminal das 

autoridades competentes. 

A Lei Municipal n.º 4.866, de 2/7/2008, que aprovou o Plano Municipal de Educação, 

assim estabelece: 

3.2.3. Objetivos e metas 

[...] 

2.Acompanhar o cumprimento do parágrafo 5º, do art.69 da LDB, que assegura o 

repasse automático dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do 

ensino, para o órgão responsável pela educação (SME). (Grifamos) 

Na auditoria realizada em março de 2018 pela CAD, constatou-se que foi criada a “Conta 

MDE”: conta corrente n.º 295.810-4 da agência 2234-9 do Banco do Brasil. No entanto, 

verificou-se que ainda não foram creditados valores na referida conta.  

Por meio do Requerimento n.º CAD 2018/01-03, de 13/3/2018, solicitou-se que a 

Secretaria Municipal de Fazenda informasse quais os procedimentos adotados 

atualmente visando atender ao determinado pelo art. 69, §5º, da Lei n.º 9.394/1996 

Por meio do Ofício F/SUBG n.º 017, de 05/04/2018, a Secretaria Municipal de Fazenda 

informou que “Encontra-se em estudo pela CVL, CGM, PGM e SMF a possibilidade de 

alteração dos processos e sistemas atuais, visando operacionalizar as transferências 

solicitadas por esta lei, para contas correntes específicas.”  

Logo, evidencia-se que o art. 69, §5º, da LDB ainda não está sendo atendido pelo 

Município do Rio de Janeiro. 

3.2 FUNDEB 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação - FUNDEB, com vigência até 2020, foi criado pela Emenda 
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Constitucional n.º 53, de 19/12/2006 e regulamentado pela Lei n.º 11.494, de 20/06/2007 

e pelo Decreto n.º 6.253, de 13/11/2007, em substituição ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, que 

vigorou de 1998 a 2006. 

O FUNDEB é um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo 

por Estado e Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), formado, na quase 

totalidade, por recursos provenientes dos impostos e transferências dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, vinculados à educação por força do disposto no art. 

212, caput, da Constituição Federal. Além desses recursos, ainda compõe o FUNDEB, 

a título de complementação, uma parcela de recursos federais, sempre que, no âmbito 

de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.  

Consoante o art. 21, caput, da Lei n.º 11.494/2007, os recursos do FUNDEB serão 

utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro 

em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 

70 da Lei n.º 9.394/1996.  

3.2.1 RECEITAS 

O FUNDEB arrecadou, no exercício de 2017, R$ 2,28 bilhões, conforme demonstrado a 

seguir. 

Receitas Correntes R$ mil %

     Transferências Correntes 2.267.982 99,44

     Patrimoniais 12.624 0,55

     Outras Receitas Correntes 91 0,00

Total 2.280.697 100,00

Fonte: Contas de Governo 2017  

As transferências correntes em 2017 totalizaram o montante de R$ 2,26 bilhões e foram 

decorrentes das seguintes fontes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art70


 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 157 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017 

Origem de Recursos R$ mil

 ParceIa do ICMS 1.773.589

 Parcela do IPVA 169.968

 Parcela do FPM 139.169

 Parcela do FPE 71.803

 Parcela do ITCMD 68.486

 Parcela do IPI-EXP 38.294

 Parcela da LC 87/96 6.199

 Parcela do ITR 474

 TOTAL 2.267.982

Fonte: Contas de Governo 2017  

A distribuição dos recursos é efetivada com base no número de alunos da educação 

básica pública, conforme dados do último censo escolar, ou seja, os Municípios 

receberam os recursos do FUNDEB de acordo com o número de alunos da educação 

infantil e do ensino fundamental, e os Estados conforme o número de alunos do ensino 

fundamental e médio. 

 

3.2.2 GANHO DE RECURSOS 

O ganho do FUNDEB de 2017 totalizou R$ 1,59 bilhão. Esse ganho é decorrente da 

diferença entre o valor recebido e o retido, conforme sintetizado a seguir. 

R$ mil

Transferências 

Recebidas 

(Parcelas)

 Valores 

Destinados     

(Cotas-Parte)

Ganho                      

do                   

FUNDEB

ICMS 1.773.589 450.182 1.323.407

IPVA 169.968 163.311 6.657

FPM 139.169 52.439 86.730

FPE 71.803 -                 71.803

ITCM 68.486 -                 68.486

IPI-EXP 38.294 9.675 28.619

LC 87/1996 6.199 1.584 4.615

ITR 474 229 245

TOTAL 2.267.982                677.420                1.590.562                

Fonte: Contas de Governo 2017  

3.2.3 DESPESAS 

As despesas orçamentárias atingiram o montante de R$ 2,36 bilhões, representando 

92,53% das despesas autorizadas, sendo realizadas por meio das seguintes atividades. 
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Projetos/Atividades R$ %

Pessoal das Unidades Escolares - Ensino Fundamental 1.395.454 59,02

Pessoal das Unidades Escolares - Educação Infantil 335.861 14,21

Manutenção e Revitalização das Unidades da Rede de Ensino 211.530 8,95

Manutenção e Revitalização da Educação Infantil 133.608 5,65

Concessionárias de Serviços Públicos - Administração Direta - Educação 76.920 3,25

Pessoal das Unidades Escolares - Educação de Jovens e Adultos no Ensino Fundamental 53.920 2,28

Gastos com Pessoal - Obrigações Patronais e Outros Benefícios - Educação 43.416 1,84

Pessoal das Unidades Escolares - Educação Especial na Educação Básica 38.038 1,61

Apoio Administrativo - Educação 22.532 0,95

Manutenção e Desenvolvimento da Informática - Administração Direta 12.429 0,53

Equipagem das Escolas de Sete Horas 10.600 0,45

Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental 8.792 0,37

Descentralização da Gestão Participativa 7.432 0,31

Atendimento Escolar Especializado - Educação Especial na Educação Básica 5.083 0,21

Ação Preventiva Orientada para Segurança 2.785 0,12

Outros 5.887 0,25

Total 2.364.287 100

Fonte: Contas de Governo 2017  

 

3.2.3.1 Bibliotecas Municipais 

A diferença entre as bibliotecas escolares (nas dependências de escola pública da 

educação básica - atendimento aos alunos, docentes e profissionais da educação) e as 

bibliotecas públicas (fora das dependências de escola - atendimento à população em 

geral), e o posicionamento dessa Corte de Contas quanto ao tema, foi objeto de análise 

no subitem 3.1.5, referente à MDE/2017. 

Durante a auditoria realizada em março de 2018 pela CAD, constatou-se o pagamento, 

com recursos do FUNDEB, da parcela das despesas referentes à utilização das 

bibliotecas pelo público não representado por alunos, docentes e profissionais da 

educação, ou seja, a comunidade em geral. 

Com base no Requerimento n.º CAD 2018/01-06, de 13/3/2018, solicitou-se à SME que 

em relação às bibliotecas, fosse informado: o quantitativo de utilização por não alunos, 

alunos e profissionais da educação, bem como os programas de trabalho e os números 

das notas de empenho pelos quais correram as despesas com cada biblioteca. 

Por intermédio dos esclarecimentos fornecidos pela Subsecretaria de Ensino (E/SUBE), 

apresentamos na tabela a seguir, o percentual de 63,31% de usuários da comunidade 

em geral em relação ao público total, no qual se observa, por biblioteca, que o percentual 

não está relacionado a alunos, docentes e profissionais da educação.  
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BIBLIOTECAS PÚBLICO TOTAL COMUNIDADE %

Paquetá 2.074                    1.077                       51,93

Copacabana 6.861                    3.074                       44,80

Glória 3.038                    2.409                       79,30

Grajaú 6.211                    1.781                       28,67

Leblon 3.396                    2.888                       85,04

Méier 6.300                    5.977                       94,87

Engenho Novo 3.102                    2.845                       91,72

Dique 642                       123                          19,16

Penha 3.981                    3.363                       84,48

Olaria/Ramos 1.230                    1.206                       98,05

Bangu 3.498                    2.886                       82,50

Sulacap 4.187                    3.538                       84,50

Divinéia -                        -                           -              

Cidade da Criança 6.158                    850                          13,80

Santa Cruz 3.377                    2.204                       65,27

TOTAL 54.055 34.221 63,31  

Com base nos valores apresentados e nas notas de empenho relacionadas pela SME, o 

montante das despesas com as bibliotecas no exercício de 2017 foi de R$ 120.778,48, 

na Fonte de Recursos 142. Desse montante, R$ 76.464,85 (R$ 120.778,48 x 63,31%) 

não são consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, pois se 

referem a gastos com recursos do FUNDEB para a comunidade em geral, não 

contemplando alunos, docentes e profissionais de educação. 

As despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, previstas 

no art. 70 da LDB são restritas ao atendimento às escolas, aos alunos e aos profissionais 

da educação do Município do Rio de Janeiro, contemplando a educação infantil e o 

ensino fundamental, conforme arts. 212, §2º, e 213 da Constituição Federal e art. 11, V, 

da LDB. 

Em face do exposto e considerando o estabelecido na legislação supramencionada, o 

montante de R$ 76.464,85 não poderia ter sido custeado com recursos do FUNDEB. 

3.2.3.2 Despesas com Concessionárias - Juros e Multas 

Na auditoria realizada no mês de março de 2018 pela CAD, solicitou-se por meio do 

Requerimento n.º CAD 2018/01-05, de 13/03/2018, que a SME apresentasse os valores 

de juros e multas, pagos nas Fontes de Recursos: 142 (FUNDEB) e 342 (FUNDEB – 

Exercícios Anteriores), referentes às faturas de luz, água e esgoto, telefonia e gás das 

Coordenadorias de Educação no período de janeiro a dezembro de 2017.  
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A SME disponibilizou a informação a qual foi consolidada na tabela a seguir: 

Em R$

Juros Multas Juros Multas Juros Multas Juros Multas

1ª -           15.482,83      5.820,07     7.717,86     61,12        -           39,46        109,22      29.230,56      

2ª 7.873,97   -               4.065,11     10.556,35    -           -           -           -           22.495,43      

3ª -           3.067,05       721,62        7.193,78     -           -           -           -           10.982,45      

4ª -           -               4.533,68     20.038,37    -           19,58        -           1.123,62   25.715,25      

5ª -           10.855,30      3.071,91     -             -           17,58        -           1.128,00   15.072,79      

6ª -           10.101,28      -             9.507,35     -           -           -           -           19.608,63      

7ª -           16.461,42      -             3.380,60     -           -           -           -           19.842,02      

8ª -           7.595,29       2.817,66     2.159,13     -           252,65      7,07         51,44        12.883,24      

9ª -           34.921,20      -             -             -           73,69        29,74        100,90      35.125,53      

10ª -           7.977,60       3.375,00     1.750,00     -           -           -           -           13.102,60      

11ª -           -               -             1.234,10     -           -           -           -           1.234,10       

TOTAL 7.873,97   106.461,97    24.405,05    63.537,54    61,12        363,50      76,27        2.513,18   205.292,60    

TOTALCRE
ÁGUA E ESGOTO LUZ TELEFONIA GÁS

 

A análise da tabela permite constatar que o valor utilizado com recursos do FUNDEB, 

para o pagamento de juros e multas foi de R$ 205.292,60. Entretanto, não é possível 

enquadrar tais despesas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, com 

fundamento no art. 21, caput, da Lei n.º 11.494/2007 c/c o art. 70 da LDB. 

3.2.3.3 Despesas com Ronda Escolar 

Conforme apontado no subitem 3.1.3, as despesas com Ronda Escolar não são 

consideradas como de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. Desta forma tais 

despesas não podem ser executadas com recursos do FUNDEB  

(FR 142). Entretanto, foi observado, em auditoria realizada pela CAD, que o montante 

de R$ 2.784.960,87 foi executado na FR 142. 

3.2.4 REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO  

O art. 60, XII, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

Federal, com redação incluída pela Emenda Constitucional n.º 53/2006, e o  

art. 22, caput, da Lei n.º 11.494/2007 estabelecem que o Município deverá destinar, no 

mínimo, 60% dos recursos do FUNDEB ao pagamento dos profissionais do magistério 

da educação básica em efetivo exercício. 

Em observância ao disposto no art.165, §3º da CF c/c o art. 72 da LDB, a apuração do 

cumprimento dessa obrigação integra o Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e 

Despesas com MDE do Relatório Resumido da Execução Orçamentária. 
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Em 2017, constatou-se que o Município destinou 1,82 bilhão, ou seja, 79,87% dos 

recursos recebidos do FUNDEB à remuneração dos profissionais do magistério, 

cumprindo, portanto, os referidos dispositivos constitucional e legal.  

O gráfico a seguir apresenta os índices aplicados nos últimos cinco exercícios. 
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3.2.5 SALDO FINANCEIRO 

Como determinado no art. 21, § 2º, da Lei n.º 11.494/2007, o máximo de recursos do 

FUNDEB que pode ser entesourado é de 5%, o qual deve ser utilizado no primeiro 

trimestre do exercício subsequente.17  

No entanto, em 2017, não houve sobra de recursos como também abertura de crédito 

adicional no exercício de 2018, uma vez que houve deficit financeiro apurado no Balanço 

Patrimonial do FUNDEB. 

                                                 
17 Art. 21. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício 

financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  

(...).  

§ 2º Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União recebidos nos termos do § 1º do art. 6º desta Lei, poderão ser 

utilizados no 1º (primeiro) trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional. 
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Conta R$ mil

 Ativo Financeiro 144.578

 Passivo Financeiro (189.844)              

Deficit Financeiro -45.266

Fonte: Contas de Governo 2017  

 

 

3.3 SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

O Salário-Educação é uma contribuição social prevista no art. 212, § 5º, da Constituição 

Federal, com alterações da Emenda Constitucional n.º 53/2006, que serve de fonte 

adicional de recursos da educação pública, permitindo às três instâncias de Governo 

investirem em programas, projetos e ações que qualifiquem profissionais da educação e 

estimulem alunos a permanecerem em sala de aula. 

Nos termos do art. 15 da Lei n.º 9.424/1996, a contribuição social recolhida pelas 

empresas é calculada com base na alíquota de 2,5% sobre o total de remunerações 

pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, ressalvadas as 

exceções legais. O Salário-Educação é arrecadado, fiscalizado e cobrado pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda (RFB/MF) e, 

posteriormente, é repassado a Estados e Municípios. 

Os recursos do Salário-Educação podem ser aplicados em despesas de manutenção e 

desenvolvimento do ensino em todas as etapas e modalidades da educação básica, 

vedada sua utilização, nos termos do art. 7º da Lei n.º 9.766/1998, para o pagamento de 

pessoal. No entanto, como é uma contribuição social e não imposto, os seus recursos 

não podem ser considerados para o cálculo dos 25% da MDE. 

O Município empenhou o valor de R$ 357,55 milhões em 2017 nas fontes do Salário-

Educação18. O valor foi concentrado em Outras Despesas Correntes com R$ 350,07 

milhões e em Investimentos com R$ 7,48 milhões, não sendo identificado o 

empenhamento no grupo Pessoal e Encargos Sociais, o que está em conformidade com 

a legislação.  

                                                 
18 Há duas fontes de recursos relativas ao Salário- Educação: A 107 que se refere ao uso da arrecadação do exercício corrente e a 307 que se refere ao uso do saldo de exercício anterior 

(superavit incorporado ao orçamento). 
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Ressalte-se que, do total empenhado de R$ 357,55 milhões, foi financiado com 

arrecadação do exercício o montante de R$ 355,78 milhões, equivalente a 99,51%, e 

com superavit de exercício anterior o valor de R$ 1,77 milhão ou 0,49%. 

3.4 MERENDA ESCOLAR 

A Constituição Federal, em seu art. 208, VII, estabelece dentre os deveres do Estado 

com o educando, em todas as etapas da educação básica, o atendimento por meio de 

programas suplementares de alimentação. 

Segundo o art. 4º da Lei n.º 11.947, de 16/06/200919, o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE (Merenda Escolar) tem por objetivo contribuir para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar 

e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de 

educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 

necessidades nutricionais durante o período letivo.  

O quadro seguinte, cujos valores de 2017 são fixos e os dos anos anteriores atualizados 

com base no IPCA-E médio do período, apresenta a evolução total da despesa na 

atividade 2136 - Merenda Escolar: 

R$ mil

2013

160.037                                                             

2014

156.234                                                             

2015

155.698                                                             

2016

184.663                                                             

2017

170.682                                                              

Em 2017, o Município utilizou recursos do tesouro no custeio da atividade em análise, no 

valor de R$ 279 mil, e o restante dos gastos financiados de forma preponderante por 

meio de Transferências da União (Salário-Educação e Transferências para Merenda do 

PNAE).  

                                                 
19. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 de junho de 2004, 11.273, 

de 6 de fevereiro de 2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá 

outras providências. 
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4  SAÚDE 

4.1 AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – ASPS  

De acordo com o art. 198, § 2º, da Constituição Federal de 1988, os Municípios aplicarão, 

anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, recursos mínimos derivados da 

aplicação de percentuais calculados sobre o produto da arrecadação dos impostos a que 

se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e 

§ 3º, todos da Constituição Federal. 

A Lei Complementar n.º 141, de 13 de janeiro de 2012, regulamentou o § 3º do art. 198 

da Constituição Federal, determinando que os Municípios apliquem, no mínimo, 15% 

(quinze por cento) da arrecadação dos impostos e das transferências constitucionais e 

legais em ações e serviços públicos de saúde discriminadas no art. 3º, Incisos I a XII da 

Lei Complementar. 

A apuração é demonstrada por meio do Anexo 12 – Demonstrativo das Receitas e 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária. A tabela a seguir evidencia que o Município, aplicou o percentual de 

25,71%, no exercício de 2017. 

Em R$

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (A) 13.538.778.206,44

Receita de Impostos Líquida 10.151.678.266,96

Receita de Transferências Constitucionais e Legais 3.387.099.939,48

DESPESAS COM SAÚDE  (B) 4.930.502.942,68

Despesas Correntes 4.924.094.673,35

Despesas de Capital 6.408.269,33

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO (C) 1.449.214.613,73

Despesas custeadas com outros recursos 1.449.214.613,73

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE  (D) = (B-C) 3.481.288.328,95

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (E) = (D / A x 100) 25,71

Fonte: Contas de Governo 2017   

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
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4.2 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUPLEMENTAR 

Quanto à Contribuição Previdenciária Suplementar, foi considerado o teto estabelecido 

no Anexo I da Lei nº 5.300/2011.  

Tal procedimento observou o disposto no Voto n.º 595/2017, do Excelentíssimo Senhor 

Conselheiro-Relator Luiz Antonio Guaraná exarado no Processo nº 40/002.205/2013, 

visto que, conforme apurado em auditoria realizada pela CAD, a aplicação da alíquota 

de 35% sobre a folha de ativos da Saúde resulta em um valor acima do referido teto. 

Vale destacar que a sistemática para o cômputo das despesas com a contribuição 

suplementar instituída pela referida Lei para fins de cumprimento dos limites 

constitucionais foi abordada com mais detalhes no subitem 3.1.7. 

4.3 RESTOS A PAGAR – Lei Complementar n.º 141/2012 

Os §§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar n.º 141/2012 determinam que a 

disponibilidade de caixa vinculada aos Restos a Pagar, considerados para cumprimento 

do percentual mínimo e posteriormente cancelados ou prescritos, deve ser 

necessariamente aplicada em ações e serviços de saúde, devendo tal aplicação 

acontecer até o término do exercício seguinte ao do cancelamento, mediante dotação 

específica para essa finalidade, sem prejuízo do percentual mínimo a ser aplicado no 

exercício correspondente. 

Até o exercício de 2017, foram cancelados os montantes de R$ 15.583.713,30, 

referentes a Restos a Pagar vinculados a ASPS do exercício de 2013 e R$ 2,02, relativos 

a 2016. 

A tabela a seguir demonstra que tais cancelamentos não causaram descumprimento dos 

limites mínimos nos respectivos exercícios, não se configurando, portanto, a 

necessidade da aplicação adicional.  

VALOR CANC. VALOR RECEITA %

CONSIDERADO RP AJUSTADO

2013 2.394.213                                  15.584              2.378.630             12.325.166                19,30%

2016 3.497.277                                  -                    3.497.277             13.723.615                25,48%

Fonte: Relatório FINCON Demonstrativo Acumulado de RPN e Anexo 12 RREO

CANCELAMENTO DE RP - ASPS - 2017                                R$ mil
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4.4 SIOPS - MÓDULO CONTROLE EXTERNO 

A partir da LC n.º 141/2012, os Tribunais de Contas passaram a ter a atribuição, além da 

verificação da aplicação dos recursos mínimos em ações e serviços públicos de saúde 

(art. 25, parágrafo único), de registrar, no módulo específico de controle externo do 

Sistema de Informação sobre Orçamento Público em Saúde - SIOPS, as informações 

sobre a aplicação dos recursos em ASPS consideradas para fins de emissão do parecer 

prévio (art. 39, § 1º, V).  

Em auditoria realizada pela CAD em março/2018 foram validadas as informações 

constantes do Anexo 12 – Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e 

Serviços Públicos de Saúde do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, não 

tendo encontrado diferenças significativas. 

4.5 FMS  

O Fundo Municipal de Saúde – FMS foi criado pela Lei Municipal n.º 1.583, de 30/7/1990, 

e regulamentado pelos Decretos Municipais n.º 9.865, de 5/12/1990, n.º 12.030, de 

19/4/1993 e n.º 13.110, de 2/8/1994. 

O gestor do Fundo Municipal de Saúde é a Secretaria Municipal de Saúde, que conta 

com o Conselho Municipal de Saúde, criado pela Lei n.º 5.104, de 4/11/2009. 

As receitas do FMS são constituídas por recursos próprios do Tesouro Municipal, do FNS 

(Fundo Nacional de Saúde) e do FES (Fundo Estadual de Saúde); por auxílios, 

subvenções, contribuições, transferências e participações em convênios e ajustes; por 

resultados financeiros de suas aplicações; por recursos de pessoas físicas e jurídicas, 

públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, sob a forma de doação; por todo e qualquer 

recurso proveniente de multas ou penalidades que tenham origem na fiscalização e 

ações da Secretaria Municipal de Saúde; por receitas provenientes do ressarcimento de 

despesas de usuários com cobertura securitária de entidade privada e por outras 

receitas. 

O objetivo do FMS é o desenvolvimento das ações descentralizadas nas áreas médica, 

sanitária, hospitalar, de apoio e suprimento. 
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4.5.1 RECEITAS E DESPESAS 

O FMS arrecadou, no exercício de 2017, R$ 1,41 bilhão, sendo R$ 1,35 bilhão (95,83%) 

proveniente das transferências correntes (transferências do SUS). 

As transferências correntes foram compostas da seguinte forma: 

 
Transferências Correntes R$ mil %

Transferência FNS 1.360.646                     99,99%

Transferência Convênios União 106                                 0,01%

Total 1.360.752 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017  

Além das receitas orçamentárias, o FMS recebeu repasses do Tesouro Municipal na 

ordem de R$ 3,29 bilhões.  

As despesas orçamentárias atingiram o montante de R$ 4,93 bilhões, representando 

86,79% das despesas autorizadas, sendo realizadas por meio dos seguintes projetos e 

atividades: 

Projetos/Atividades R$ mil %

MANUTENCAO DA REDE DE ATENCAO PRIMARIA A SAUDE 1.131.634        22,95%

PROVISAO DE GASTOS COM PESSOAL - SAUDE PREVENTIVA E EMERGENCIA SOCIAL 1.111.534        22,54%

MANUTENCAO DO CUSTEIO DA REDE HOSPITALAR 744.256           15,09%

GASTOS COM PESSOAL - OBRIGACOES PATRONAIS E OUTROS BENEFICIOS - SAUDE PREVENTIVA E EMERGEN403.714           8,19%

MANUTENCAO DO CUSTEIO DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) 208.638           4,23%

ACOES E SERVICOS DE SAUDE DA REDE CREDENCIADA SUS 203.554           4,13%

MANUTENCAO DO CUSTEIO DAS COORDENACOES DE EMERGENCIA REGIONAIS (CER) 175.370           3,56%

MANUTENCAO DO CUSTEIO DAS MATERNIDADES 156.217           3,17%

ASSISTENCIA FARMACEUTICA 102.122           2,07%

GESTAO DE TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 74.032             1,50%

Demais 619.433           12,56%

Total 4.930.503        100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017  

4.5.2 REALIZAÇÃO DE DESPESAS SEM PRÉVIO EMPENHO 

Com o objetivo de verificar a continuidade da prática de realização de despesas sem 

prévio empenho, fato que motivou a emissão de recomendação por parte desta Corte de 

Contas nos exercícios de 2014, 2015 e 2016 a CAD, a partir de pesquisa realizada no 

Sistema de Acompanhamento da Gestão Orçamentária e Financeira – SAGOF, obteve 

a relação dos Termos de Ajuste e de Reconhecimento de Dívida celebrados pela SMS e 

pela RIOURBE (com recursos do FMS), de janeiro a dezembro de 2017, no montante de 

R$ 18,98 milhões. 
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O exame dos processos, durante a auditoria realizada referente ao exercício de 2017 no 

FMS, demonstra que a SMS continua realizando despesas sem prévio empenho, apesar 

da vedação expressa constante no art. 60 da Lei n.º 4.320/1964 e no art. 114 do RGCAF. 

As justificativas apresentadas não demonstraram situações excepcionais e/ou 

imprevisíveis, mas, tão somente, problemas operacionais. 

Destaque-se que o reconhecimento de dívida por meio de Termo de Ajuste deve ser 

encarado como medida excepcional, visando ressarcir o particular que arcou com 

despesas na execução do serviço, não dando, dessa forma, azo à Administração Pública 

ao enriquecimento sem causa. 
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5  PREVIDÊNCIA 

O art. 40 da Constituição Federal/88 assegura regime próprio de previdência aos 

servidores efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluindo 

suas autarquias e fundações. 

O Fundo Especial de Previdência do Município do Rio de Janeiro – FUNPREVI, gerido 

pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município do Rio de  

Janeiro - PREVI-RIO, foi criado pela Lei Municipal nº 3.344, de 28/12/2001, com a 

finalidade específica de prover recursos para o pagamento de benefícios previdenciários 

aos segurados do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município 

do Rio de Janeiro e a seus dependentes. Inicialmente, para fins de financiamento do 

FUNPREVI, foram estipuladas as contribuições dos servidores (11%) e do Município 

(22%). 

Em 14/09/2011 foi publicada no Diário Oficial a Lei Municipal nº 5.300/2011, que, com 

base no deficit atuarial registrado em 2010, de R$ 22,62 bilhões, dispôs sobre um Plano 

de Capitalização para o FUNPREVI, alterando alguns artigos da Lei de criação do Fundo, 

principalmente o art. 33, e prevendo as seguintes medidas de capitalização:  

 Contribuição Patronal Suplementar, a ser paga pelo Tesouro no 

período de 1/1/2011 a 31/12/2045, de 35% da folha salarial dos Ativos, 

limitada superiormente ao teto e inferiormente ao piso, ambos 

definidos no Anexo I; 

 Transferência dos imóveis pertencentes à carteira de investimentos 

do PREVI-RIO; 

 Recebimento das parcelas de amortizações, a partir de 1/1/2017, de 

financiamentos imobiliários e empréstimos concedidos e a conceder 

pelo PREVI-RIO; 

 Recebimento das receitas provenientes dos Royalties de Petróleo, no 

período de 1/1/2015 a 31/12/2059. 

 

5.1 RECEITAS E DESPESAS 

O Balanço Orçamentário do FUNPREVI, referente ao exercício de 2017, apresentou um 

deficit de R$ 340 milhões, decorrente da diferença entre receitas arrecadadas de R$ 4,21 
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bilhões e despesas empenhadas de R$ 4,55 bilhões. Ressalte-se que o resultado 

deficitário foi em parte atenuado em face da obtenção de recursos não recorrentes, como 

as operações com devolução de imóveis ao Município e a Receita de Cessão de Direitos 

referentes à operacionalização da folha de pagamento de pessoal, fatos que serão mais 

detalhados adiante.  

Como previsto pela Lei n.º 5.300/2011, em 2017 iniciou-se a transferência para o 

FUNPREVI das parcelas de amortização dos financiamentos imobiliários concedidos 

pelo PREVI-RIO, totalizando uma arrecadação de R$ 67,77 milhões. 

O quadro a seguir demonstra a composição das Receitas Prevista e Arrecadada. As 

Receitas de Contribuições (Patronal, Suplementar e dos Servidores) representaram, em 

2017, 73,15% do total previsto. Dentre as demais receitas esperadas para o Fundo, 

destacaram-se Outras Receitas de Capital, Alienação de Bens Imóveis e a transferência 

dos Royalties, representando 6,78%, 6,46% e 6,09% respectivamente, do total previsto.   

Em R$ mil

Receitas
Prevista             

(a)

% da Receita 

Total 

Prevista

Arrecadada            

(b)
(b)/(a) %

Saldo                        

(b) - (a)

Correntes 4.036.681     84,85% 3.683.421     91,25% (353.260)       

    Contribuições Sociais 3.479.960     73,15% 3.137.492     90,16% (342.468)       

    Patrimoniais 65.855          1,38% 161.799        245,69% 95.944          

         Rendimento de Aplicações Financeiras 4.800            0,10% 4.263            88,82% (537)              

         Dividendos 84                 0,00% 111               131,71% 27                 

         Juros de Empréstimos - Financ. Imobiliário 39.394          0,83% 36.586          92,87% (2.808)           

         Receita de Cessão de Direito -                0,00% 95.347          - 95.347          

         Aluguéis Recebidos 21.577          0,45% 25.492          118,14% 3.915            

    Transferência Correntes 150               0,00% -                0,00% (150)              

    Outras Receitas Correntes 490.717        10,31% 384.130        78,28% (106.586)       

         Multas e Juros de Mora 16                 0,00% 5                   32,91% (11)                

         Indenizações e Restituições - Comp. Previdenciária 200.000        4,20% 93.150          46,57% (106.850)       

         Diversas - Royalties 289.900        6,09% 289.900        100,00% -                

         Diversas - Outras Receitas 801               0,02% 1.075            134,27% 274               

Capital 720.898        15,15% 522.314        72,45% (198.584)       

    Alienação de Bens 307.468        6,46% 454.542        147,83% 147.074        

         Alienação de Bens Móveis -                0,00% 1.121            - 1.121            

         Alienação de Bens Imóveis 307.468        6,46% 453.421        147,47% 145.953        

   Amortização de Empréstimos 90.831          1,91% 67.769          74,61% (23.062)         

   Outras Rec. De Capital 322.599        6,78% 3                   0,00% (322.596)       

Total 4.757.579     100,00% 4.205.735     88,40% (551.844)       

Fonte: Contas de Governo 2017

PREVISÃO X ARRECADAÇÃO - 2017

  

A tabela a seguir demonstra a importância da Contribuição Previdenciária Suplementar, 

que no exercício de 2017 correspondeu a 35,10% da receita total arrecadada. Em 

seguida, ainda entre as Receitas Correntes, destacam-se as Contribuições Patronal e do 

Servidor referentes ao Poder Executivo e os Royalties do Petróleo, representando, 

respectivamente, 25,28%, 11,67% e 6,89%da receita total. Dentre as Receitas de 
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Capital, ressalta-se a obtida com a alienação de bens imóveis, no montante de R$ 453,42 

milhões, representando 10,78% do total.  

Os recursos dos Royalties e os provenientes de alienação/devolução de imóveis serão 

detalhados em subitens específicos. 

RECEITAS ARRECADADAS R$ mil %

    CORRENTES 3.683.421       87,58%

 Contribuição Previdênciária Suplementar 1.476.168       35,10%

 Contribuição Patronal - Ativo Civil - Poder Executivo 1.063.103       25,28%

 Contribuição de Servidor - Ativo Civil - Poder Executivo 490.702          11,67%

 Royalties de Petróleo 289.900          6,89%

 Receita de Cessão de Direitos 95.347            2,27%

 Compensação Previdenciária 93.150            2,21%

 Contribuição Patronal - Ativo Civil - Poder Legislativo - CMRJ 45.772            1,09%

 Juros de Empréstimos - Financiamento Imobiliário 36.586            0,87%

 Aluguéis Recebidos 25.492            0,61%

 Contribuição de Servidor - Ativo Civil - Poder Legislativo - CMRJ 24.773            0,59%

 Contribuição Patronal - Ativo Civil - Poder Legislativo - TCMRJ 22.551            0,54%

 Contribuição de Servidor - Ativo Civil - TCMRJ 14.365            0,34%

 Rendimentos de Aplicações Financeiras 4.263              0,10%

 Outras Receitas 1.075              0,03%

 Dividendos 111                 0,00%

 Contribuição de Servidor - Inativo Civil - Poder Executivo 31                   0,00%

 Contribuição para o RPPS - Pessoal Cedido e Afastado 25                   0,00%

 Multas e Juros Contrib. Servidor para o RPPS 5                     0,00%

 Contribuição de Servidor - Inativo Civil - Poder Legislativo (CMRJ) 1                     0,00%

    CAPITAL 522.314          12,42%

 Alienação de Imóveis 453.421          10,78%

 Amortização de Financiamentos 67.769            1,61%

 Alienação de Títulos Mobiliários 1.121              0,03%

 Outras Receitas de Capital 3                     0,00%

TOTAL 4.205.735 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017  

Como já comentado, cabe destacar que R$ 548,77 milhões, equivalente a 13% do total 

arrecadado, foram provenientes de fatos sem característica de continuidade ou de 

caráter esporádico e atípico, sem os quais o Fundo teria registrado deficit orçamentário 

da ordem de R$ 888,83 milhões. Tais receitas foram apuradas em auditoria realizada 

pela CAD (processo 40/100.017/2018) conforme tabela a seguir: 

RECEITAS PONTUAIS R$ mil

Devolução de Imóveis - Complexo Sulamérica 360.694

Devolução de Imóveis - Imóvel Julio do Carmo nº 251 92.727

Cessão de Direitos da Folha de Pagamento 95.347

TOTAL 548.768

Fonte: Relatório de Auditoria FUNPREVI - março/2018  
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É importante observar ainda, como será demonstrado no subitem 5.7, que depois das 

devoluções/alienações ocorridas em 2016 e 2017, a carteira de imóveis do Fundo foi 

reduzida para R$ 497,85 milhões, e que os Prédios do CASS – Bloco I e Bloco II, 

excetuados de autorização para alienação nos termos do art. 33, § 7º da Lei n.º 

3.344/2001, com redação conferida pela Lei n.º 5.300/2011, estão avaliados em R$ 

320,33 milhões. Logo, considerando a carteira atual, a fonte de recursos extraordinários 

proveniente da alienação/devolução de imóveis, para o exercício de 2018, está limitada 

a R$ 177,52 milhões, caso as transações se deem pelo valor contabilizado dos Ativos. 

As despesas orçamentárias atingiram o montante de R$ 4,55 bilhões, equivalente a 

95,19% do total autorizado (R$ 4,78 bilhões). As despesas do Fundo e suas variações, 

comparativamente às do exercício anterior, estão apresentadas no quadro a seguir. Os 

valores referentes a 2016 foram atualizados de acordo com a variação média do  

IPCA-E do período. Observa-se que, em 2017, as despesas do FUNPREVI 

apresentaram um acréscimo real de 7,62%.  Destaca-se a relevância dos gastos com 

servidores inativos da rede de ensino, que representam 52,15% do total executado no 

exercício.  

R$ mil

PROJETOS/ATIVIDADES 2017 2016 Variação % 

Servidores Inativos da Rede de Ensino 2.370.779 2.194.788 8,02%

Servidores Inativos da Administração Direta 779.883 732.361 6,49%

Benefícios a Dependentes 668.174 639.309 4,51%

Servidores Inativos da Rede de Saúde 425.635 385.700 10,35%

Servidores Inativos da CMRJ 185.657 184.601 0,57%

Servidores Inativos do TCMRJ 82.011 73.985 10,85%

Obrigacoes Administrativas, Tributarias e Contributivas 19.663 3.172 519,94%

Servidores Inativos da Administração Indireta 9.675 7.739 25,02%

Sentenças Judiciais e Precatórios 2.279 534 326,70%

Compensações Previdenciárias 2.035 1.597 27,43%

TOTAL 4.545.790 4.223.786 7,62%

Fonte: Contas de Governo 2017  
 

5.2 SITUAÇÃO FINANCEIRA   

O artigo 2º da Portaria MPS n.º 403/2008 define equilíbrio financeiro como a garantia de 

equivalência entre as receitas auferidas e as obrigações do Regime Próprio em cada 

exercício financeiro. 

Como exposto pela CAD em suas auditorias, a situação do FUNPREVI é de desequilíbrio 

financeiro. Com exceção do exercício de 2016, que apresentou um pequeno superavit 

em função do ingresso de receitas extraordinárias, o Fundo vem registrando deficit 
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orçamentário mesmo após a implantação do Plano de Capitalização previsto na Lei  

n.º 5.300/2011.  

R$ mil

EXERCÍCIO 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Receitas Previdenciárias (1)
1.037.808  2.145.645 2.334.095 2.494.844 2.846.516 3.036.361 4.140.884 4.205.735 

Despesas Previdenciárias (2)
2.066.100  2.317.927 2.546.152 2.805.926 3.195.747 3.522.883 4.075.591 4.545.790 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (1) - (2)  (1.028.293)    (172.282)    (212.057)    (311.082)    (349.230)    (486.522)       65.293    (340.055)

Fonte: Contas de Governo do respectivo exercício   

Tal cenário resultou no consumo integral das disponibilidades financeiras do FUNPREVI, 

que se esgotaram totalmente a partir do exercício de 2015. Atualmente, pode-se dizer 

que o Fundo é um mero agente financeiro, cuja função se resume a repassar aos 

beneficiários (aposentados e pensionistas) os valores provenientes das fontes de receita 

que financiam os benefícios (contribuições dos servidores, patronal e suplementar, além 

das já mencionadas receitas esporádicas), tendo perdido por completo a capacidade de 

acumular recursos para pagamento de benefícios futuros, conforme evidenciado na 

Avaliação Atuarial, cujo resultado será abordado a seguir. 

A Lei Orçamentária de 2018, Lei n.º 6.318 de 16/01/2018, prevê, para fazer frente às 

despesas do Fundo, fixadas em R$ 5 bilhões, a arrecadação de receitas provenientes 

da alienação de bens imóveis no valor de R$ 135,63 milhões, e do repasse de Royalties 

no valor de R$ 725,84 milhões, sendo R$ 413,62 milhões referentes à antecipação, 

caracterizando desde já no orçamento a necessidade de aporte de receitas 

extraordinárias no montante de R$ 549,25 milhões.  

Além disso, foi incluída na LOA 2018 previsão de arrecadação de  

R$ 78,09 milhões referentes à contribuição do servidor inativo e do pensionista, já 

antecipando os efeitos da aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 59/2018, 

enviado à Câmara Municipal do Rio de Janeiro em 13/3/2018, que trata da adequação 

da legislação municipal ao disposto no artigo 40 da Constituição da República.  

5.3 AVALIAÇÃO ATUARIAL  

A Avaliação Atuarial, cujo resultado deve ser evidenciado nas Demonstrações Contábeis 

do Ente, é o estudo técnico, realizado por profissional regularmente habilitado, 

denominado atuário, baseado nas características biométricas, demográficas e 

econômicas da população analisada, com o objetivo principal de estabelecer, de forma 

suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos 

benefícios previstos pelo plano.  

O estudo é realizado com base nos dados cadastrais dos participantes do Fundo – 

Ativos, Aposentados e Pensionistas. Calcula-se a diferença entre a soma do patrimônio 
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acumulado com o valor atual de todas as receitas, e deduz-se o valor atual de todas as 

despesas do Plano, sendo necessária a utilização de diversas hipóteses biométricas e 

financeiras.  

A obrigatoriedade de realização da Avaliação Atuarial a cada exercício está prevista no 

inciso I do artigo 1º da Lei Federal n.º 9.717/1998, que dispõe sobre regras gerais para 

a organização e o funcionamento dos RPPS dos servidores públicos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 

Federal. Na Portaria MPS n.º 403, de 10/12/2008, alterada pelas Portarias MPS n.º 21, 

de 16/1/2013, e nº 563, de 26/12/2014, estão previstas as principais normas aplicáveis 

às avaliações e reavaliações atuariais. Cabe destacar que para realização de tal estudo 

o PREVI-RIO vem contratando a Caixa Econômica Federal – CEF desde o exercício de 

2011. 

Ressalta-se que a última avaliação atuarial elaborada pelo Município havia considerado 

a data base de 31/12/2014, fato que ensejou a emissão da Determinação nº 4 no Parecer 

Prévio referente às Contas de Governo do exercício de 2016. 

No exercício sob análise, foi cumprida a exigência legal, com a elaboração da avaliação 

atuarial na data base de 31/12/2017, estando o valor registrado no Passivo não 

Circulante - Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo em 31/12/2017 

atualizado e refletindo, em tempo hábil, os resultados da avaliação atuarial anual 

obrigatória. 

5.4 RESULTADO ATUARIAL  

A Avaliação Atuarial de 31/12/2017 apresentou um resultado deficitário de  

R$ 31,32 bilhões, correspondendo a um incremento de 866,56% em relação ao último 

resultado contabilizado pelo PREVI-RIO, apurado em 31/12/2014, como demonstrado a 

seguir: 

R$ mil

PROVISÕES MATEMÁTICAS (1) 31/12/2017 31/12/2014

DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 48.093.102 28.117.924

   Aposentadorias/Pensões 48.758.169 30.562.960

   Compensação Previdenciária (665.067)             (2.445.037)           

DE BENEFÍCIOS A CONCEDER 20.061.995 6.914.511

   Aposentadorias/Pensões 33.687.906 20.241.287

   Contribuições Futuras (10.804.426)        (12.612.961)         

   Custeio Administrativo * - 905.489

   Compensação Previdenciária (2.821.485)          (1.619.303)           

TOTAL (1) 68.155.097 35.032.435

ATIVO FINANCEIRO (2) 1.289.594 1.919.864

PLANO DE AMORTIZAÇÃO ** (3) 35.540.647 29.871.727

DEFICIT ATUARIAL (4) = (1) - (2) - (3)          31.324.856             3.240.844 

* Em 2017, o Valor Presente das Contribuições Futuras já foi apresentado líquido do

Custeio Administrativo (1%).
** O Plano de Amortização refere-se às medidas previstas pela Lei nº5.300/2011,

também conhecido como Plano de Capitalização.  
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O compromisso atualizado do FUNPREVI com seus segurados foi estimado pela CEF 

em R$ 68,16 bilhões, e corresponde ao resultado da diferença entre o valor presente de 

todos os benefícios (Aposentadorias/Pensões) já concedidos (R$ 48,76 bilhões) e a 

conceder (R$ 33,69 bilhões), e o valor presente das Contribuições do Ente e dos 

Servidores Ativos (R$ 10,80 bilhões) e da receita de Compensação Previdenciária (R$ 

3,49 bilhões). 

Do valor total de R$ 36,83 bilhões utilizado para a cobertura do Passivo do Plano (R$ 

1,29 bilhão referente ao Ativo Financeiro + R$ 35,54 bilhões referentes ao Plano de 

Amortização instituído pela Lei nº 5.300/2011), foi deduzido o compromisso do Plano, 

apurando-se o deficit atuarial de R$ 31,32 bilhões. Diante desse resultado, o Parecer do 

atuário, constante do Relatório de Avaliação Atuarial, recomendou a alteração do plano 

de amortização vigente e a revisão da tabela de pisos e tetos dos valores mensais da 

Contribuição Suplementar constantes no Anexo I da Lei nº 5.300/2011. 

Ressalta-se que a revisão do Plano de Custeio aprovado pela Lei n.º 5.300/2011 já foi 

objeto de Determinação emitida por esta Corte nos Pareceres Prévios às Contas de 

Governo referentes aos exercícios de 2015 e 2016. 

Assim, considerando o desequilíbrio financeiro demonstrado no subitem anterior e o 

agravamento do deficit atuarial, reitera-se a urgente necessidade de revisão do Plano de 

Capitalização do FUNPREVI, aprovado pela Lei Municipal n.º 5.300/2011.  

Vale ressaltar ainda que, de acordo com o artigo 19 da Portaria MPS n.º 403/2008 e 

atualizações, o plano de amortização somente será considerado implementado a partir 

do seu estabelecimento em lei, assim como sua definição deverá ser acompanhada de 

demonstração da viabilidade orçamentária e financeira para o ente federativo, inclusive 

dos impactos nos limites de gastos impostos pela Lei Complementar n.º 101, de 

4/5/2000.  

5.5 SITUAÇÃO PATRIMONAIL   

O patrimônio do FUNPREVI apresentava a seguinte composição em 31/12/2017: 

http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/43/2000/101.htm
http://sislex.previdencia.gov.br/paginas/43/2000/101.htm
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R$ mil

31/12/2017 31/12/2016

ATIVO 1.782.969       1.385.219      

CIRCULANTE 788.225          381.754        

Caixa e Equivalente de Caixa 30                  269.577        

Créditos a Curto Prazo 260.569          11.301          

Empréstimos e Financiamentos Concedidos 69.244            -               

Demais Créditos de Curto Prazo 406.710          5.419            

Investimentos e Aplicações Temporárias de Curto Prazo 51.672            95.457          

NÃO CIRCULANTE 994.744          1.003.465      

Ativo Realizável a Longo Prazo 496.898          75.439          

Investimentos - Imóveis 497.846          928.026        

PASSIVO 1.782.968       1.385.219      

CIRCULANTE 379.136          340.680        

Obrig. Trabalhistas e Previdenciárias a Curto Prazo 358.590          335.062        

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo -                 3.000            

Demais Obrigações a Curto Prazo 20.546            2.618            

NÃO CIRCULANTE 32.728.688      5.167.695      

Provisões a Longo Prazo 32.658.767      5.167.695      

   Provisões Matemáticas 32.614.450      5.160.708      

  Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos 48.093.102      28.117.924    

  Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder 20.061.995      6.914.511      

  Plano de Amortização (35.540.647)     (29.871.727)   

   Indenizações Cíveis 44.316            6.987            

Resultado Diferido 69.921            -               

SALDO PATRIMONIAL      (31.324.856)      (4.123.157)

Fonte: Contas de Gestão 2017  

Como já comentado, o registro contábil da Avaliação Atuarial realizada ao final do 

exercício (deficit atuarial de R$ 31,32 bilhões) impactou diretamente o Patrimônio Líquido 

do Fundo, que apresentou uma variação negativa de 660% em relação ao exercício 

anterior.  

Cabe ressaltar que a conta que evidencia o deficit atuarial (Provisões Matemáticas) não 

considera o Ativo Financeiro adotado para fins de apuração do resultado, uma vez que 

se tratam de valores já constantes do Patrimônio do FUNPREVI. 

Em auditoria realizada pela CAD em março de 2018, constataram-se os seguintes 

achados relacionados à avaliação atuarial, que serão tratados no processo 

40/100.017/2018: 

 Falta de estudos que comprovem as hipóteses atuariais consideradas; 

 Inconsistências na base de dados utilizada; 

 Recursos considerados em duplicidade no Ativo Financeiro e no Plano de 

Amortização; 

 Mudança de critério no cálculo da contribuição suplementar sem alteração do 

correspondente dispositivo legal.  
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5.6 ROYALTIES DE PETRÓLEO  

Como já mencionado, uma das medidas de capitalização do FUNPREVI previstas pela 

Lei n.º 5.300/2011 foi o repasse de recursos de Royalties do Petróleo no período de 1º 

de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2059, no valor mensal de R$ 16.666.666,67, 

atualizado anualmente.  

De acordo com o parágrafo 1º do artigo 33-A da Lei n.º 3.344/2001, acrescido pela Lei 

nº 5.300/2011, no caso de a receita de Royalties a que faz jus o Município ser inferior ao 

valor fixado, tal montante poderá ser incrementado em determinado mês para compensar 

eventual insuficiência verificada nas referidas receitas dentro do mesmo exercício civil, 

até o limite de tal insuficiência. Já o parágrafo 2º do mesmo artigo estabelece, como 

alternativas para cobrir a soma das eventuais insuficiências acumuladas ao término dos 

exercícios de 2015 a 2059, a extensão do prazo final de 31/12/2059 por tantos meses 

quantos forem necessários para a quitação total e a transferência de outros ativos 

imobiliários ou mobiliários do Tesouro Municipal. 

O Decreto nº 41.149, de 22/12/2015, determinou que a efetivação do repasse dos 

royalties ao FUNPREVI se daria sempre no exercício seguinte ao da efetiva arrecadação 

dos mesmos. 

Nos Pareceres Prévios referentes às Contas de Governo dos exercícios de 2015   e 

2016, esta Corte recomendou que os procedimentos de repasse dos recursos 

provenientes dos royalties do petróleo ao FUNPREVI não se sujeitassem ao disposto no 

Decreto nº 41.149/2015, devendo ser repassados mês a mês de acordo com a 

competência da arrecadação. 

O Decreto nº 43.339, de 30/06/2017, revogou o Decreto nº 41.149/2015. O montante 

arrecadado pelo Município a título de transferência de royalties do petróleo no período 

de 2015 a 2017 alcançou o montante R$ 657 milhões, enquanto o repasse ao FUNPREVI 

correspondeu a R$ 505 milhões no mesmo período.  

Os procedimentos de repasse dos recursos provenientes dos royalties ao FUNPREVI a 

partir do exercício de 2018 serão objeto de acompanhamento através das auditorias a 

serem realizadas pela CAD.  

Cabe ainda ressaltar que consta registrado no Ativo Circulante – Demais Créditos e 

Valores a Curto Prazo no Balanço Patrimonial do FUNPREVI o valor de R$ 380,14 
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milhões referente à complementação de direitos de royalties a receber relativo aos 

exercícios de 2016 e 2017.   

5.7 IMÓVEIS  

A carteira de imóveis do FUNPREVI apresentou os seguintes valores no encerramento 

de 2017, em comparação com o exercício anterior: 

R$ mil

IMÓVEIS dez/2017 dez/2016

PRÉDIO CASS BLOCO I – Rua Afonso Cavalcanti, PAL 43932 171.023         171.023         

*Lote 3 da Quadra 6 - Cidade Nova - CASS - Bloco I

PRÉDIO CASS BLOCO II – Rua Júlio do Carmo, PAL 43932 149.305         149.305         

*Lote 1 da Quadra 8 - Cidade Nova - CASS - Bloco II

TORRE NORTE – Rua Madre Teresa de Calcutá, PAL 43932 -                137.650         

*Torre Norte - Rua Beatriz Larragoiti, s/n - Cidade Nova

TORRE SUL – Rua Joaquim Palhares, PAL 43932 -                63.490           

*Rua Joaquim Palhares, s/n - Cidade Nova

CENTRO DE CONVENÇÕES – Av. Paulo de Frontin, PAL 43932 -                136.150         

*Centro de Convenções - Rua Beatriz Larragoiti, s/n - Cidade Nova

TERRENO – Avenida Presidente Vargas, PAL 41941 29.920           29.920           

*Rua Benedito Hipólito - Quadra A7 - Lote 2 - Cidade Nova

QUADRA 03 – Rua Afonso Cavalcanti, PAL 43932 22.610           22.610           

*Lote 1 da Quadra 3 - Cidade Nova

QUADRA 15 LOTE 01 – Rua Afonso Cavalcanti, PAL 43932 12.900           12.900           

*Lote 1 da Quadra 6 - Cidade Nova

QUADRA 15 LOTE 02 – Rua Afonso Cavalcanti, PAL 43932 12.900           12.900           

*Lote 4 da Quadra 6 - Cidade Nova

QUADRA 24 LOTE 02 – Rua Ulysses Guimarães, PAL 43932 34.050           34.050           

*Lote 2 da Quadra 8 - Cidade Nova

QUADRA 25 LOTE 01 – Rua Ulysses Guimarães, PAL 43932 23.250           23.250           

*Lote 1 da Quadra 10 - Cidade Nova

Edifício Gaspar Dutra - Rua Evaristo da Veiga, 13 e 15 41.888           41.888           

(Termo de Permuta n.º 94/2014 - FUNPREVI, Município e Câmara Municipal)

Rua Júlio do Carmo, n.º 251 -                92.890           

(Termo de Permuta n.º 94/2014 - FUNPREVI, Município e Câmara Municipal)

TOTAL                497.846            928.026 

Fonte: Auditoria da CAD - março/2018

*De acordo com o Projeto de Alinhamento e Urbanização - PA 12.392 / PAL 48.150, aprovado 

pelo Decreto n.º 36.931, de 22/3/2013 (Processo n.º 05/505924/2014 - fls.03).  

Conforme apurado em auditoria realizada pela CAD em março/2018 (processo 

40/100.017/2018) e divulgado nas Notas Explicativas às Demostrações Contábeis do 

Fundo, somente o Lote 1 da Quadra 8 (Bloco II do CASS) e o Lote 4 da Quadra 6 ainda 

estão em processo de regularização fundiária, enquanto os demais imóveis existentes 

em carteira já se encontram em nome do FUNPREVI, conforme registro nas respectivas 

certidões. 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 181 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017 

Os valores dos imóveis não apresentaram alteração em relação ao exercício anterior, 

uma vez que, de acordo com a Deliberação CEA n.º 982, de 19/3/2018, que substituiu a 

Deliberação CEA n.º 960, de 5/1/2018, foram ratificados os valores dos laudos 

elaborados em 2016, considerando não ter havido modificação significativa nos valores 

de mercado no período. 

A variação negativa observada na carteira de imóveis do FUNPREVI decorre da 

devolução ao Município do Complexo SULAMÉRICA (Torres Norte e Sul e Centro de 

Convenções) e do imóvel situado na Rua Júlio do Carmo n.º 251. As justificativas 

relacionadas a seguir foram apresentadas pela Gerência de Ativos Imobiliários do 

PREVI-RIO durante a auditoria realizada pela CAD: 

 Longo prazo estabelecido para a concessão de uso e consequente 

impossibilidade de exploração integral do imóvel até a sua extinção;  

 O fato de o valor mensal pactuado comparado ao valor do empreendimento não 

atingir remuneração compatível com a meta atuarial fixada para os ativos do 

FUNPREVI; 

 Situação de liquidez do Fundo, que necessitava de ativos mais rentáveis para 

cumprimento de suas obrigações. 

A formalização da devolução dos imóveis foi efetivada em agosto/2017, e gerou a receita 

de R$ 453,42 milhões para o FUNPREVI, conforme já comentado anteriormente. 

5.8 DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Na análise da Prestação de Contas de 2016, reiterando o exposto na Prestação de 

Contas de 2015, a CAD já alertava quanto à gravidade da situação do FUNPREVI, tanto 

atuarial como financeira, demonstrando que o Plano de Capitalização implementado 

pela Lei n.º 5.300/2011 não havia surtido os efeitos necessários. 

Tais situações se reafirmaram em 2017. O resultado da Avaliação Atuarial de 

31/12/2017 demonstrou um desequilíbrio de longo prazo de R$ 31,32 bilhões, 

evidenciando um aumento no deficit atuarial de 866,56% em comparação ao cálculo 

realizado em 31/12/2014, cabendo ressaltar as fragilidades apontadas em auditoria 

realizada pela CAD relacionadas, principalmente, às hipóteses atuariais consideradas, 

cuja inadequação, caso comprovada, poderá elevar ainda mais o resultado negativo 

apurado. A tendência de deficit previdenciário confirmou-se (R$ 340 milhões), mesmo 

com o ingresso de receitas provenientes de fatos sem característica de continuidade 

ou de caráter esporádico e atípico, no montante de R$ 548,77 milhões.  
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Para o exercício de 2018, estão previstas receitas extraordinárias na ordem de R$ 549 

milhões, já indicando que as receitas com caráter de continuidade (contribuições, 

rendimentos de aplicação financeira, juros/amortização de empréstimos imobiliários, 

aluguéis, compensação previdenciária e transferência de royalties) não serão 

suficientes para arcar com o pagamento dos benefícios (aposentadorias e pensões) já 

concedidos.  

Diante do cenário já existente ao final do exercício de 2016, e considerando que a 

cobertura de eventuais insuficiências financeiras do FUNPREVI é responsabilidade do 

Tesouro Municipal, conforme disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 9.717/1998, esta Corte 

fez constar no Parecer Prévio daquele exercício as seguintes Determinações e 

Recomendações relacionadas ao FUNPREVI: 

 Determinação 1: revisão do Plano de Capitalização instituído pela Lei n.º 

5.300/2011; 

 Determinação 2: fixação de proventos de aposentadoria e pensão em 

observância ao disposto na Emenda Constitucional n.º 41/2003, na Lei 

Federal n.º 10.887/2004 e na decisão proferida por esta Corte no processo 

05/005.159/2004; 

 Determinação 3: recolhimento das contribuições previdenciárias 

incidentes sobre o abono permanência; 

 Determinação 4: atuação do Poder Executivo junto ao PREVI-RIO a fim 

de que a posição atuarial seja refletida nas Demonstrações Contábeis do 

FUNPREVI e, consequentemente, nas Demonstrações Consolidadas do 

Município; 

 Recomendação 13: não aplicação das disposições do Decreto Municipal 

n.º 41.149/2015, e repasse mensal dos recursos provenientes dos 

royalties do petróleo, de acordo com a competência a que se referirem; 

 Recomendação 14: abolição da prática de transferência de imóveis para 

quitação de dívidas e capitalização do FUNDO. 
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Durante auditoria realizada no último mês de março, que analisou a Avaliação Atuarial 

de 31/12/2017, a CAD constatou o não atendimento da Determinação 1, tendo o PREVI-

RIO informado que foi constituído, por meio da Portaria “P” n.º 060, de 28/07/2017, um 

Grupo de Trabalho para revisar o Plano de Capitalização do FUNPREVI, relacionando 

ainda uma série de medidas que o Município prevê adotar para promover o reequilíbrio 

do mesmo. Apesar das iniciativas informadas, devido à relevância da referida 

Determinação, bem como considerando as consequências de seu não atendimento e o 

fato de a mesma constar desde o Parecer Prévio de 2015, sugere-se a sua reiteração 

no Parecer Prévio referente ao exercício de 2017. 

Em atendimento às Determinações 2 e 3, bem como à Decisão proferida por esta Corte 

no processo 08/001.974/2017,  foi editado o Decreto n.º 44.283/2018, de 02/03/2018, 

que tornou sem efeito o Decreto n.º 23.844/2003, determinando que os benefícios 

previdenciários em desacordo com as regras estabelecidas na Emenda Constitucional 

n.º 41/2003 e na Lei n.º 10.887/2004, incluídas as revisões de proventos e de pensão, 

sejam retificados pelas Secretarias e demais entidades competentes, ou pelo PREVI-

RIO no caso de pensão por morte. O decreto também estabeleceu que o pagamento 

do abono permanência será feito na forma prevista no § 19 do art. 40 da Constituição 

Federal e na Emenda Constitucional n.º 41/2003, promovendo-se o repasse ao 

FUNPREVI da contribuição previdenciária patronal e do servidor. A efetiva 

implementação das disposições contidas no Decreto será objeto de acompanhamento 

por esta Corte. 

A Determinação 4 foi atendida com a elaboração da Avaliação Atuarial de 31/12/2017 

e o devido registro contábil nas Demonstrações Contábeis do FUNPREVI e 

consolidadas do Município. 

A efetivação da Recomendação n.º 13 será verificada nas próximas auditorias a serem 

realizadas pela CAD, pois a revogação do Decreto n.º 41.149/2015, que havia 

regulamentado o repasse dos Royalties determinando que o mesmo fosse anual e após 

o encerramento de cada exercício, se deu em meados de 2017, pelo Decreto n.º 

43.339. 

Em relação à Recomendação 14, o PREVI-RIO informou, através do Ofício PRE nº 606 

(processo 40/000.051/2018), que de fato os bens transferidos ao FUNPREVI não se 

adequaram às suas necessidades, admitindo o recebimento de novos imóveis desde 

que possam ser explorados em curto prazo, com rentabilidades atrativas, por alienação 

ou locação. No Plano de Ação apresentado pela SMF através do Ofício nº 916 

(processo 40/000.149/2018), consta a previsão de estudos sobre rentabilidade e 

liquidez de imóveis com potencial de transferência ao FUNPREVI.  
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Conforme já exposto, a situação de desequilíbrio do FUNPREVI, tanto atuarial como 

financeiro, vem se agravando. A necessidade de receitas extraordinárias em 2018 já foi 

orçada em R$ 550 milhões e o deficit atuarial alcançou a cifra de R$ 31 bilhões, 

podendo ainda estar subestimado. Diante desse cenário, o Município deve atentar para 

a implementação da Determinação 1 constante do Parecer Prévio referente ao 

exercício de 2016, sob risco de comprometer a viabilidade do Fundo e o equilíbrio das 

contas públicas, uma vez que o Tesouro Municipal, como garantidor, terá que arcar 

cada vez mais com vultosas quantias para a cobertura do deficit financeiro. 
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6  GESTÃO PATRIMONIAL 

6.1 BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO 

O Balanço Patrimonial Consolidado abrange a Administração Direta, nela incluído o 

Poder Legislativo e o Tribunal de Contas, e todas as entidades dependentes da 

Administração Indireta (autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 

economia mista). As operações entre estas entidades e entre elas e a Administração 

Direta são eliminadas para fins de consolidação. 

A Consolidação das Contas Públicas está prevista no parágrafo único do art. 110 da 

Lei Federal nº 4.320/64 e no Inciso III do art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal – 

LRF. 

A CGM, na apresentação do Balanço Patrimonial Consolidado, adotou o modelo da 

Portaria nº 438, de 12 de julho de 2012, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, em 

consonância aos novos padrões da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, visando a 

consolidação das contas públicas nacionais, conforme previsto no artigo 51 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  

Cabe ressaltar que desde o exercício de 2014 é utilizado o Plano de Contas Aplicado ao 

Setor Público – PCASP e as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público - 

DCASP, pelo Município, de acordo com o disposto na Portaria nº 634, de 19 de novembro 

de 2013, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

O Quadro Principal do Balanço Patrimonial Consolidado do Município do Rio de Janeiro 

tem sua situação demonstrada da seguinte forma: 

ATIVO
Dez/2017

R$ mil

Dez/2016

R$ mil

Análise

 Horizontal

Análise Vertical

Dez/2017

 CIRCULANTE 3.982.002 4.229.793 -5,86% 9,42%

 Caixa e Equivalentes de Caixa 1.942.012 2.231.651 -12,98% 4,59%

 Créditos Realizáveis a Curto Prazo  765.324 605.389 26,42% 1,81%

 Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 1.050.310 1.149.186 -8,60% 2,49%

 Investimentos Temporários 51.670 95.456 -45,87% 0,12%

 Estoques 160.846 114.842 40,06% 0,38%

 Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadamente 11.840 33.269 -64,41% 0,03%

 NÃO CIRCULANTE 38.305.695 33.621.532 13,93% 90,58%

 Realizável a Longo Prazo 23.156.771 19.526.365 18,59% 54,76%

 Investimentos 1.303.619 1.359.997 -4,15% 3,08%

 Imobilizado 13.832.716 12.730.773 8,66% 32,71%

 Intangível 12.589 4.397 186,30% 0,03%

 TOTAL 42.287.697 37.851.325 11,72% 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017  
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PASSIVO
Dez/2017

R$ mil

Dez/2016

R$ mil

Análise

 

Análise 

Vertical

 CIRCULANTE 5.421.514 4.090.848 32,53% 12,82%

 Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assist. a Pagar a Curto Prazo 1.138.851 1.108.955 2,70% 2,69%

 Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 698.239 488.374 42,97% 1,65%

 Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 2.195.137 1.256.330 74,73% 5,19%

 Obrigações Fiscais a Curto Prazo 20.891 18.929 10,37% 0,05%

 Provisões a Curto Prazo 422.357 231.534 82,42% 1,00%

 Demais Obrigações a Curto Prazo 946.039 986.726 -4,12% 2,24%

 NÃO CIRCULANTE 47.364.678 19.317.094 145,20% 112,01%

 Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assist. a Pagar a Curto Prazo 88.341 85.247 3,63% 0,21%

 Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 12.012.144 11.488.057 4,56% 28,40%

 Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 32.355 38.730 -16,46% 0,08%

 Obrigações Fiscais a Longo Prazo 2.316 1.893 22,36% 0,01%

 Provisões a Longo Prazo 33.116.139 5.609.804 490,33% 78,31%

 Demais Obrigações a Longo Prazo 1.838.423 2.074.384 -11,37% 4,35%

    Resultado Diferido 274.960 18.979 1348,74% 0,65%

 TOTAL DO PASSIVO 52.786.192 23.407.942 125,51% 124,83%

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO -10.498.495 14.443.383 -172,69% -24,83%

     Patrimônio Social e Capital Social 208.402 208.402 0,00% 0,49%

     Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 35.562 36.485 -2,53% 0,08%

     Reservas 15.787 15.787 0,00% 0,04%

     Resultados Acumulados -10.758.246 14.182.709 -175,85% -25,44%

 TOTAL (PASSIVO + PL) 42.287.697 37.851.325 11,72% 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017

 

Na análise vertical do Balanço Consolidado, observa-se que o Ativo Não Circulante 

corresponde a 90,58% do Ativo Total.   

Observa-se que os grupos Passivo Circulante e Passivo Não Circulante representam 

124,83% do Total (Passivo + PL), sendo que em 2016 representava 61,84%. Tal 

aumento é explicado pelo acréscimo de 490,33% nas Provisões a Longo Prazo.  

Ressalta-se, ainda, que 10,27% das obrigações totais do Município (R$ 5,42 bilhões de 

R$ 52,78 bilhões) têm vencimento no Curto Prazo.    

O Município apresentou um índice de liquidez imediata20 de 0,36 (0,55 em 2016 e 0,78 

em 2015), demonstrando que o Caixa e Equivalentes de Caixa, na data-base de 

31/12/2017, não são suficientes para honrar, em sua totalidade, os seus compromissos 

de curto prazo.  

O índice de liquidez corrente21 apresenta o indicador de 0,73 (1,03 em 2016 e 1,25 em 

2015), demonstrando que os recursos disponíveis no Ativo Circulante, na data-base de 

31/12/2017, não são suficientes para honrar, em sua totalidade, os seus compromissos 

de curto prazo. 

                                                 
20 Índice de Liquidez Imediata = Caixa e Equivalentes / Passivo Circulante 

21 Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante  
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O índice de liquidez geral22 apresenta um indicador de 0,51 (1,01 em 2016 e 1,48 em 

2015), representando que os recursos disponíveis no Ativo Circulante e Ativo Realizável 

a Longo Prazo, na data-base de 31/12/2017, não são suficientes para honrar, em sua 

totalidade, as suas exigibilidades constantes no Total do Passivo.  

Na análise dos índices de liquidez observa-se uma gradativa redução da capacidade de 

pagamento do Município nos últimos 3 (três) anos.   

Na análise horizontal do Balanço Consolidado, observa-se uma redução de R$ 247,91 

milhões no Ativo Circulante, ocasionada pela diminuição do saldo de Caixa e 

Equivalentes de Caixa no montante de 289,63 milhões (saldo de R$ 1,94 bilhão em 2017 

e R$ 2,23 bilhões em 2016).  

Foi observado também um acréscimo de R$ 4,68 bilhões no Ativo Não Circulante, face, 

principalmente, ao aumento do Ativo Realizável a Longo Prazo na ordem de R$ 3,63 

bilhões (saldo de R$ 23,16 bilhões em 2017 e R$ 19,53 bilhões em 2016), no qual se 

insere a Dívida Ativa Tributária e Não Tributária do Município. 

6.1.1 ATIVO CIRCULANTE 

No grupo do Ativo Circulante são apresentados os ativos que atendam a qualquer um 

dos seguintes critérios: sejam caixa ou equivalente de caixa; sejam realizáveis ou 

mantidos para venda ou consumo dentro do ciclo operacional da entidade; sejam 

mantidos primariamente para negociação ou sejam realizáveis até doze meses após a 

data das demonstrações contábeis.  

O Ativo Circulante encontrava-se representado da seguinte forma:  

                                                 
22 Índice de Liquidez Geral = (Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 
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ATIVO CIRCULANTE
Dez/2017

R$ mil

Dez/2016

R$ mil

Análise 

Vertical

Dez/2017

  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.942.012 2.231.651 48,77%

  CRÉDITOS REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO 765.324 605.389 19,22%

 Clientes 6.116 15.330 0,15%

 Créditos Tributários a Receber 41.227 11.301 1,04%

 Dívida Ativa Tributária 531.751 428.208 13,35%

 Dívida Ativa Não Tributária 11.159 11.389 0,28%

 Créditos de Transferência a Receber 105.783 9.091 2,66%

 Empréstimos e Financiamentos Concedidos 70.039 130.087 1,76%

 (-) Ajuste de Perdas de Créditos a Curto Prazo -751 -17 -0,02%

  DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 1.050.310 1.149.186 26,37%

  INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS 51.670 95.456 1,30%

  ESTOQUES 160.846 114.842 4,04%

  VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 11.840 33.269 0,30%

TOTAL 3.982.002 4.229.793 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017   

Ao realizar a análise vertical, constata-se que 48,77% do Ativo Circulante são 

representados por Caixa e Equivalentes de Caixa, sendo que o montante de R$ 1,77 

bilhão está registrado em Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata.  

Do montante registrado como Demais Créditos e Valores a Curto Prazo (26,37% do Ativo 

Circulante), destacam-se os Depósitos Judiciais (R$ 278,82 milhões) e Créditos 

Administrativos – Multas de Trânsito a Receber (R$ 288 milhões). 

6.1.2 ATIVO NÃO CIRCULANTE 

No grupo Ativo Não Circulante são apresentados o conjunto de bens e direitos realizáveis 

após doze meses da data das demonstrações contábeis.  

O Ativo Não Circulante estava composto da seguinte forma: 
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Dez/2017

R$ mil

Dez/2016

R$ mil

Análise

Vertical

Dez/2017

 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 23.156.771 19.526.395 60,45%

 CRÉDITOS DE LONGO PRAZO 22.718.860 19.109.948 59,31%

    Créditos Tributários a Receber 2 2 0,00%

    Dívida Ativa Tributária 41.730.383 39.964.212 108,94%

    Dívida Ativa Não Tributária 2.456.599 2.233.731 6,41%

    Empréstimos e Financiamentos Concedidos 451.835 495.792 1,18%

    (-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo  Prazo -21.919.959 -23.583.789 -57,22%

 DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A LONGO PRAZO 437.911 416.417 1,14%

 INVESTIMENTOS 1.303.619 1.359.997 3,41%

  PARTICIPAÇÕES PERMANENTES 805.771 431.969 2,11%

    Participações Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial 720.716 346.165 1,88%

    Participações Avaliadas pelo Método de Custo 37.618 37.620 0,11%

    Propriedades para Investimento 47.437 48.184 0,12%

  DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES 497.848 928.028 1,30%

    Aplicações em Segmento de Imóveis - RPPS 497.846 928.026 1,30%

    Demais Investimentos Permanentes 2 2 0,00%

  IMOBILIZADO 13.832.716 12.730.773 36,11%

  BENS MÓVEIS 442.070 491.204 1,15%

    Bens  Móveis 1.158.663 1.128.652 3,02%

    (-) Depreciação Acumulada de Bens Móveis -716.593 -637.448 -1,87%

  BENS IMÓVEIS 13.390.646 12.239.569 34,96%

    Bens Imóveis 13.801.453 12.640.915 36,03%

    (-) Depreciação Acumulada de Bens Imóveis -409.763 -384.563 -1,07%

    (-) Redução ao Valor Recuperável de Imobilizado 0 -15.811 0,00%

    (-) Amortização Acumulada de Bens Imóveis -1.044 -972 0,00%

  INTANGÍVEL 12.589 4.397 0,03%

 SOFTWARES 12.016 4.010 0,03%

   Softwares 34.896 23.390 0,09%

    (-) Amortização Acumulada Softwares -22.880 -19.380 -0,06%

 MARCAS, DIREITOS E PATENTES INDUSTRIAIS 573 387 0,00%

   Marcas, Direitos e Patentes 682 482 0,00%

    (-) Amortização Acumulada Marcas, Direitos e Patentes -109 -95 0,00%

 TOTAL 38.305.695 33.621.532 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017 e Balancete de Verificação - Relatório FCONR09304

ATIVO  NÃO CIRCULANTE

 

O valor mais significativo se refere aos Créditos de Longo Prazo, representando 59,31% 

do Ativo Não Circulante.  

A Dívida Ativa Tributária Líquida, deduzindo a Provisão para Perdas, corresponde a 

87,24% dos Créditos de Longo Prazo, o que equivale a R$ 19,82 bilhões. 

Pela sua representatividade, a Dívida Ativa será abordada com maior profundidade no 

item 7. 
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6.1.3 PASSIVO CIRCULANTE 

No grupo do Passivo Circulante são apresentadas as obrigações conhecidas e 

estimadas que atendam a qualquer um dos seguintes critérios: tenham prazos 

estabelecidos ou esperados dentro do ciclo operacional da entidade; sejam mantidos 

primariamente para negociação ou tenham prazos estabelecidos ou esperados até doze 

meses após a data das demonstrações contábeis. 

O Passivo Circulante estava composto da seguinte forma: 

Dez/2017 Dez/2016

Análise 

Vertical

R$ mil R$ mil Dez/2017

     OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREV. E ASSIST. A PAGAR  1.138.851 1.108.955 21,01%

     EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS  698.239 488.374 12,88%

     Empréstimos a Curto Prazo - Interno 18.767 27.054 0,35%

     Financiamentos a Curto Prazo - Interno 492.182 307.633 9,08%

     Financiamentos a Curto Prazo - Externo 187.290 153.688 3,45%

 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR 2.195.137 1.256.330 40,49%

     Fornecedores Nacionais 2.071.031 1.193.503 38,20%

     Precatórios de Fornecedores Nacionais 124.106 62.827 2,29%

 OBRIGAÇÕES FISCAIS 20.891 18.929 0,38%

 PROVISÕES A CURTO PRAZO 422.357 231.534 7,79%

     Provisão para Riscos Trabalhistas 43.439 54.952 0,80%

     Provisão para Riscos Fiscais 106.654 20.489 1,97%

     Provisão para Riscos Cíveis 272.264 156.069 5,02%

     Outras Provisões 0 24 0,00%

 DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 946.039 986.726 17,45%

 TOTAL 5.421.514 4.090.848 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017 e Balancete de Verificação - Relatório FCONR09304

PASSIVO CIRCULANTE

 

 

Os valores mais significativos do grupo se referem aos Fornecedores e Contas a Pagar, 

representando 40,49% do saldo do grupo e às Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias 

e Assistenciais a Pagar, representado 21,01%. 

Acrescenta-se que, conforme apresentado nas Notas Explicativas às Demonstrações 

Contábeis do Balanço Patrimonial Consolidado, constam registradas no Passivo 

Circulante despesas incorridas no exercício de 2016 e não inscritas em Restos a Pagar 

no montante de R$ 834,24 milhões, sendo R$ 489,37 milhões da Administração Direta e 

R$ 344,87 milhões referentes à Administração Indireta. 
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Cabe ressaltar que, conforme auditoria realizada pela CAD (processo  

nº 40/100.049/2018), os valores evidenciados nas demonstrações das entidades da 

administração indireta apresentam divergências em relação aos montantes apurados nos 

RAGs 010/2017 e 016/2017 os quais, conforme consta no subitem 9.4, foram 

considerados para fins de análise da insuficiência financeira para inscrição em restos a 

pagar demonstrada no Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal. 

6.1.4 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

O grupo Passivo Não Circulante apresenta as obrigações exigíveis após doze meses da 

data das demonstrações contábeis.  

O Passivo Não Circulante estava composto da seguinte forma: 

Dez/2017 Dez/2016

Análise 

Vertical

R$ mil R$ mil Dez/2017

     OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREV. E ASSIST. A PAGAR  88.341 85.247 0,19%

     EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS  12.012.144 11.488.057 25,36%

     Empréstimos a Longo Prazo - Interno 165.028 142.069 0,35%

     Financiamentos a Longo Prazo - Interno 7.971.300 7.495.786 16,83%

     Financiamentos a Longo Prazo - Externo 3.875.816 3.850.202 8,18%

 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR 32.355 38.730 0,07%

 OBRIGAÇÕES FISCAIS 2.316 1.893 0,00%

 PROVISÕES A LONGO PRAZO 33.116.139 5.609.804 69,92%

     Provisão para Riscos Trabalhistas 114.353 37.483 0,24%

     Provisões Matemáticas Previdenciárias  32.614.450 5.160.708 68,86%

     Provisão para Riscos Fiscais 115.250 154.476 0,24%

     Provisão para Riscos Cíveis 272.086 257.137 0,58%

 DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 1.838.423 2.074.384 3,88%

 RESULTADO DIFERIDO 274.960 18.979 0,58%

 TOTAL 47.364.678 19.317.094 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017 e Balancete de Verificação - Relatório FCONR09304

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

 

Constata-se que os valores mais expressivos referem-se aos Empréstimos e 

Financiamentos, no valor de R$ 12,01 bilhões (25,36%) e Provisões a Longo Prazo, no 

montante de R$ 33,11 bilhões (69,92%). 

Pela sua representatividade, a dívida municipal consolidada será abordada com maior 

profundidade no item 8.8 

Do montante registrado em Provisões a Longo Prazo, 98,50% refere-se ao passivo 

atuarial do FUNPREVI, correspondente ao valor de R$ 32,61 bilhões, que neste exercício 

foi atualizado.   

Pela sua representatividade, outros aspectos do FUNPREVI serão abordados no item 5 
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6.1.5 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

O Patrimônio Líquido decorre do valor do Ativo deduzido do valor do Passivo. Caso o 

valor do Passivo seja maior que o valor do Ativo o resultado é denominado de Passivo a 

Descoberto ou Patrimônio Líquido Negativo, como é o caso da situação apresentada no 

exercício de 2017, como detalhado a seguir: 

Dez/2017

R$ mil

Dez/2016

R$ mil

Análise

 Vertical 

Dez/2017

     PATRIMÔNIO SOCIAL E CAPITAL SOCIAL 208.402 208.402 -1,98%

     ADIANTAMENTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL 35.562 36.485 -0,34%

     RESERVAS 15.787 15.787 -0,15%

     RESULTADOS ACUMULADOS -10.758.246 14.182.709 102,47%

        Resultado do Exercício -24.547.032 2.058.581 233,81%

        Resultados de Exercícios Anteriores 14.180.880 24.459.682 -135,08%

        Ajustes de Exercícios Anteriores -392.094 -12.335.554 3,74%

TOTAL -10.498.495 14.443.383          100,00%

Fonte: Contas de Governo 2017

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)

 

O Resultado Patrimonial Consolidado, no exercício de 2017, apresentou-se negativo em 

R$ 24,55 bilhões, em decorrência do registro de atualização das provisões matemáticas 

previdenciárias do FUNPREVI. Resultando um Patrimônio Líquido Negativo de R$ 10,50 

bilhões evidenciado no Balanço Patrimonial Consolidado.   

6.1.6 ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES (LEI 4.320/64) 

Este Quadro tem a função de apresentar o Balanço Patrimonial dentro da visão 

orçamentária trazida pelo artigo 105 da Lei 4.320/1964, sendo composto por:  

Ativo Financeiro: Compreende os créditos e valores realizáveis independentemente de 

autorização orçamentária e os valores numerários. 

Ativo Permanente: Compreende os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou 

alienação dependa de autorização legislativa. 

Passivo Financeiro: Compreende as dívidas fundadas e outros compromissos exigíveis 

cujo pagamento independa de autorização orçamentária. Caso o Balanço Patrimonial 

seja elaborado no decorrer do exercício, serão incluídos no passivo financeiro os créditos 

empenhados a liquidar. 
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Passivo Permanente: Compreende as dívidas fundadas e outras que dependam de 

autorização legislativa para amortização ou resgate. 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES
Dez/2017

R$ mil

Dez/2016

R$ mil
Variação

ATIVO (I)

 Ativo Financeiro        1.998.938     2.332.215 -14,29%

 Ativo Permanente      40.288.759   35.519.110 13,43%

Total do Ativo      42.287.697   37.851.325 11,72%

PASSIVO (II)

 Passivo Financeiro        2.405.524     1.640.603 46,62%

 Passivo Permanente      50.380.668   21.767.338 131,45%

Total do Passivo      52.786.192   23.407.942 125,51%

SALDO PATRIMONIAL (III) = (I - II)    (10.498.494)   14.443.383 -172,69%

Fonte: Contas de Governo 2017  
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7  CRÉDITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA 

Dívida Ativa Tributária são os créditos de propriedade da Fazenda Pública, 

provenientes de obrigação legal relativa a tributos e respectivos valores adicionais, 

tais como multas e juros. Dívida Ativa não Tributária são os demais créditos da 

Fazenda Pública, tais como os oriundos de empréstimos compulsórios, 

contribuições estabelecidas em lei, multas de qualquer origem ou natureza, exceto 

as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis ou taxas de ocupação, custas processuais, 

preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, 

reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem 

como os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de sub-

rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de 

outras obrigações legais (art. 39, § 2º, da Lei nº 4.320/1964). 

O estoque da Dívida Ativa Tributária do Município integrou o Balanço Patrimonial 

da Administração Direta no total de R$ 42,31 bilhões e a Dívida Ativa Não Tributária 

correspondeu ao montante de R$ 2,47 bilhões, sendo a Dívida Ativa total do 

Município de R$ 44,78 bilhões. 

Os parcelamentos apresentados no Balanço Patrimonial da Administração Direta, 

com previsão de recebimento em 2017, tiveram os seguintes montantes:  

R$ 548,29 milhões para a Dívida Tributária e R$ 11,16 milhões para a Dívida Não 

Tributária. 

O Ajuste de Perdas da Dívida Ativa, no valor de R$ 21,90 bilhões, consta como 

redução do Ativo Não Circulante, resultando em uma Dívida Ativa Líquida de 

R$ 22,87 bilhões. 

DÍVIDA ATIVA Em R$ Mil

Ano Anterior 31/12/2017

      DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 40.392.420               42.308.971             

CIRCULANTE 428.208                        548.289                      

NÃO CIRCULANTE 39.964.212                    41.760.682                  

      DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 2.245.119                 2.467.768               

CIRCULANTE 11.389                          11.160                        

NÃO CIRCULANTE 2.233.731                     2.456.608                    

TOTAL DA DÍVIDA ATIVA 42.637.540               44.776.739             

   (-)  AJUSTE DE PERDAS DO LONGO PRAZO (23.564.650)             (21.900.820)            

TOTAL LÍQUIDO 19.072.889               22.875.919             

Fonte: Contas de Governo 2017  
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Constatou-se que o saldo do Ajuste para Perdas da Dívida Ativa refere-se apenas 

à Dívida Tributária, não tendo sido apurado Ajuste para Perdas referente à Dívida 

Não Tributária. 

7.1 ANÁLISE DO SALDO 

As variações ocorridas no exercício, conforme informações contábeis, estão 

demonstradas a seguir: 

MUTAÇÕES NO EXERCÍCIO - 2017 R$ mil

31/12/2016
INSCRIÇÃO AJUSTES DE 

INSCRIÇÃO

ATUALIZAÇÃO

MONETÁRIA
JUROS

RECEITA 

ARRECADADA 

(CGM)

AJUSTES

(CGM)

BAIXA POR 

CANCELAMENTO/

ALTERAÇÃO

TOTAL 31/12/2017
Balancete 

Adm.Direta

DIVERG. 

APURADAS

ISS 20.036.682 393.616 -1.543.848 4.380.755 11.904 -149.038 230 -3.042.901 50.718 20.087.401 20.087.401 0

IPTU 19.428.117 614.471 -203.441 2.223.771 44.970 -433.604 -43.055 -1.063.326 1.139.787 20.567.904 20.567.820 -84 

IVVC 319.107 0 0 18.308 3 -56 0 -12.609 5.645 324.752 324.808 56

TAXAS 332.264 9.905 -29 44.753 253 -46.630 42.234 -828 49.658 381.922 381.922 -0 

ITBI 276.249 99.513 -76.303 671.668 305 -10.792 -1.132 -12.432 670.826 947.075 947.075 0

NÃO TRIBUTÁRIO 2.245.119 41.398 -1.693 281.867 1.470 -24.963 -592 -74.839 222.649 2.467.769 2.467.713 -56 

TOTAL 42.637.540 1.158.903 -1.825.314 7.621.122 58.905 -665.082 -2.315 -4.206.935 2.139.283 44.776.823 44.776.739 -84

Fonte: CGM/Relatório Contábil PGM  

De acordo com o quadro acima, constata-se uma divergência de R$ 84 mil entre o 

saldo resultante das mutações ocorridas no exercício informadas pela PGM e 

aquele evidenciado nas demonstrações da administração direta. Tal divergência 

está sendo tratada na auditoria realizada pela CAD, que formou o processo  

nº 40/100.016/2018. 

Na mesma auditoria, foi constatado que a PGM tem enviado à CGM mensalmente 

o “Relatório da Contabilidade”, contendo informações referentes aos créditos fiscais 

inscritos e baixados e os saldos da Dívida Ativa, entretanto, sem a devida 

segregação da Dívida Ativa Intragovernamental. Ressalta-se que os valores das 

transações intragovernamentais referem-se somente aos créditos parcelados, no 

valor de R$ 46,85 milhões, que foram informados pela PGM ao final do exercício 

em atendimento à Resolução CGM nº 1342/2017. 

Apesar da criação de rotinas mensais relacionadas aos registros contábeis, não foi 

atendida a Recomendação n.º 15 do Parecer Prévio de 2016, que trata da 

integração entre os sistemas da PGM e da CGM, de forma a possibilitar a 

contabilização e a análise das informações de forma automática e em tempo real 

por transmissão de dados via sistemas. 
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7.2 COMPOSIÇÃO DO SALDO DA DÍVIDA ATIVA 

Em relação à composição do saldo da Dívida Ativa, constata-se no gráfico a seguir 

que a participação mais significativa em 31/12/2017 correspondia ao IPTU, com 

45,93%, seguido pelo ISS, com 44,86%; juntas, estas espécies tributárias 

representaram 90,79% dos créditos.  
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A seguir, a evolução gráfica do saldo total da Dívida Ativa no período 2013-2017, 

em valores reais, atualizados pelo IPCA-E. 
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A comparação apenas dos exercícios de 2016 e 2017 revela um acréscimo de 

2,02%.  
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7.3 DÍVIDA ATIVA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

No Balanço Patrimonial Consolidado do Município, os valores inscritos em Dívida 

Ativa que tenham como sujeito passivo órgãos e entidades integrantes da 

Administração Direta ou Indireta municipal devem ser excluídos/eliminados do 

grupo da Dívida Ativa, uma vez que se trata de crédito do Município contra o próprio 

Município. 

A estrutura do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público foi elaborada de 

forma a identificar as contas, segregando os valores gerados a partir de transações 

que serão incluídas na consolidação e as que serão excluídas (saldos de 

transações inter e intragovernamentais). 

No Balanço Patrimonial Consolidado de 2017, foi excluído o valor de R$ 46,85 

milhões relativo às transações intragovernamentais da Dívida Ativa, que, conforme 

já mencionado no subitem 7.1 se referem apenas aos créditos objeto de 

parcelamento. Os demais créditos cujos sujeitos passivos integram a administração 

municipal não foram informados à CGM pela PGM, motivo pelo qual não foram 

excluídos das demonstrações consolidadas.  

Tendo em vista que a correta estrutura cadastral do MRJ possui papel fundamental 

na identificação das transações intragovernamentais, esta Coordenadoria vem 

solicitando informações a respeito do andamento dos processos (n.º 

11/001.729/2010 - Administração Direta e n.º 11/001.730/2010 - Administração 

Indireta), que tratam do cadastro das transações intragovernamentais. 

Em relação à Dívida Intragovernamental da Administração Direta, constatou-se que 

não houve avanço na alteração de cadastro do IPTU. Já quanto à Dívida 

Intragovernamental da Administração Indireta, a SMF encaminhou à Secretaria de 

Acompanhamento Legislativo da Casa Civil minuta do projeto de lei concedendo 

remissão e isenção de tributos a entidades da Administração Indireta Municipal.  

Assim, considerando que persistem os problemas na base cadastral, sugere-se 

reiterar a Recomendação n.º 16 do Parecer Prévio de 2016. 
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7.4 GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA 

O comportamento da receita arrecadada da Dívida Ativa, nos últimos cinco anos, 

reflete a seguinte situação (valores atualizados pelo IPCA-E médio): 

 

R$ mil

EXERCÍCIO
PREVISÃO

[A]

ARRECADAÇÃO

[B]

DESMPENHO

[C] = [B]/[A]

VARIAÇÃO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR

2017 816.467          665.082               -18,54% -25,38%

2016 790.843          891.336               12,71% 0,97%

2015 742.134          882.811               18,96% 13,90%

2014 748.821          775.085               3,51% -46,79%

2013 764.872          1.456.587            90,44% 46,74%

(1) A arrecadação inclui o Principal da Dívida Ativa, Multas e Juros
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Observa-se que em 2017 a arrecadação alcançou o montante de R$ 665,08 

milhões, frustrando em 18,54% a previsão orçamentária. A comparação com o 

exercício anterior aponta uma perda real de 25,38%. O exercício de 2013 ainda 

apresenta a maior arrecadação no período, tendo em vista o Programa de 

Pagamento Incentivado (PPI). 

O quadro a seguir compara nos últimos 5 (cinco) exercícios o Índice de Arrecadação 

- composto pela divisão da Receita Arrecadada pelo total do Saldo da Dívida, 

ambos considerados pelos seus valores nominais. Cabe ressaltar que, em 2016, 

houve aumento tanto da receita quanto do saldo da Dívida Ativa, contribuindo para 

manter o percentual sem grandes alterações. Em 2017, implementou-se nova 

versão do programa “Concilia Rio”, instituída pela Lei nº 6.156/2017, com o objetivo 

de elevar o grau de recuperabilidade dos créditos tributários e não tributários 

inscritos em Dívida Ativa.  
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R$ mil

Especificação 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Receita Total 782.028 1.214.679     686.894        851.837             860.063        665.082         

Saldo da Dívida 36.619.572   33.153.651   36.571.733   40.385.329        42.637.540  44.776.739   

Índice de Arrecadação 2,14% 3,66% 1,88% 2,11% 2,02% 1,49%

Fonte: CGM - valores nominais  

7.5 OUTROS ASPECTOS RELEVANTES DA DÍVIDA ATIVA 

7.5.1 ARRECADAÇÃO JUDICIAL X AMIGÁVEL 

O quadro a seguir apresenta, em valores corrigidos pelo IPCA-E, o comportamento 

das arrecadações por via judicial e amigável nos últimos 5 anos. Foram excluídos 

os valores que compõem o chamado “Lixão”, que se referem a pagamentos que, 

por motivos operacionais do sistema da Dívida Ativa, não podem ser imediatamente 

relacionados a uma Certidão, antes que se defina tratar-se de cobrança amigável 

ou judicial. Posteriormente, a Procuradoria da Dívida Ativa - PDA adota as medidas 

para fins de identificação. Igualmente, foram excluídas as conversões de depósito 

tendo em vista que os totais de amigáveis e judiciais nos exercícios anteriores não 

continham tal informação. 

Anos AMIGÁVEL % TOTAL JUDICIAL % TOTAL TOTAL

2013 294.618.819          21,80% 1.056.890.685     78,20% 1.351.509.504  

2014 258.033.481          34,10% 498.623.214        65,90% 756.656.695     

2015 225.962.323          30,60% 512.393.616        69,40% 738.355.940     

2016 236.021.527          35,89% 421.636.312        64,11% 657.657.839     

2017 236.617.016          36,08% 419.256.901        63,92% 655.873.916     

* Não inclui os valores pagos mas não apropriados e conversão de depósitos

ARRECADAÇÃO TOTAL (R$ - atualizado pelo IPCA-E)

 

Historicamente, a arrecadação judicial supera a amigável, tendo em 2017, 

representado 63,92% do total. Entretanto, comparado ao ano anterior, houve uma 

redução de R$ 2,4 milhões na arrecadação, por via judicial, conforme informações 

da PG/PDA. 

Segundo informações da PG/PDA, o montante de parcelamentos com previsão de 

recebimento em 2018 corresponde a R$ 542,91 milhões, enquanto aqueles com 

previsão de recebimento a partir de 2019 correspondem a R$1,86 bilhão, 

totalizando R$ 2,40 bilhões.  
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7.5.2 INSCRIÇÕES - ISS E IPTU 

O quadro a seguir apresenta os valores inscritos de ISS e IPTU no período de 2013 

a 2017. Cabe ressaltar que foram considerados os valores efetivos das inscrições 

extraídos do sistema da Dívida Ativa da PGM. 

Exercício IPTU ISS IPTU + ISS

2013 440.327 163.410 603.737

2014 1.010.313 264.431 1.274.745

2015 663.691 518.581 1.182.273

2016 591.562 313.439 873.248

2017 614.471 393.616 1.008.087

Fonte: PGM Valores indexados pelo IPCA-E

Evolução do Valor Inscrito em Dívida Ativa - IPTU e ISS               R$ mil

 

Destaca-se um aumento na inscrição tanto do IPTU quanto do ISS, de 3,87% e 

25,58% respectivamente, quando comparado a 2016.  

7.5.3 BAIXAS DE INSCRIÇÕES 

O quadro a seguir apresenta a composição dos valores referentes às baixas da 

Dívida Ativa.   

EXERCÍCIO
CANCELAMENTOS

(A)

PAGAMENTOS

 (B)

TOTAL

(C) = (A) + (B)

%

(D) = (A) / (C)

2013 526.223 1.456.587 1.982.810 26,54%

2014 562.213 775.085 1.337.298 42,04%

2015 951.987 882.811 1.834.799 51,89%

2016 3.218.249 891.336 4.109.585 78,31%

2017 4.206.935 665.082 4.872.017 86,35%

Fonte: PGM - valores atualizados pelo IPCA-E

BAIXAS DA DÍVIDA ATIVA - R$ mil

     PARTICIPAÇÃO DOS CANCELAMENTOS NAS BAIXAS DA DÍVIDA ATIVA

 

Conforme se observa, os cancelamentos efetuados durante o exercício de 2017 

representam 86,35% das baixas da Dívida Ativa, a maior proporção de 

cancelamentos no período analisado, com um aumento de 30,72% em relação a 

2016. 

Com relação aos cancelamentos, cabe ressaltar que, no Parecer Prévio referente 

ao exercício de 2016, esta Corte recomendou que a PGM, na qualidade de órgão 

responsável pela cobrança dos créditos inscritos em Dívida Ativa, adote medidas 
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visando maior controle dos prazos prescricionais de tais créditos e maior agilidade 

nas providências necessárias junto ao Poder Judiciário, a fim de que sejam 

minimizados os riscos de cancelamentos decretados no curso das execuções 

fiscais. 

Tal recomendação se deu em função de auditoria realizada pela CAD abrangendo 

o exercício de 2016 (processo nº 40/000.825/2017), na qual constatou-se: 

 Decisões judiciais, apenas relativas ao reconhecimento de prescrição 

quinquenal, que resultaram no cancelamento de R$ 49,24 milhões em 

créditos do Município inscritos em Dívida Ativa. Tais cancelamentos 

decorreram de Decisões Judiciais declaratórias de prescrição, amparadas 

na inércia e na morosidade do Município no que diz respeito às providências 

necessárias, seja para o ajuizamento das ações, seja para o devido 

andamento daquelas já ajuizadas. Tal morosidade acarreta perda de 

arrecadação de quantias relevantes para o Município, cabendo ressaltar que 

o tema já foi tratado em outras auditorias da CAD. 

 Certidões Não Ajuizadas e inscritas há mais de 5 anos totalizando um 

montante de R$ 1,71 bilhão, ressaltando-se que a falta de ajuizamento de 

tais créditos já pode ensejar o reconhecimento da prescrição quinquenal. 

Em auditoria abrangendo o exercício de 2017 (processo nº 40/100.016/2018), a 

CAD identificou cancelamentos decorrentes de prescrições decretadas no curso 

das respectivas execuções fiscais. Entretanto, em função de divergências nas 

informações prestadas pela PGM, o montante exato ainda encontra-se em fase de 

apuração no mencionado processo. 

Na mesma auditoria, a CAD constatou que o saldo atualizado referente ao estoque 

de Certidões Não Ajuizadas cujos créditos foram constituídos definitivamente há 

mais de 5 anos totaliza um montante de R$ 1,64 bilhão. 

Desta forma, sugere-se a reiteração da recomendação nº 17 do Parecer Prévio 

referente ao exercício de 2016.  
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7.5.4 COMPOSIÇÃO DO SALDO POR DEVEDORES 

A CAD, na auditoria realizada em março de 2018 na PGM, solicitou a relação dos 

15 maiores devedores do IPTU (por inscrição imobiliária) e da Dívida Avulsa (ISS) 

do Município, ajuizados e não ajuizados, tendo sido apresentada a seguinte 

situação: 

Qtde CDAs Contribuinte R$ mil

3 JOCKEY CLUB BRASILEIRO 984.832                           

4 Unimed Rio Cooperativa de Trabalho Médico do Rio de Janeiro Ltda. 941.289                           

38 AIS - Associação para Investimento Social 834.544                           

9 Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária - Infraero 792.843                           

6 COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO 450.357                           

3 Casa da Moeda do Brasil - CMB 385.642                           

2 GEAP FUNDACAO DE SEGURIDADE SOCIAL 356.156                           

5 SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO. 337.315                           

113 BANCO DO BRASIL S/A 332.382                           

1 OI Movel S A 270.493                           

1 TIM CELULAR SA 262.637                           

2 EDS ELECTRONIC DATA SYSTEMS DO BRASIL LTDA 261.148                           

12 Caixa Econômica Federal - CEF 241.384                           

2 INTERUNION CAPITALIZACAO S.A 218.024                           

6 BB ADM. ATIVOS DIST. DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A 200.289                           

207 Total - Maiores Devedores 6.869.334

Fonte: PGM

ISS - 15 MAIORES DEVEDORES - 2017

 

Qtde CDAs
Insc.

Imobiliária
Contribuinte R$ mil

26 8525669 ESPOLIO DE ABILIO SOARES DE SOUZA 2.544.420                   

17 5856711 ESPOLIO DE ABILIO SOARES DE SOUZA 2.171.295                   

8 29871803 PASQUALE MAURO 152.512                      

19 3091493 Fundação Getúlio Vargas - FGV 100.870                      

20 80005085 CIA DO METROPOLITANO DO RJ 93.423                        

24 1206192 MESBLA S/A 81.235                        

23 8194359 CIA P R MINERAIS 79.373                        

19 80005077 CIA.DO M R JANEIRO-METRO 74.074                        

20 80005325 COMPANHIA M R J METRO 72.309                        

9 12070314 Companhia Brasileira de Distribuição 65.861                        

24 19229756 ANTONIO SALVADOR  ESPOLIO 63.134                        

10 4530341 JOCKEY CLUB BRASILEIRO 55.701                        

24 19229749 ANTONIO SALVADOR  ESPOLIO 53.472                        

15 18724773 TRANSAMERICA H NORDESTE LTDA 48.702                        

10 30886253 LUANDA E PARTICIPACOES 47.435                        

268 5.703.815

Fonte: PGM

IPTU - 15 MAIORES DEVEDORES - 2016

Total - Maiores Devedores

 

A análise das listagens apresentadas indica que os 15 maiores devedores de IPTU 

e de ISS, considerando a soma de CDAs Ajuizadas e Não Ajuizadas, perfazem um 

total de R$ 12,57 bilhões, sendo R$ 6,87 bilhões referentes ao ISS, e outros R$ 

5,70 bilhões referentes ao IPTU. Tal valor corresponde a 28,10% do montante de 

R$ 44,73 bilhões evidenciados como Dívida Ativa no Balanço Patrimonial 

Consolidado do Município. 

Cabe destacar que os valores referentes às inscrições imobiliárias n.ºs 08525669 

e 05856711 (Espólio de Abílio Soares de Souza) totalizam R$ 4,71 bilhões. Os 

imóveis citados, localizados na Barra da Tijuca, estão sobrepostos a outros, já 

tendo sido procedidas pela SMF novas inscrições imobiliárias para as edificações 
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que neles foram construídas. Em todas as execuções fiscais ajuizadas pela PGM 

foram requeridas as citações/execuções do contribuinte.  

A regularidade dos lançamentos de IPTU e taxas (verificação de superposição de 

inscrições imobiliárias) encontra-se sob análise em processos administrativos no 

Município.   
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8  ENDIVIDAMENTO 

No exercício 2017, o endividamento total do Município atingiu o montante de 

R$ 52,79 bilhões. O quadro a seguir detalha os principais itens que compõem o 

endividamento do Município. 

R$ mil

Endividamento Total 2017 2016 Compos.
% Var.
%

Restos a Pagar 2.400.363          1.679.482       4,55% 42,92%

Dívida Contratual 12.902.365        12.162.440    24,44% 6,08%

Adm. Direta - Interna 8.463.483          7.803.419       16,03% 8,46%

CEF 2.471.000          1.723.826       4,68% 43,34%

BNDES 5.177.397          5.251.481       9,81% -1,41%

Dívida Renegociada (MP 2.185-35) 733.425              747.660          1,39% -1,90%

Outras Dívidas Internas 81.660                80.453            0,15% 1,50%

Adm. Direta - Externa 4.063.106          4.003.890       7,70% 1,48%

BID 757.356              686.877          1,43% 10,26%

BIRD (Contrato 7942-BR) 3.280.781          3.305.872       6,22% -0,76%

BIRD (Contrato 8271-BR) 24.969                11.140            0,05% 124,13%

Adm. Indireta 375.777              355.131          0,71% 5,81%

Passivo Atuarial - FUNPREVI 32.614.450        5.160.708       61,79% 531,98%

Provisões 924.046              680.630          1,75% 35,76%

Outros 3.944.968          3.724.681       7,47% 5,91%

Total 52.786.192 23.407.942 100,00% 125,51%

Fonte: Balanço Patrimonial Consolidado, RREO, RGF e SMF/SUBTM.  

Com participação de 61,79% do endividamento total, o passivo atuarial do Fundo 

Especial de Previdência do Município do Rio de Janeiro (FUNPREVI) apresentou um 

expressivo acréscimo no endividamento (531,98%), quando comparado ao exercício 

anterior. Essa variação decorre da atualização da avaliação atuarial do Regime de 

Previdência dos Servidores Públicos (RPPS) do Município ocorrida em 31/12/2017, 

que elevou o montante de R$ 5,16 milhões, defasado desde 31/12/2014, para 32,61 

bilhões. 

A dívida contratual, com participação de 24,44% no endividamento total, aumentou 

6,08% no exercício de 2017, o que equivale, em valores absolutos, a R$ 739,9 

milhões. Resumidamente, essa variação foi ocasionada pelos seguintes fatores: 

 celebração, em 11/10/2017, do contrato de financiamento n.º 495.852-73 com 

Caixa Econômica Federal (CEF), destinado ao financiamento de infraestrutura e 

saneamento, num valor de R$ 652 milhões. Ressalta-se que a totalidade dos 

recursos foi liberada no ano e que a amortização só iniciará em 20/11/2019; 

 novas liberações, que somaram R$ 140,17 milhões no ano, referentes ao 

contrato de financiamento n.º 2482/OC-BR com o Banco Interamericano de 
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Desenvolvimento (BID), Programa de Urbanização de Assentamentos Populares 

(PROAP III); 

 novas liberações (R$ 69,22 milhões) da CEF relativas aos contratos de 

financiamento Pró-Transporte, Pró-Moradia/Saneamento para todos e a fase 2 

do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios 

Brasileiros (PNAFM); 

 novas liberações, que somaram R$ 64,19 milhões no ano,  atinentes ao contrato 

de financiamento n.º 16.2.0645.1 com o BNDES, com vistas à implementação de 

melhorias na infraestrutura viária e urbana da cidade, tais como: a ampliação do 

Parque Madureira e requalificação de 43 bairros no âmbito do projeto Bairro 

Maravilha; e a implantação dos terminais rodoviários do Alvorada, Marechal 

Fontenelle, Jardim Oceânico e Deodoro; 

 novas liberações, que somaram R$ 50,99 milhões no ano, relativas ao contrato 

de financiamento n.º 398.460-88, celebrado com a CEF com vistas à execução 

do projeto BRT Transbrasil, ocasionando um aumento do saldo devedor;  

 novas liberações, que somaram R$ 13,83 milhões no ano, do Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), referentes ao 

contrato de financiamento n.º 8271-BR para o Projeto de Promoção da 

Excelência na Gestão Pública do Município do RJ. 

Em relação à dívida renegociada com o Governo Federal, houve um decréscimo de 

1,90% do saldo devedor, passando de R$ 747,66 milhões em 2016 para R$ 733,42 

milhões em 2017. Cumpre destacar que, com a celebração do 4º Termo Aditivo ao 

Contrato de Refinanciamento da Dívida, realizado em 2016, o saldo devedor do ano 

anterior no valor de 6,53 bilhões foi reduzido para R$ 747,66 milhões ao término de 

2016, considerando as diretrizes das Leis Complementares n.º 148/2014 e n.º 

151/2015. 

Assim, desde a celebração do Termo Aditivo, o Município do Rio de Janeiro passou 

a pagar o refinanciamento da dívida normalmente, considerando o novo saldo 

devedor. As demais condições como prazo para amortizações, pagamentos de juros 

e comissões não foram alteradas. 
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8.1 PROVISÕES  

O saldo das provisões evidenciadas no Balanço Patrimonial Consolidado alcançou 

um montante de R$ 924 milhões em 31/12/2017, sendo composto em 91% (R$ 841 

milhões) por provisões contabilizadas nas empresas públicas e sociedades de 

economia mista do Município. 

A seguir será apresentado quadro com algumas informações econômicas e 

patrimoniais de maior relevância, que foram divulgadas nas demonstrações 

contábeis do exercício das empresas e sociedades de economia mista. 
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R$ Mil

EMPRESAS TOTAL IMPRENSA CET-RIO COMLURB IPLANRIO RIOCENTRO RIOFILME RIOLUZ RIOTUR RIO-URBE RIOCOP MULTIRIO RIOSAÚDE EOM

G - Passivo Circulante 1.330.125     1.049               47.128               380.882         23.331              10.290                   933                     18.841             41.162        727.452         7                    4.304              74.587         159                 

H - Passivo Não Circulante 692.384        280                  23.137               264.821         10.055              992                        -                     28.970             102.114      176.739         80.921           1.072              3.282           -                  

I - Dívida Total  (G+H) 2.022.509     1.329               70.266               645.702         33.386              11.281                   933                     47.811             143.277      904.192         80.928           5.376              77.869         159                 

J - Patrimônio Líquido /  Passivo a Descoberto (1.031.883)    3.026               3.840                 (297.438)       (3.817)               (6.781)                    24.343                8.326               (92.817)       (587.685)       (77.611)         664                 (5.937)          4                     

K - Ativo Total 990.626        4.355               74.106               348.265         29.569              4.500                     25.276                56.137             50.460        316.507         3.316             6.040              71.932         163                 

L - Lucro/Prejuízo do Exercício (256.930)       364                  (12.315)              (3.276)           7.727                (476)                       (15.713)              (19.858)           (16.330)       (189.025)       (5.674)           (322)                (2.017)          (13)                  

M - Grau de Endividamento (I/K) 204% 31% 95% 185% 113% 251% 4% 85% 284% 286% 2440% 89% 108% 98%

N - Perfil da Dívida (G/I) 66% 79% 67% 59% 70% 91% 100% 39% 29% 80% 0% 80% 96% 100%

O - Provisões Exerc.Anterior 622.298        157                  14.442               177.022         15.923              9.156                     166                     15.805             82.034        229.501         75.247           203                 2.634           9                     

P - Provisões do Exercício 841.056        177                  20.660               196.660         7.560                8.735                     70                       28.145             96.000        398.483         80.921           362                 3.282           -                  

Q - Variação (P/O) 35,15% 12,78% 43,06% 11,09% -52,52% -4,59% -57,88% 78,08% 17,02% 73,63% 7,54% 78,42% 24,60% -100,00%

Fonte: Prestação de Contas de 2017/FINCON.
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O grau de endividamento das empresas, que é a relação Dívida Total / Ativo Total, 

foi de 204% no exercício de 2017. Ressalta-se que, diante da condição de 

dependência financeira dessas empresas em relação ao Tesouro Municipal, poderá 

este ter que suportar o ônus de R$ 1,03 bilhão, relativo ao saldo de Passivo a 

Descoberto em 31/12/2017. 

A dívida total das empresas está classificada da seguinte forma: em 65,77% no 

Passivo Circulante (curto prazo) e 34,23% no Passivo Não Circulante (longo prazo), 

o que significa que, no prazo de aproximadamente 1 (um) ano, elas terão de captar 

recursos e/ou receber transferências do Tesouro Municipal para quitar 

aproximadamente R$ 1,33 bilhão. 

O montante total das Provisões de curto e longo prazo contabilizadas no Balanço 

Patrimonial das empresas teve um aumento nominal de R$ 218,76 milhões (35,15%), 

passando de R$ 622,30 milhões, em 31/12/2016, para R$ 841,06 milhões, em 

31/12/2017. 

Cabe destacar que a Riourbe divulgou em Notas Explicativas do Balanço Patrimonial 

um valor de contingência passiva (não contabilizado) de R$ 3,6 bilhões, sendo  

R$ 2,4 bilhões referentes a ações Cíveis, R$ 715 milhões referentes a ações 

trabalhistas e R$ 477 milhões referentes a ações tributárias, todas classificadas com 

perda possível pela empresa.  

Ainda, a CET-RIO divulgou em Notas Explicativas do Balanço Patrimonial um valor 

de contingência passiva (não contabilizado) de R$ 930 milhões, classificada como 

perda possível pela empresa. Sendo R$ 93 milhões referentes a causas cíveis e  

R$ 837 milhões referentes a causas trabalhistas.  

Em vista das informações apresentadas, cabe ressaltar que o principal aspecto 

relacionado às empresas municipais continua sendo o alto grau de endividamento.  

8.2 EVOLUÇÃO DA DÍVIDA CONSOLIDADA  

As análises da evolução do endividamento do Município consideram os valores da 

dívida consolidada de 2017 fixos e os valores dos demais exercícios atualizados com 

base no IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial) para a mesma 

data (31/12/2017). 
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A evolução do montante e composição detalhada da Dívida Consolidada nos últimos 

5 exercícios é apresentada no Quadro e Gráfico a seguir: 

R$ mil

Descrição 2013 2014 2015 2016 2017

  Operações de Crédito 13.943.077  15.481.545  18.352.263  12.236.642  12.526.588  

  Depósitos 940.123        873.535        1.170.360    2.137.017    1.825.098    

  Provisões -                 -                 -                 -                 -                 

  Outras 518.832        483.015        428.189        409.528        429.335        

Dívida Consolidada    15.402.031    16.838.095    19.950.813    14.783.187    14.781.021 

Valores reais atualizados pelo IPCA-E.  

Observa-se que, na composição da dívida consolidada municipal, as operações de 

créditos da Administração Direta correspondem a maioria do endividamento, 

representando 85% da dívida total, que, em 31/12/2017, era de R$ 14,78 bilhões. 

 

O gráfico demonstra que a trajetória de crescimento da dívida consolidada acima da 

inflação, observada no período 2013-2015, não se manteve nos últimos 2 (dois) 

exercícios. A redução da dívida consolidada deu-se, principalmente, em função do 

recálculo do saldo devedor da dívida renegociada com a União realizado em 2016. 

Em 2017, apesar da celebração de novas operações de crédito, a dívida consolidada 

não apresentou variações relevantes quando comparada ao saldo de 2016 

atualizado pelo IPCA-E.  

Considerando a relevância das operações de crédito na dívida consolidada, pode-se 

visualizar no gráfico a seguir sua composição por objeto contratual no quinquênio 

2013 a 2017, destacando-se a evolução do saldo devedor das operações de créditos 

de estruturação de transporte e mobilidade urbana, cuja representatividade era de 

9%, em 2013, elevando-se para 49%, em 2017.  
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Em 2017, o endividamento com mobilidade urbana alcançou R$ 6,18 bilhões em 

valores absolutos. O seu aumento expressivo nos últimos 5 exercícios decorre de 

políticas de urbanização e reestruturação viária, vinculadas às necessidades 

impostas pela realização de grandes eventos esportivos de nível internacional, a 

Copa do Mundo de Futebol em 2014 e as Olimpíadas de 2016.  Destaca-se também, 

o aumento do endividamento com obras de saneamento e urbanização que, em 

2016, apresentava saldo de R$ 1,47 bilhão, em valores reais, elevando-se para  

R$ 2,13 bilhões em 2017(44% de acréscimo). 

8.3 RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 

Considerando os dados consolidados, isto é, excluídos os restos a pagar relativos a 

transações intraorçamentárias, verifica-se, a partir do quadro a seguir, que o saldo 

dos restos a pagar em 31 de dezembro de 2017, que inclui os restos a pagar de 

exercícios anteriores e os inscritos em 2017, alcança R$ 2,40 bilhões.  

Os Restos a Pagar Processados (RPP), isto é, aqueles cujo estágio de liquidação já 

foi percorrido, participam com 74,62% do total, o que significa dizer que, na data de 

encerramento do exercício, as compras foram entregues e os serviços contratados 

devidamente prestados, implicando em compromissos reconhecidos e atestados 

pelos Órgãos da Administração. 

R$ mil

Poder/Órgão RPP RPN Total %

EXECUTIVO 1.791.217             539.673      2.330.890            97,11%

LEGISLATIVO 69.473        69.473                  2,89%

TOTAL 1.791.217 609.146 2.400.363 100%

74,62% 25,38% 100,00%

Fonte: RREO 1º Bimestre 2018.  
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Adicione-se que, além do total dos restos a pagar de R$ 2,4 bilhões demonstrado no 

quadro anterior, há, conforme informação contida no relatório de auditoria CGM 

no 16/2017, que atualizou as informações contidas no Relatório CGM no 10/2017, 

despesas incorridas a pagar no montante de R$ 781,78 milhões sem a regular 

execução orçamentária. A composição do citado montante consta no item 9.4.   

8.4 COMPOSIÇÃO DA DESPESA 

A seguir, são apresentados os valores de realização da despesa com amortização, 

juros e outros encargos da dívida, por projetos e atividades, incluindo a 

administração indireta, e, na sequência, os gráficos das importâncias pagas 

considerando a classificação em dívida interna, externa e renegociada. 

R$ mil

PT, Projetos, Atividades e Natureza de Despesa
Despesa

Autorizada

Despesa

Empenhada

% Desp. Emp.

s/ Autorizada

Despesa

Paga

% Desp. Paga

s/ Empenhada 

31.02.28.841.9000.5024- Encargos da Dívida Reneg.              30.954              30.878 99,75%              30.878 100,00%

32902100 - Juros              30.353              30.278 99,75%              30.278 100,00%

32902200 - Outros Encargos                    601                    600 99,85%                    600 100,00%

31.02.28.841.9000.5025-Dívida Renegociada              48.801              48.720 99,83%              48.720 100,00%

46907700 - Principal Corrigido              48.801              48.720 99,83%              48.720 100,00%

31.02.28.841.9000.5098 - Reestr. Div. Reneg.            188.411            188.163 99,87%            188.163 100,00%

    32902100 - Juros            116.042            116.014 99,98%            116.014 100,00%

    46907700 - Principal Corrigido              72.369              72.149 99,70%              72.149 100,00%

15.51.15.841.9000.6003 - Dívida Riourbe                2.338                2.094 89,56%                2.094 100,00%

    32902100 - Juros                    973                    877 90,11%                    877 100,00%

    46907100 - Principal Corrigido                1.365                1.217 89,16%                1.217 100,00%

31.02.28.843.9000.5026 - Encargos da Dívida Interna            599.659            599.593 99,99%            599.593 100,00%

32902100 - Juros            542.813            542.798 100,00%            542.798 100,00%

32902200 - Outros Encargos              56.846              56.795 99,91%              56.795 100,00%

31.02.28.843.9000.5027 - Dívida Interna            302.541            252.537 83,47%            252.537 100,00%

46907100 - Principal  Resgatado            302.541            252.537 83,47%            252.537 100,00%

31.02.28.844.9000.5028 - Encargos da Dívida Externa              18.265              18.150 99,37%              18.150 100,00%

32902100 - Juros              18.265              18.150 99,37%              18.150 100,00%

32902200 - Outros Encargos                       -                         -   -                       -   -

31.02.28.844.9000.5029 - Dívida Externa              72.797              72.789 99,99%              72.789 100,00%

46907100 - Principal Resgatado              72.797              72.789 99,99%              72.789 100,00%

31.02.28.844.0321.5704 - Encargos - BID - PROAP III              14.096              14.096 100,00%              14.096 100,00%

32902100 - Juros                5.207                5.207 100,00%                5.207 100,00%

32902200 - Outros Encargos                1.144                1.144 100,00%                1.144 100,00%

46907700 - Principal Corrigido                7.745                7.745 100,00%                7.745 100,00%

TOTAL 1.277.862       1.227.022       96,02% 1.227.022       100,00%

Fonte: FINCON
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Com base no quadro e nos gráficos apresentados anteriormente, pode-se afirmar 

que: 

 O percentual empenhado da dívida, comparado com a despesa autorizada, 

foi equivalente a 96,02% nos Programas de Trabalho das dívidas interna, 

externa e renegociada; 

 Do montante de R$ 1,23 bilhão pago no exercício de 2017, R$ 713,32 

milhões referem-se a juros, R$ 455,16 milhões a amortizações e R$ 58,54 

milhões a outros encargos sobre a dívida; 

 Os dispêndios com a dívida em 2017 estão segregados da seguinte forma: 

69,61% referem-se à dívida interna, 23,90% à dívida externa e 6,49% à 

dívida renegociada. Ressalta-se que integram o grupo dívida externa os 

dispêndios com o contrato de financiamento no 7942 -BR celebrado com o 

Banco Mundial visando à reestruturação da dívida renegociada que, ao 

longo do exercício de 2017, somaram R$ 188,16 milhões, sendo R$ 116,01 

milhões relativos a juros e R$ 72,15 milhões a amortizações. 
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8.5 “REGRA DE OURO”  

A Constituição Federal vedou a realização de Operações de Crédito que excedam o 

montante das despesas de capital, conforme art. 167, inciso III (Regra de Ouro), cujo 

cumprimento é demonstrado no Anexo 9 do RREO, conforme dados a seguir: 

R$ Mil

A) Despesas de Capital 1.896.380  

B) Incentivos Fiscais para Contribuinte -              

1.896.380  

D ) Receitas de Operações de Crédito 991.037     

Fonte: Contas de Governo 2017.

REGRA DE OURO

C) Despesas da Capital Líquida

Cumpriu a regra de ouro: D menor que C

 

As receitas de operações de crédito foram inferiores às despesas de capital, 

atendendo, assim, ao dispositivo mencionado. 

 

8.6 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EM RELAÇÃO À RCL  

A Resolução no 43/200123 do Senado estabeleceu os limites para as Operações de 

Crédito, sendo os dados divulgados no Anexo 4 do Relatório de Gestão Fiscal, 

conforme sintetizado a seguir. 

R$ mil

Operações de Crédito Internas e Externas (A) 991.037               

Receita Corrente Líquida - RCL   (B ) 19.555.622         

5,07%

16,00%

3.128.900            

Fonte: Contas de Governo 2017.

Limite - Inciso I do Art.7º da Resolução Senado nº 43/2001:

Operações Internas e Externas/RCL  - A/B

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  SUJEITAS AO LIMITE

 

As operações de crédito sujeitas ao limite corresponderam a 5,07% da RCL, abaixo, 

portanto, do limite de comprometimento (16% da RCL) estabelecido pelo art. 7.o da 

Resolução no 43/2001 do Senado. Cabe ressaltar que o percentual apurado 

                                                 
23 Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: 

I - o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4º. 
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corresponde a menos da metade do verificado no exercício anterior, conforme a 

seguir: 

 

R$ mil

2014 2015 2016 2017

VARIAÇÃO 

2014- 2017 

%

Operações de Crédito Internas e Externas - A 1.383.435    1.852.990    2.290.085    991.037        -28,36%

Receita Corrente Líquida - B 18.567.615  20.127.298  20.435.814  19.555.622  5,32%

Limite - Resolução Senado nº 43/2001 - A/B 7,45% 9,21% 11,21% 5,07%

Fonte: Contas de Governo 2014, 2015, 2016 e 2017.  

Também no Anexo 4 do RGF consta a informação de que o Município não efetuou 

operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO) no exercício de 

2017, cujo limite é definido em 7% da RCL, nos termos do art. 10 da Resolução do 

Senado no 43/200124. 

 

  

                                                 
24 Art. 10 O saldo devedor das operações de crédito por antecipação de receita orçamentária não poderá exceder no exercício em que estiver sendo apurado a 7% (sete por 

cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4.º, observado o disposto nos arts. 14 e 15.  
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8.7 GARANTIA DE VALORES  

A Resolução no 43/2001 do Senado Federal estabelece, em seu art. 9.o, que o saldo 

global das garantias concedidas pelos Municípios não poderá exceder a 22% da RCL. 

Esse limite é verificado por meio da publicação do Anexo 3 do Relatório de Gestão Fiscal 

(RGF), Garantias e Contragarantias de Valores, que consta no item 2.2.4 da presente 

Prestação de Contas, no qual se observa que não houve saldo de garantias concedidas 

pelo Município durante o exercício de 2017. 

 

8.8 DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA   

Nos termos da LRF, a dívida consolidada corresponde ao montante total, apurado sem 

duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de 

leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para 

amortização em prazo superior a 12 meses ou de prazo inferior a 12 meses cujas receitas 

tenham constado do orçamento. Equipara-se à operação de crédito a assunção, o 

reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da Federação, sendo que, para fins 

de cálculo dos limites estabelecidos pela legislação (LRF, Resoluções e Portarias do 

Senado e da Secretaria do Tesouro Nacional), integram a dívida consolidada os 

precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento. Eventuais garantias 

concedidas (bem como suas contragarantias) e o estoque de precatórios anteriores a 5 

de maio de 2000 não compõem a dívida consolidada.  

O inciso II do art. 3.o da Resolução no 40/2001 do Senado estabelece que o montante da 

dívida consolidada líquida (dívida pública consolidada deduzidas as disponibilidades de 

caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros) dos municípios não 

poderá exceder a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a RCL. 

A seguir é apresentado o cálculo da Dívida Consolidada Líquida apurado pelo Poder 

Executivo: 
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Em R$ mil

Dívida Consolidada  ( A ) 14.781.021

( - ) Deduções (B) 496.709

       Disp. Caixa e Haveres Financeiros 2.131.830

      ( - )Restos a Pagar Processados -1.635.121

Dívida Consolidada Líquida ( C=A-B ) 14.284.312

 Receita Corrente Líquida     (D ) 19.555.622

Relação Dívida Consolidada Líquida s/ RCL (C/D) 73,04%

Limite de alerta            108%

Fonte: Contas de Governo 2017

    Limite                             120%

 

Observa-se que a Dívida Consolidada Líquida representou 73,04% da RCL, cumprindo 

o limite estabelecido no inciso II do art. 3.o da Resolução no 40/2001 do Senado Federal.  

O montante de R$ 14,78 bilhões da Dívida Consolidada é composto conforme a seguir: 

R$

ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO TOTAL

DIRETA INDIRETA

CONTRATUAL 12.606.372.461,80  375.777.169,26            12.982.149.631,06            

   Operações de Crédito Internas 8.463.482.643,16     

   Operações de Crédito Externas 4.063.105.542,51     

   Credores a Longo Prazo 79.784.276,13          

   CEF 14.614.895,64              

   CEHAB 169.180.086,47            

   FUNPREVI 75.157.078,85              

   Parcelamento IRPJ 546.575,82                    

   Parcelamento CSLL/COFINS 234.659,48                    

   Parcelamento PIS/PASEP 2.437.706,51                 

   Parcelamento INSS 96.129.234,94              

   Parcelamentos Cíveis 17.476.931,55              

PRECATÓRIOS PARCELADOS 51.396.812,25          2.161.474,41                 53.558.286,66                    

 DEPOSITOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS A LONGO 

PRAZO 1.745.313.547,11     1.745.313.547,11               

DÍVIDA CONSOLIDADA (sem Funprevi) 14.403.082.821,16  377.938.643,67            14.781.021.464,83            

Fonte: CGM 97,44% 2,56% 100,00%

 

A seguir, é apresentado um quadro da dívida consolidada nos exercícios de 2016 e 2017, 

evidenciando as variações ocorridas: 
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R$ mil

SALDO SALDO VARIAÇÃO VARIAÇÃO

2016 2017 R$ %

DÍVIDA CONSOLIDADA 14.264.506 14.781.021 516.516 3,62%

  1-Administração Direta 13.909.365 14.403.083 493.718 3,55%

  2-Administração Indireta 355.141 377.939 22.798 6,42%

Fonte: CGM  

Verifica-se que ao longo de 2017 houve um acréscimo de 3,62% da dívida consolidada, 

correspondente a R$ 516,52 milhões em valores nominais, em decorrência, 

principalmente, do contrato n.º 495.852-73 celebrado em 11/10/2017 com a Caixa 

Econômica Federal (CEF), destinado ao financiamento de infraestrutura e saneamento, 

no valor de R$ 652 milhões. 

8.9 LIMITE DE DISPÊNDIO DA DÍVIDA PÚBLICA  

O inciso II25 do art. 7.o da Resolução do Senado no 43/2001 fixa o limite para o 

comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida 

consolidada em 11,50% da RCL. Os § 4.o e 6.o do mesmo artigo, com a redação dada 

pela Resolução do Senado no 36/2009, fixam a metodologia para o cálculo do 

comprometimento: 

“§ 4.o Para efeitos de atendimento ao disposto no inciso II do caput, o cálculo do 

comprometimento anual com amortizações e encargos será feito pela média anual da 

relação entre o comprometimento previsto e a receita corrente líquida projetada ano a ano, 

considerando-se, alternativamente, o que for mais benéfico: 

I – todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da operação 

pretendida; ou 

II – os exercícios financeiros em que houver pagamentos até 31 de dezembro de 2027. 

§ 6.o Para os efeitos deste artigo, a receita corrente líquida será projetada mediante a 

aplicação de fator de atualização a ser divulgado pelo Ministério da Fazenda, sobre a 

receita corrente líquida do período de 12 (doze) meses findos no mês de referência.” 

O quadro apresentado na presente Prestação de Contas (item 3.6), validado por meio 

de auditoria realizada pela CAD, apurou como média de comprometimento com o serviço 

da dívida para o período 2017/2027 a proporção de 8,63% da RCL, inferior, portanto, ao 

limite máximo de 11,50%, conforme detalhado a seguir: 

                                                 
25 Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios observarão, ainda, os seguintes limites: 

II - o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a 

contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida; 
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R$ mil

2017 2018 2019 2020 2021 2022

Serviço da Dívida 1.818.073            2.004.145         2.185.993         2.196.587         2.098.217         2.035.394         

Amortização 1.046.210            1.153.795         1.347.063         1.422.633         1.396.957         1.405.644         

Juros e Comissões 771.863               850.351            838.930            773.954            701.260            629.751            

RCL 19.555.622          19.774.221       19.995.263       20.218.776       20.444.788       20.673.327       

% de Comprometimento 9,30% 10,14% 10,93% 10,86% 10,26% 9,85%

2023 2024 2025 2026 2027

Serviço da Dívida 1.805.156            1.742.373         1.315.432         1.246.092         1.039.575         

Amortização 1.248.977            1.259.727         902.158            894.199            747.120            

Juros e Comissões 556.178               482.645            413.274            351.893            292.454            

RCL 20.904.420          21.138.096       21.374.384       21.613.314       21.854.914       

% de Comprometimento 8,64% 8,24% 6,15% 5,77% 4,76%

Fator de Atualização da RCL: 1,11783149% (Base: exercício 2017; Fonte: STN em 08/02/2018)            

Média Anual de Comprometimento: 8,63%

Média Anual da RCL 20.686.102             

Limite Res. nº 43, Senado Federal (11,5%) 2.378.902         

 

8.10 PRECATÓRIOS JUDICIAIS 

Precatórios são ordens para pagamento de débitos dos órgãos públicos federais, 

estaduais, municipais ou distritais, constituídos em decorrência de decisões judiciais 

transitadas em julgado, e são disciplinados pelo art. 100 da Constituição Federal, com 

redação dada pelas Emendas Constitucionais nºs 62/2009 e 94/2016, bem como pelos 

dispositivos dos artigos 78 e 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), dos artigos 10 e 30, § 7º da Lei de Responsabilidade Fiscal, e dos artigos 534 

e 535 do Código de Processo Civil (Lei Federal n.º 13.105/2015). 

O pagamento dos precatórios é feito por ordem cronológica de apresentação, com 

exceção dos créditos de natureza alimentícia, que têm preferência sobre os demais, e 

que compreendem os decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas 

complementações, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, 

fundadas na responsabilidade civil.  

Em se tratando de obrigações de pequena monta, os pagamentos são feitos por 

intermédio das chamadas Requisições de Pequeno Valor (RPVs), que são 

encaminhadas pelos tribunais para quitação em 60 dias (inciso II do parágrafo terceiro 

do art. 535 do Novo CPC), não seguindo, portanto, a sistemática dos pagamentos dos 
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precatórios. De acordo com o art. 87 do ADCT, o limite de valor dos RPVs para a Fazenda 

Municipal é de trinta salários mínimos. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJERJ), através da Divisão de 

Precatórios Judiciais, envia anualmente a relação dos precatórios emitidos em ordem 

sequencial para as naturezas alimentícia e comum (custeio e capital), abrangendo o 

período de 2 de julho do ano anterior a 1º de julho do ano atual, para que esses valores 

possam ser incluídos no orçamento do ano seguinte. 

Já o Tribunal Regional do Trabalho da 1º Região (TRT1) e o Tribunal Regional Federal 

da 2º Região (TRF2) oficiam individualmente os precatórios, conforme são expedidos 

pelo juiz da execução, cabendo às entidades oficiadas o controle quanto à totalidade e à 

sequência cronológica de pagamento dos mesmos.  

Por ocasião do pagamento dos precatórios, as Entidades Municipais de Direito Público 

solicitam aos tribunais competentes a emissão das guias de pagamento, sendo estas 

consignadas diretamente ao Poder Judiciário. 

 

8.10.1 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - PRECATÓRIOS 2017 

Com base no quadro seguinte, resta evidenciado que foram empenhados 84,16% do 

fixado, tendo sido efetivamente pagos 37,20% do total empenhado. Destaca-se que os 

precatórios referentes à Administração Direta apresentaram baixa execução de 

pagamento. Apenas 11,85% do total empenhado. 
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 R$ 

DOTAÇÃO FINAL DESPESA EMPENHADA DESPESA PAGA

 Administração Direta  99.549.430             84.316.246             9.990.254               

 Administração Indireta 47.657.521             39.579.255             36.102.002             

COMLURB 21.941.304             21.689.755             20.378.564             

RIOTUR 3.553.486               3.496.489               3.165.298               

RIOLUZ 4.196.231               4.193.755               2.890.249               

RIOURBE 4.356.548               2.084.507               1.970.911               

FUNPREVI 2.868.186               2.279.287               2.279.287               

RIOCENTRO 1.046.174               52.210                    52.210                    

IPLANRIO 4.246.886               3.238.457               3.237.903               

GMRIO 1.982.231               997.523                  947.168                  

MULTIRIO 500.000                  321.077                  321.077                  

RIOZOO 47.161                    46.900                    42.069                    

GEORIO 233.292                  4.061                      4.061                      

FPJ 926.222                  188.795                  1.900                      

CET-RIO 1.227.667               924.711                  749.577                  

EOM 26.713                    -                              -                              

RIO-ÁGUAS 1.000                      -                              -                              

RIOSAÚDE 80.000                    7.608                      7.608                      

PLANETÁRIO 97.696                    -                              -                              

RIOFILME 160.000                  -                              -                              

PREVIRIO 102.500                  54.120                    54.120                    

IMPRENSA DA CIDADE 64.225                    -                              -                              
TOTAL                    147.206.951                    123.895.501                       46.092.256 

Fonte: FINCON

Entidades de Direito Público Municipal - Precatórios Judiciais

 

Dada a baixa execução do pagamento dos precatórios da Administração Direta, segue 

quadro com um detalhamento maior: 

R$

DOTAÇÃO FINAL DESPESA EMPENHADA DESPESA PAGA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1a REGIAO 7.182.061                    2.662.391                          -                                      

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (TJERJ) 79.369.146                  71.115.803                        -                                      

 PRECATORIOS JUDICIAIS DE PEQUENO VALOR - TRT - PRIMEIRA REGIAO 2.600.000                    2.318.114                          2.184.316                     

PRECATORIOS JUDICIAIS DE PEQUENO VALOR - TJERJ 9.400.000                    7.599.619                          7.462.898                     

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL (TRF) DA SEGUNDA REGIAO 998.223                        620.319                             343.041                        

TOTAL                    99.549.430                         84.316.246                      9.990.254 

Fonte: FINCON

Administração DIRETA - Precatórios Judiciais

 

Analisando o quadro acima, observa-se que não houve pagamento para os precatórios 

emitidos pelo TRT 1ª Região e Tribunal de Justiça do RJ.  
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8.10.2 BALANÇO PATRIMONIAL  2017 

O quadro a seguir sintetiza os valores evidenciados no Balanço Patrimonial da 

Administração Direta em 31/12/2017, onde constam obrigações com precatórios no 

valor total de R$ 205,7 milhões. 

Precatórios - Administração Direta Saldo em 31/12/2017 Saldo em 31/12/2016 Variação

Passivo Circulante 173.398.591                91.111.207 82.287.384

   Precatórios de Pessoal 49.479.571                  29.307.571 20.172.000

   Precatórios de Fornecedores 123.919.020                61.803.636 62.115.384

Passivo Não Circulante 32.354.528                  40.018.236 -7.663.708

   Precatórios de Pessoal -                               1.287.977 -1.287.977

   Precatórios de Fornecedores 32.354.528                  38.730.260 -6.375.732

TOTAL 205.753.119                131.129.443               74.623.676    

Fonte: FINCON -Razão FCONR09321  

Destaca-se o aumento no passivo circulante de mais de 90%, tendo em vista a 

reclassificação do passivo não circulante, e principalmente o fato de que os precatórios 

orçados para pagamento no exercício de 2017 não foram quitados no exercício. 

 

8.10.3 PARCELAMENTO DE PRECATÓRIOS 

O parcelamento de precatórios tem fundamento na Emenda Constitucional no 62/2009, 

de 09/12/2009. Os encargos incidentes sobre estes parcelamentos são reajustados por 

indexadores equivalentes à remuneração dos depósitos em cadernetas de poupança, ou 

seja, Taxa Referencial de Juros – TR, mais 6% de juros anuais.  

Conforme consta no processo 11/000.061/2003, o montante devido no exercício de 2017 

referente aos parcelamentos de precatórios era de R$ 14,2 milhões. 

 O total de precatórios parcelados vigentes encontra-se discriminado na tabela a seguir: 

Precatório Contribuinte Parcela em 2017 Observação:

2015.02135-8 AGENCIA KEYSTONE SERVICOS DE IMPRENSA LTDA 563.796,05                2º de 4 parcelas (Quitação em 2019)

2009.00655-5 IMOBILIÁRIA ITAPEMIRIM S/A 11.623.348,06           Última parcela 

2015.03564-2 MANTECORP INDÚSTRIA QUÍMICA E FARMACÊUTICA 1.617.180,94             2º de 3 parcelas (Quitação em 2018)

2015.03565-0 MANTECORP LOGÍSTICA, DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO S/A 443.482,21                2º de 3 parcelas (Quitação em 2018)

14.247.807,26           

Fonte: PGM

Precatórios Parcelados 

Total:
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Ressalta-se que não houve pagamento de nenhuma das parcelas com vencimento em 

2017. 

 

8.10.4 DESCUMPRIMENTO DE PRAZO CONSTITUCIONAL PARA PAGAMENTO DE 
PRECATÓRIOS 

Diante da falta de pagamento da maior parte dos precatórios previstos para 2017, analisou-

se o Processo n.º 04/001.138/2017. O mesmo trata da consulta feita pela SMF à PGM, por 

intermédio do Ofício SMF n.º 895/2017, quanto à possibilidade de adiamento da quitação 

dos precatórios cujo pagamento estava programado para dezembro de 2017, face à 

alegada impossibilidade financeira de o Município arcar com a folha de pagamento do 

referido mês.  

Em resposta, a PGM opinou no sentido de que a falta de pagamento por frustração de 

receitas refere-se à “falha na execução orçamentária”, e verificou como adequada a 

utilização de valores que seriam destinados ao pagamento de precatórios no final de 

dezembro de 2017 para a quitação da folha de pessoal no início de janeiro de 2018. 

A SMF postulou, ainda, que os precatórios fossem pagos com os recursos oriundos do 

cancelamento de precatórios e requisições de pequeno valor que não tivessem sido 

levantados pelo credor e que estivessem depositados há mais de três anos em instituição 

financeira, como previsto na Lei Estadual n.º 7.781/2017. No entanto, a PGM não se 

manifestou a respeito desse ponto específico.  

O não pagamento dos precatórios caracteriza descumprimento do prazo previsto no § 1º 

do art. 100 da Constituição Federal, e enseja, além da atualização de valores até a data do 

efetivo pagamento, o acréscimo de juros de mora, calculados a partir do primeiro dia de 

atraso. No que tange a atualização monetária, o Supremo Tribunal Federal firmou o 

entendimento de que o parâmetro a ser utilizado é o Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCA-E).  

Diante da falta de pagamento dos precatórios em 2017, foram inscritos em RPN R$ 55,28 

milhões e em RPP R$ 19,04 milhões referentes a precatórios, totalizando R$ 74,32 milhões. 

Desse total, foram pagos até o dia 03/05/2018 o valor de R$ 74,23 milhões, conforme 
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consulta feita no Sistema de Informações Gerenciais (SIG), representando 99,88% do total 

inscrito em restos a pagar no exercício de 2017. 
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9  GESTÃO FISCAL 

A LRF objetiva a responsabilidade na gestão fiscal, a partir do momento em que se exige 

ações planejadas e transparentes, que previnam riscos e corrijam desvios capazes de 

afetar o equilíbrio das contas públicas. Para tanto, a LRF prevê o cumprimento de metas 

fiscais, a obediência a limites e restringe o crescimento da despesa. 

9.1 CENÁRIO ECONÔMICO 

Ao longo dos últimos anos, o Brasil vem enfrentando um agravamento da crise 

econômica recessiva, com recuo do Produto Interno Bruto – PIB por dois anos 

consecutivos. Entretanto, no exercício de 2017, o PIB refletiu uma retomada do 

crescimento econômico do país. 

Conforme observado no gráfico a seguir, o PIB brasileiro, que havia contraído 3,46% em 

2016, apresentou um crescimento de 0,99% em 2017. Na comparação com o último 

trimestre do ano anterior, houve evolução do PIB de 2,12%. 
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Pela ótica da oferta, observou-se recuperação do PIB em 2017 nas atividades 

Agropecuária (13%) e Serviços (0,3%).  

Em 2017, a taxa de inflação, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo Especial - IPCA-E, foi de 2,94%, inferior aos 6,58% apurados em 2016. No 

entanto, nos últimos exercícios, a inflação vem se mantendo acima do centro da meta de 

4,5% estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional. 
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A taxa de juros Selic manteve-se elevada em todo o ano de 2017, encerrando a 6,90% 

a.a. Já a moeda norte-americana, que havia fechado o ano de 2016 valendo R$ 3,25, 

encerrou 2017 cotada a R$ 3,30, apresentando uma taxa média anual de 3,19. 

Efeito da crise econômica, a taxa de desemprego no Brasil se mostrava crescente nos 

últimos anos, apresentou uma leve queda no ano de 2017. Calculada pelo IBGE, por 

meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), a taxa de 

desocupação no país foi estimada em 11,80% no 4º trimestre de 2017, o equivalente a 

12,3 milhões de pessoas. Comparado ao mesmo período de 2014, houve um aumento 

de 5,30 pontos percentuais. 
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No Município do Rio de Janeiro, a taxa de desocupação, também estimada pelo IBGE 

no âmbito da PNAD, saltou de 10,40% no 4º trimestre de 2016 para 12,70% no último 

trimestre de 2017. 
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9.2 EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS 

9.2.1 CUMPRIMENTO DAS METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO 

Em cumprimento ao art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo, por 

meio da Deliberação CPFGF nº 559 de 24/01/2017, divulgou o desdobramento das 

receitas previstas para 2017 em metas bimestrais de arrecadação. 

O quadro a seguir compara o montante arrecadado em cada bimestre com as respectivas 

metas de arrecadação. 
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Metas Arrecadação % Metas Arrecadação % Metas Arrecadação %

Receita Tributária 2.730.067       2.442.627       89,47% 1.540.309                1.439.820       93,48% 1.593.212       1.455.284       91,34%

Receita de Contribuições 584.664          582.858          99,69% 574.390                   583.053          101,51% 585.334          589.013          100,63%

Receita Patrimonial 124.866          64.949            52,02% 204.104                   153.338          75,13% 165.567          89.227            53,89%

Receita Industrial 1.348               409                  30,37% 1.877                        832                  44,30% 1.772               1.008               56,89%

Receita de Serviços 54.700            12.720            23,25% 67.673                      70.695            104,47% 50.151            41.608            82,97%

Transferências Correntes 1.645.014       1.477.344       89,81% 1.355.268                1.260.746       93,03% 1.181.964       1.130.877       95,68%

Outras Receitas Correntes 202.722          237.123          116,97% 250.007                   314.328          125,73% 199.855          304.119          152,17%

TOTAL CORRENTES 5.343.382       4.818.031       90,17% 3.993.629                3.822.811       95,72% 3.777.855       3.611.137       95,59%

Operações de Crédito 207.818          40                    0,02% 317.906                   -                   0,00% 325.044          18.700            5,75%

Alienação de Bens 2.377               1.880               79,06% 4.017                        9.649               240,19% 26.386            2.044               7,75%

Amortização de Empréstimos 145                  249                  172,09% 127                           17.267            13649,99% 143                  12.023            8435,13%

Transferências de Capital 30.326            7.379               24,33% 40.778                      15.352            37,65% 43.070            4.005               9,30%

Outras Receitas de Capital -                   -                   - 64.520                      -                   0,00% 64.520            -                   0,00%

TOTAL CAPITAL 240.666          9.547               3,97% 427.348                   42.268            9,89% 459.163          36.772            8,01%

RECEITA TOTAL 5.584.048       4.827.578       86,45% 4.420.976                3.865.079       87,43% 4.237.018       3.647.909       86,10%

R$ mil

Metas Arrecadação % Metas Arrecadação % Metas Arrecadação %

Receita Tributária 1.627.805       1.443.841       88,70% 1.694.122                1.484.619       87,63% 1.856.110       1.642.795       88,51%

Receita de Contribuições 587.680          607.199          103,32% 607.154                   615.648          101,40% 904.334          593.680          65,65%

Receita Patrimonial 143.442          55.492            38,69% 174.187                   299.519          171,95% 185.154          73.057            39,46%

Receita Industrial 2.318               1.124               48,50% 1.924                        1.058               55,02% 2.305               1.007               43,70%

Receita de Serviços 75.356            38.891            51,61% 60.358                      43.675            72,36% 122.111          58.178            47,64%

Transferências Correntes 1.176.147       1.105.121       93,96% 1.213.611                1.082.307       89,18% 1.495.185       1.196.494       80,02%

Outras Receitas Correntes 401.873          224.056          55,75% 451.168                   407.081          90,23% 875.474          253.458          28,95%

TOTAL CORRENTES 4.014.622       3.475.724       86,58% 4.202.525                3.933.907       93,61% 5.440.673       3.818.669       70,19%

Operações de Crédito 218.731          96.187            43,98% 98.411                      722.899          734,57% 130.926          153.211          117,02%

Alienação de Bens 51.434            127.475          247,84% 66.829                      82.055            122,78% 517.606          253.521          48,98%

Amortização de Empréstimos 264                  11.841            4480,03% 216                           12.699            5885,59% 91.029            14.460            15,88%

Transferências de Capital 68.956            15.049            21,82% 35.202                      25.188            71,55% 131.787          60.781            46,12%

Outras Receitas de Capital 64.520            49.189            76,24% 64.670                      49.185-            -76,06% 64.820            -                   0,00%

TOTAL CAPITAL 403.905          299.740          74,21% 265.327                   793.656          299,12% 936.167          481.972          51,48%

RECEITA TOTAL 4.418.528       3.775.464       85,45% 4.467.852                4.727.563       105,81% 6.376.841       4.300.641       67,44%

R$ mil

Metas Arrecadação %

Receita Tributária 11.041.626    9.908.985       89,74%

Receita de Contribuições 3.843.557       3.571.451       92,92%

Receita Patrimonial 997.321          735.583          73,76%

Receita Industrial 11.544            5.439               47,12%

Receita de Serviços 430.350          265.768          61,76%

Transferências Correntes 8.067.188       7.252.888       89,91%

Outras Receitas Correntes 2.381.100       1.740.165       73,08%

TOTAL CORRENTES 26.772.686    23.480.278    87,70%

Operações de Crédito 1.298.835       991.037          76,30%

Alienação de Bens 668.649          476.623          71,28%

Amortização de Empréstimos 91.923            68.539            74,56%

Transferências de Capital 350.121          127.752          36,49%

Outras Receitas de Capital 323.049          3                       0,00%

TOTAL CAPITAL 2.732.577       1.663.955       60,89%

RECEITA TOTAL 29.505.263    25.144.233    85,22%

TOTAL

1º BIMESTRE 2º BIMESTRE 3º BIMESTRE

4º BIMESTRE 5º BIMESTRE 6º BIMESTRE
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Observa-se que, à exceção do 5º bimestre, houve quebra de receita nos demais 

bimestres de 2017. Conforme destacado no quadro, a insuficiência de arrecadação foi 

mais relevante nos grupos Receita Tributária, Receita Patrimonial, Transferências 

Correntes, Operações de Crédito e Alienação de Bens.  

Em relação à Receita Tributária, houve insuficiência de arrecadação em todos os 

bimestres do ano, notadamente na receita de ISS, cuja arrecadação de R$ 5,17 bilhões 

correspondeu a 80,96% dos R$ 6,39 bilhões previstos. 

Quanto à Receita Patrimonial, exceto pelo 5º bimestre, em que se evidencia uma 

arrecadação de R$ 225,60 milhões de Receita de Cessão de Direitos, houve a 

insuficiência de arrecadação nos demais bimestres do ano. Ressalta-se que a 

arrecadação de R$ 735,58 milhões representou 73,76% do valor estimado para o ano de 

2017, destacando-se o baixo desempenho da Receita de Valores Mobiliários que 

representou apenas 42,64% da meta estabelecida. 

No que tange ao comportamento das transferências correntes, observa-se uma 

insuficiência de arrecadação em todos os bimestres, em especial nos três últimos, 

influenciados pela receita de transferência da cota-parte do ICMS, cuja quebra de receita 

foi de R$ 516,77 milhões em valores absolutos. Nesse sentido, ressalta-se que a meta 

da transferência de ICMS para o 6º bimestre (R$ 560,92 milhões) era muito superior ao 

histórico de arrecadação desse bimestre nos últimos anos (R$ 340,78 milhões em 2015, 

R$ 307,68 milhões em 2016 e 309,80 milhões), o que sinalizava ao gestor desde o 

princípio do ano que a estimativa não se concretizaria, especialmente em um momento 

de retração da arrecadação estadual.  

Em relação às Receitas de Capital, destacam-se as Operações de Crédito cuja 

arrecadação alcançou 76,30% do estimado, as Alienações de Bens, que arrecadaram 

71,28% da meta para o exercício e as Outras Receitas de Capital, que alcançaram 

apenas R$ 3 mil, valor este muito abaixo da estimativa de R$ 323 milhões.  

Analisando o cumprimento das metas de arrecadação por fonte de recursos, observa-se 

que a quebra de receita se deu notadamente na fonte 100 – ordinários não vinculados, 

em um montante de R$ 2,52 bilhões. Conforme demonstrado no Gráfico a seguir, o 

descolamento da meta ocorreu desde o primeiro bimestre, ampliando a diferença ao 

longo do exercício. 
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Em relação à RCL, parâmetro utilizado para apuração de limites legais, tais como 

Despesa com Pessoal, Dívida Consolidada, Despesas com Parcerias Público-Privadas 

e Receitas de Operações de Crédito, a meta de R$ 22,34 bilhões para o ano de 2017 

não se realizou, alcançando um montante de R$ 19,56 bilhões. Verifica-se que a meta 

não foi cumprida em nenhum bimestre, apresentando uma crescente insuficiência de 

arrecadação ao longo do ano.  
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9.2.2 ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

O Resultado Orçamentário demonstra o valor atingido pela administração pública na 

gestão orçamentária dos recursos, sendo obtido por meio da diferença entre as Receitas 

e as Despesas Orçamentárias. 

Se o resultado for positivo, temos superavit, por outro lado, caso seja negativo, então se 

caracteriza o deficit orçamentário. 

Foi observado um deficit na Execução Orçamentária de R$ 1,43 bilhão, resultado da 

diferença entre a Receita Arrecadada e a Despesa Executada.  

Cumpre observar que o deficit orçamentário no ano foi influenciado pela utilização de 

superavit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, conforme 

previsto no art. 43 da Lei Federal n.º 4.320/1964 e no inciso I do art. 112 da Lei n.º 

207/1980. Assim como ocorrido nos exercício de 2015 e 2016, o deficit orçamentário de 

R$ 1,43 bilhão foi maior que as despesas executadas com os recursos do superavit 

financeiro do balanço do exercício de 2016 (R$ 290,08 milhões). 

Dessa forma, constata-se que as despesas executadas à conta de recursos com 

previsão de arrecadação em 2017 superaram em R$ 1,14 bilhão o montante 

efetivamente arrecadado, situação que contribuiu para a  insuficiência financeira que 

será tratada no subitem 9.4. 

O acompanhamento do fluxo de ingresso de receitas orçamentárias e da execução das 

despesas constitui-se em importante ferramenta de controle da gestão fiscal, visando o 

equilibrio das contas públicas. 

O Quadro e o Gráfico a seguir apresentam a comparação entre as receitas arrecadadas 

e as despesas liquidadas em cada bimestre de 2017. Das receitas orçamentárias, não 

foram consideradas as oriundas de Convênios (fontes 108 e 208), Operações de Crédito 

(fonte 110), FUNPREVI (fontes 200, 265, 269 e 270) e do Fundo de Assistência à Saúde 

do Servidor – FASS (fonte 268). No cálculo das despesas orçamentárias foram utilizados 

os mesmos parâmetros da receita, excluindo, também, as despesas provenientes de 

créditos suplementares decorrentes de superavits financeiros apurados em exercícios 

anteriores e as despesas da CMRJ e TCMRJ. Essas eliminações foram realizadas uma 

vez que, devido às suas naturezas, limitam ações do Poder Executivo que visem 

eventuais contingenciamentos na aplicação dos respectivos recursos. 
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R$ mil

ITEM 1º bim 2º bim 3º bim 4º bim 5º bim 6º bim
Acumulado 

2017

RECEITAS ARRECADADAS (I) 4.188.129 3.131.837 2.903.292 2.871.067 3.233.527 3.225.472 19.553.323

DESPESAS LIQUIDADAS     (II)

(PESSOAL + AMORTIZ. E ENCARGOS DA DÍVIDA)
1.630.446         1.786.284      1.821.977      1.777.112      1.913.932      2.590.486      11.520.238       

DUODÉCIMOS TCMRJ E CMRJ (III) 148.128            148.128        135.990        135.990        135.990        135.990        840.215           

SUBTOTAL (IV) = (I) - (II) - (III) 2.409.556 1.197.425 945.326 957.965 1.183.605 498.996 7.192.871

DEMAIS DESPESAS LIQUIDADAS   (V) 940.385            1.412.549      1.406.858      1.685.821      788.333        1.226.375      7.460.322        

SUPERAVIT/DEFICIT NO PERÍODO  (VI)=(IV)-(V) 1.469.171 -215.124 -461.533 -727.856 395.272 -727.380 

SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADO  1.469.171 1.254.046 792.514 64.657 459.929 -267.451 

Fonte: FINCON  e análises de CAD.

OBSERVAÇÕES:

RECEITAS ARRECADADAS (I) = RECEITA TOTAL-RECEITAS DO FUNPREVI E DAS FONTES 108, 110, 208 e 268

DUODÉCIMOS (III) = REPASSES REALIZADOS PELO TESOURO PARA CMRJ E TCMRJ

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

DESPESAS LIQUIDADAS    (II) =  DESPESAS DE PESSOAL (EXCLUÍDAS DESPESAS FUNPREVI, CMRJ, TCMRJ e FR´s 208, 268, 343 e 400) + ENCARGOS DA DÍVIDA e  

AMORTIZAÇÃO (EXCLUÍDA FR 110)

DEMAIS DESPESAS LIQUIDADAS   (V) =  DESPESA TOTAL LIQUIDADA (EXCLUÍDAS AS DESPESAS DE PESSOAL, AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA E DEMAIS 

DESPESAS DO FUNPREVI, CMRJ, TCMRJ E DAS FONTES 108, 208, 268 E PROVENIENTES DE SUPERÁVIT FINANCEIRO)  
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Os números acima buscam evidenciar, para cada bimestre do exercício, o saldo 

resultante da comparação entre as receitas arrecadadas e aquelas despesas que 

poderiam ser classificadas como prioritárias (pessoal, serviço da dívida e duodécimos 

da CMRJ e do TCMRJ), ainda que tal classificação não esteja contemplada na LRF. 

Verifica-se que o primeiro bimestre apresentou um superavit significativo de R$ 1,47 

bilhão, principalmente em função da expressiva arrecadação de IPTU nesse período, 

bem como pelo menor volume de liquidações, em decorrência das rotinas de liberação 

da execução orçamentária no FINCON. 
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A partir do segundo bimestre até o quarto bimestre ocorreram sucessivos deficits, 

reduzindo o superavit produzido no primeiro bimestre. 

No quinto bimestre houve superavit influenciado pela arrecadação da receita de cessão 

do direito de operacionalização de pagamento de pessoal, pelo incremento no 

recebimento de dívida ativa e dos respectivos juros de mora e, também, pela redução, 

nos três bimestres anteriores, da liquidação de despesas. 

No último bimestre, o deficit apresentado consumiu o superavit acumulado até o 5º 

bimestre, culminando em um resultado acumulado negativo ao final exercício de 2017 

na ordem de R$ 267,45 milhões, diferente do apurado no Balanço Orçamentário 

publicado, em decorrência das exclusões anteriormente comentadas e da utilização da 

despesa liquidada.  

Cabe mencionar, ainda, que os resultados apresentados não contemplaram despesas, 

no montante de R$ 781,78 milhões, incorridas até o encerramento do exercício de 2016, 

não inscritas em Restos a Pagar à época e não empenhadas até 31/12/2017, apuradas 

pela Controladoria Geral do Município, por meio dos RAGs nºs 10/2016 e 16/2016. 

9.3 METAS FISCAIS 

O art. 4.º, § 1.º da LRF prevê que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) conterá Anexo 

de Metas Fiscais, no qual serão estabelecidas metas anuais relativas a receitas, 

despesas, resultados nominal e primário e o montante da dívida, instruídos com memória 

de cálculo que justifique os valores pretendidos. 

A Lei Municipal n.º 6.088/2016, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício financeiro de 2017, trouxe, em seu anexo, metas anuais de resultado primário 

e montante da dívida pública fundada, os quais foram atualizados pela Lei n.º 6.122/2016 

– Lei Orçamentária para o exercício de 2017. 

9.3.1 RESULTADO PRIMÁRIO 

O Demonstrativo do Resultado Primário está previsto no art. 53, inciso III, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e faz parte do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

– Anexo 6. 

O resultado primário corresponde à diferença entre as receitas e despesas não 

financeiras registradas durante o exercício. O “superavit primário” é uma indicação de 
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quanto o Município economizou com vistas ao pagamento da amortização e dos juros de 

sua dívida. 

R$ mil

LOA

2017

REALIZADO

2017
DIFERENÇA

 Receitas Primárias         26.817.717 23.320.322             (3.497.394)            

 (-) Despesas Primárias         28.199.073 25.343.266             (2.855.807)            

 Resultado Primário (1.381.356)        (2.022.943)              (641.587)               

 Meta Fixada         (1.381.356)

 Fonte: LOA 2017 e RREO 2017  

A meta de Resultado Primário estipulada para o exercício de 2017 foi de R$ 1,38 bilhão 

negativos, o que indica que a previsão dos gastos orçamentários do Município com a 

manutenção da máquina pública (pessoal e custeio) e com investimentos era superior à 

estimativa de arrecadação, fazendo-se necessária a obtenção de receitas financeiras 

para suportar as despesas primárias. 

Ao final do exercício de 2017, apurou-se um deficit primário de R$ 2,02 bilhões, 

resultando em uma variação desfavorável em relação à meta de R$ 641,59 milhões.  

Verificou-se que o não atingimento da meta foi influenciado exclusivamente pela 

insuficiência na arrecadação da receita primária, uma vez que as despesas primárias 

realizadas ficaram abaixo da meta fixada. Destaca-se, no caso da receita tributária, o 

ISS, que teve uma queda de receita de R$ 1,22 bilhão. Acrescentam-se as transferências 

correntes, em especial a cota-parte do ICMS, que arrecadaram R$ 516,77 milhões a 

menos do que o previsto. Há, ainda, as receitas de contribuições e de serviços (R$ 

272,10 e 164,58 milhões, respectivamente abaixo da meta). Quanto às receitas primárias 

de capital, as maiores frustrações de receitas ocorreram nas Outras Receitas de 

Autarquias e Fundações, com redução de R$ 322,59 milhões e nas Transferências de 

Convênios, com redução de R$ 220,60 milhões.   

O distanciamento da meta se justifica pelo fato de a insuficiência da arrecadação das 

receitas primárias ter sido maior que a economia orçamentária pela não execução das 

despesas primárias fixadas na LOA, o que gerou um deficit primário superior à meta 

estabelecida. Cabe ressaltar que parte do superavit financeiro apurado no Balanço 

Patrimonial de 2016 foi incorporado ao Orçamento de 2017, tendo sido executados R$ 

290,08 milhões com tais recursos. A incorporação de recursos de superavit financeiro de 
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exercícios anteriores traz efeitos negativos ao resultado primário, já que os créditos 

adicionais são incluídos na apuração das despesas primárias. 

Cumpre informar, ainda, que, não foram consideradas no quadro anterior as despesas 

primárias incorridas até o encerramento do exercício de 2016, não inscritas em Restos a 

Pagar à época e não empenhadas até 31/12/2017, apuradas pela Controladoria Geral 

do Município, por meio dos RAGs nºs 10/2016 e 16/2016.  

9.3.2 RESULTADO NOMINAL 

Este demonstrativo está previsto no art. 53, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal 

e faz parte do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – Anexo 5. 

Resultado Nominal corresponde à variação da dívida fiscal líquida num determinado 

período. Já a dívida fiscal líquida é apurada por meio do somatório da dívida consolidada 

líquida com as receitas de privatizações, excluídos os passivos reconhecidos 

decorrentes de deficits ocorridos em exercícios anteriores. 

O quadro a seguir apresenta os dados divulgados pelo Poder Executivo: 

R$ mil

Saldo em

31 Dez 2016

Saldo em

31 Dez 2017

(a) (b)

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 14.264.506 14.781.021

DEDUÇÕES (II) 1.037.396 496.709

Ativo Disponível 1.962.074 1.941.982

(-) Restos a Pagar Processados (1.144.333)               (1.635.121)                

Haveres Financeiros 219.655 189.848

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) 13.227.109 14.284.312

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) -                            -                              

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 117.485 116.825

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III + IV - V) 13.109.624 14.167.487

Jan a Dez 2017

(b - a)

RESULTADO NOMINAL APURADO NO PERÍODO 1.057.863

META

593.048

Fonte: LOA 2017 e RREO 2017

Meta de Resultado Nominal fixada no Anexo de Metas Fiscais p/ o 

exercício de referência
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O Resultado Nominal fixado no Anexo de Metas Fiscais, republicado na LOA 2017, previa 

um aumento do endividamento na ordem de R$ 593,05 milhões. Ao final do exercício, 

apurou-se um acréscimo da dívida fiscal líquida de R$ 1,06 bilhão, o que significou um 

descolamento de 78,38% em relação a meta fixada.  

O quadro a seguir compara os dados disponíveis da estimativa de Resultado Nominal 

fornecidos pela Subsecretaria de Orçamento Municipal com os valores apurados em 

2017 no Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO. 

R$ mil

VAR.

LOA 2017

(a)

31 Dez 2016 31/12/2017 

(b)
(b)-(a)

DÍVIDA CONSOLIDADA 14.730.540   14.264.506         14.781.021  50.481           

(-) Deduções 2.492.119     1.037.396            496.709        (1.995.410)    

      Disponibilidade de Caixa 1.962.074            1.941.982    

      (-) RPP (exceto precatórios) (1.144.333)          (1.635.121)   

Demais Haveres Financeiros 219.655               189.848        

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 12.238.421   13.227.109         14.284.312  2.045.891      

Receita de Privatizações -                        -                 

Passivos Reconhecidos -                  117.485               116.825        116.825         

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA 12.238.421   13.109.624         14.167.487  

RESULTADO NOMINAL 593.048         464.814         

Fonte: Subsecretaria de Orçamento Municipal e RREO 2017

RREO

1.057.863                                      

 

Fica demonstrado que o saldo da Dívida Consolidada Bruta em 31/12/2017 foi R$ 50,48 

milhões acima da estimativa, ao passo que as deduções da dívida consolidada 

(disponibilidade de caixa e demais haveres financeiros excluídos os restos a pagar 

processados) tiveram um deficit de previsão na ordem de R$ 1,99 bilhão. 

Em relação à dívida consolidada bruta, na auditoria realizada na Secretaria Municipal de 

Fazenda, em março de 2018, o órgão apresentou a seguinte composição do saldo em 

31/12/2017. 

R$ mil

LOA 2017 (a) Realizado (b) Diferença (a-b)

Dívida Contratual 13.207.303          12.902.365              (304.938)             

   Operação de Crédito 12.904.373          12.526.588              (377.785)             

   Empréstimos e Financiamentos 221.277                258.952                   37.675                 

   Outras Obrigações 294                        -                            (294)                     

   Parcelamentos (INSS-FGTS-TRIB) 81.359                  116.825                   35.466                 

Precatórios Posteriores 05/05/2000 -                         53.558                      53.558                 

Depósitos Judiciais 1.523.237            1.825.098                301.861              

Dívida Consolidada Bruta 14.730.540          14.781.021              50.481                 

Fonte: SMF/SUBTM  

O decréscimo ocorrido na Operação de Crédito foi devido à variação cambial negativa, 

visto que 34% do estoque das operações são atreladas à moeda estrangeira. 
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Os Depósitos Judiciais, por sua vez, geraram um acréscimo significativo na dívida 

consolidada bruta, na ordem de R$ 301,86 milhões, resultante da variação entre o 

estimado e realizado. 

Quanto à Disponibilidade de Caixa Líquida, a estimativa foi superavaliada em R$ 1,99 

bilhão. A SMF informou que utiliza como metodologia de estimativa a aplicação, sobre o 

saldo apurado em 31 de dezembro do ano anterior, do fator de projeção da RCL 

constante do Manual de Instrução de Pleitos, equivalente à média geométrica das taxas 

de crescimento do PIB nacional dos últimos 8 anos. 

O uso dessa metodologia vem sendo objeto de recomendação no Parecer Prévio às 

Contas de Governo. A SMF reconheceu que a metodologia aplicada mostra-se 

inconsistente com a movimentação de caixa efetivamente ocorrida, resultando em uma 

disfunção entre o previsto e o realizado, mas informou que no cálculo da meta de 2018 

esse procedimento não foi utilizado. 

Diante do não atingimento das metas de resultado primário e nominal estabelecidas, 

deve ser reiterada a Recomendação de nº 20 efetuada no Parecer Prévio do exercício 

de 2016.  

9.4 INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 

O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar (Anexo 5 do RGF) 

visa evidenciar a disponibilidade financeira e verificar a parcela comprometida para 

inscrição em Restos a Pagar de despesas não liquidadas, cujo limite é a suficiência 

financeira. Na inscrição, deve-se observar que os recursos legalmente vinculados à 

finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua 

vinculação. 

 A 7.ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais, válida para o exercício de 2017 e 

aprovada pela Portaria STN n.º 403/2016, determinou a publicação desse demonstrativo 

com a identificação dos recursos vinculados, incluindo linhas para que seja especificado 

a distribuição do recurso.  

No entanto, a CGM publicou o Demonstrativo no modelo anterior, alegando, em nota 

explicativa ao Anexo 5, que os procedimentos para a distribuição dos recursos estão em 

fase de desenvolvimento pela SMF. Tal informação consta também no Ofício CGM nº 

285/2018 encaminhado a esta Corte em 07/03/2018. 
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A seguir é apresentado o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a 

Pagar - Poder Executivo constante do subitem 2.2.7 da Prestação de Contas (fl. 49), o 

qual foi ajustado pela CAD para permite evidenciar a real situação da Disponibilidade de 

Caixa Líquida da Prefeitura:  

Em R$ 

DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA BRUTA 

OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS

DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA LÍQUIDA
RPN INSCRITO

DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA LÍQUIDA APÓS 

INSCRIÇÃO EM RPN

DESPESAS 

INCORRIDAS E NÃO 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

CONSIDERANDO AS DESPESAS 

INCORRIDAS E NÃO INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR

(a) (b) (c) = (a) - (b) (d) (e) = (c)- (d) (f) (g) = (e) - (f) 

RECURSOS VINCULADOS (1) 1.356.622.957               724.968.966                   631.653.991                  181.671.256               449.982.735               401.678.472             48.304.263                                   

  FUNDEB 144.510.746                  184.532.972                   (40.022.226)                   5.243.382                   (45.265.607)                -                          (45.265.607)                                  

  FMS 185.119.737                  84.725.474                     100.394.262                  30.538.306                 69.855.956                 103.353.301             (33.497.344)                                  

  FMAS 35.432.640                    1.508.141                       33.924.499                    12.392.404                 21.532.095                 2.042.371                 19.489.724                                   

  FCA 18.049.859                    1.686.394                       16.363.465                    118.324                     16.245.141                 23.732                     16.221.410                                   

  FMH 1.217.703                     935.080                         282.623                        2.571.639                   (2.289.016)                  83.451.413               (85.740.429)                                  

  FEIP 22.767.717                    10.553.391                     12.214.326                    10.271.355                 1.942.970                   4.762.883                 (2.819.912)                                    

  Fundo Orçamentário Especail da PGM 149.017.582                  3.828.954                       145.188.627                  1.312.809                   143.875.819               698.826                   143.176.993                                 

  Demais Fundos Especiais 27.846.136                    1.355.389                       26.490.747                    2.190.393                   24.300.354                 64.290                     24.236.063                                   

  Salário Educação 21.192.892                    10.602.873                     10.590.019                    2.104.990                   8.485.029                   2.598.163                 5.886.865                                     

  Convênios Realizados 325.418.420                  102.712.460                   222.705.960                  4.229.521                   218.476.439               154.368.792             64.107.647                                   

  Multas por Infração à Leg. de Trânsito 70.596.840                    31.819.417                     38.777.423                    3.588.054                   35.189.368                 9.412.489                 25.776.880                                   

  Operações de Crédito 196.259.546                  228.965.190                   (32.705.644)                   88.865.714                 (121.571.358)              13.436.313               (135.007.671)                                

  Merenda Escolar 3.104.963                     188.909                         2.916.053                     11.106                       2.904.948                   -                          2.904.948                                     

  Royalties Petróleo 26.079.401                    14.525.521                     11.553.881                    9.653.924                   1.899.957                   19.558.290               (17.658.333)                                  

  Outros Recursos Vinculados 130.008.776                  47.028.800                     82.979.976                    8.579.335                   74.400.641                 7.907.611                 66.493.031                                   

RECURSOS NÃO VINCULADOS (2) 443.686.322                  1.046.431.572                (602.745.250)                 352.978.693               (955.723.943)              380.098.080             (1.335.822.024)                             

Recursos não vinculados - Poder Executivo 443.686.322                  1.046.431.572                (602.745.250)                 352.978.693               (955.723.943)              380.098.080             (1.335.822.024)                             

TOTAL SEM RPPS (3 = 1 + 2) 1.800.309.278               1.771.400.537                28.908.741                    534.649.949               (505.741.208)              781.776.553             (1.287.517.760)                             

RPPS (4) 50.466.677                    359.418.067                   (308.951.390)                 -                            (308.951.390)              -                          (308.951.390)                                

TOTAL CONSOLIDADO (3 + 4) 1.850.775.956               2.130.818.605                (280.042.649)                 534.649.949               (814.692.598)              781.776.553             (1.596.469.151)                              

De acordo com os dados pulicados e considerando os recursos vinculados e não 

vinculados, o relatório evidencia que, após a inscrição dos Restos a Pagar Não 

Processados, no montante de R$ 534,65 milhões, o Poder Executivo apresentava 

insuficiência financeira na ordem de R$ 814,69 milhões.  

No entanto, conforme apurado pela auditoria especial realizada pela CGM, por força do 

Decreto Municipal no 42.793/2017, que gerou o Relatório da Auditoria Geral - RAG n. o 

10/2017, atualizado pelo RAG n.º 16/2017, as despesas incorridas e não inscritas em 

restos a pagar no exercício de 2016, não empenhadas até 31/12/2017, totalizaram 

R$ 781,78 milhões o que influencia a disponibilidade de caixa publicada. O montante 

das despesas incorridas e não inscritas em restos a pagar é composto da seguinte forma. 
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Valores em Reais

Valor apurado no RAG 10/2016 563.942.575,56             

Reversão de concessionárias (1.025.573,62)                

Valor total enviado pelos órgãos/entidades não 

informado no RAG 10/2016
128.384.545,79             

Valor total da dívida referente a reajustes de 

contratos
215.838.899,75             

Subtotal da dívida 907.140.447,48             

Despesa empenhada relativa ao RAG 10/2016 (124.310.787,89)            

Despesa empenhada relativa ao RAG 16/2016 (1.053.107,02)                

Total da dívida não inscrita em RPN 781.776.552,57             

Fonte: RAG's 10/2016 e 16/2016  

Do total da dívida atualizada de R$ 907,14 milhões, não inscrita em RPN no exercício de 

2016, foi empenhado em 2017 apenas o montante de R$ 125,36 milhões. Diante disso, 

a diferença correspondente a R$ 781,78 milhões foi incluída pela CAD no demonstrativo, 

para que fosse possível projetar a Disponibilidade de Caixa Líquida real da Prefeitura. 

Sendo assim, o impacto das despesas incorridas e não inscritas referentes a serviços 

prestados e/ou materiais entregues em 2016, que encontram-se, inclusive, 

contabilizadas no Balanço Patrimonial Consolidado, resulta na insuficiência das 

disponibilidades financeiras do Município para cumprimento de suas obrigações 

existentes ao final do exercício, no montante de R$ 1,60 bilhão, cabendo destacar os 

recursos vinculados provenientes do FUNDEB, FMS, FMH, FEIP, Operações de Créditos 

e Royalties de Petróleo, e os recursos não vinculados. Ressalta-se que a maior 

insuficiência foi verificada nos recursos não vinculados, no montante de R$ 1,34 bilhão, 

que não poderá ser compensado com recursos legalmente vinculados à finalidade 

específica, como estabelece o parágrafo único26 do art. 8º da LRF. 

Por fim, é importante comentar que, o total da dívida não inscrita em restos a pagar pode 

ser superior aos R$ 781,78 milhões, tendo em vista que o RAG n.º 16/2017 foi emitido, 

em 28/12/2017, de forma preliminar, já que não contemplava alguns valores 

encaminhados pela SMUIH e pela SMS, que demandavam análise documental, não 

havendo, segundo a CGM, tempo hábil para o exame. A CGM informou, em 26/04/2018, 

que a atualização do relatório será realizada no segundo semestre de 2018.   

  

                                                 
26 Art. 8º, parágrafo único: Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 

atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso em que ocorrer o ingresso. 
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10  PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Esta Corte emitiu Parecer Prévio favorável à aprovação das Contas relativas  

ao exercício de 2016 (Processo n.º 40/001324/2017), de responsabilidade do  

Exmo. Sr. Prefeito Eduardo da Costa Paes, com 7 determinações e  

30 recomendações.  

Neste item, com o objetivo de avaliar o empenho da Administração em sanar as 

deficiências reveladas no exame de exercícios anteriores, serão analisadas as 

respectivas determinações e recomendações, levando-se em conta os dados obtidos 

durante as auditorias realizadas pela CAD, as informações recebidas das Inspetorias 

Gerais (fls. 05/59) e os esclarecimentos prestados pelas jurisdicionadas, que 

formaram nesta Corte os seguintes processos: 

 SMUIH – Processo n.º 40/004566/2017; 

 PGM – Processo n.º 40/004699/2017; 

 CGM – Processo n.º 40/004702/2017; 

 COMLURB – Processo n.º 40/004703/2017; 

 RIOEVENTOS – Processo n.º 40/004704/2017; 

 GEO-RIO – Processo n.º 40/004705/2017; 

 SME – Processo n.º 40/000044/2018; 

 CET-RIO – Processo n.º 40/000045/2018; 

 IPLANRIO – Processo n.º 40/000046/2018; 

 SECONSERMA – Processo n.º 40/000047/2018; 

 CVL – Processo n.º 40/000048/2018 e Processo n.º 40/000143/2018; 

 SEOP – Processo n.º 40/000050/2018; 

 PREVI-RIO – Processo n.º 40/000051/2018; 

 MULTIRIO – Processo n.º 40/000052/2018; 

 RIOURBE – Processo n.º 40/000077/2018; 

 SMS – Processo n.º 40/000131/2018; 
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 SMF – Processo n.º 40/000149/2018; 

 SMASDH – Processo n.º 40/000260/2018. 

DETERMINAÇÕES 2016 ANÁLISE RR OBSERVAÇÕES 

D1) Que seja realizada revisão do Plano de 

Capitalização do FUNPREVI, aprovado pela Lei 

Municipal nº 5.300/2011, sob pena de que  

o Tesouro Municipal seja obrigado, nos 
próximos exercícios, a dispor de vultosas 

quantias para cobertura do deficit financeiro já 
existente no Regime Próprio de Previdência 

dos Servidores Públicos do Município do Rio de 
Janeiro, conforme responsabilidade estipulada 

no § 1º do art. 2º da Lei nº 9.717/1998 

(subitem 5.6); 

NA 2015 

O PREVI-RIO informou que foi criado Grupo 

de Trabalho para revisar o Plano de 

Capitalização do FUNPREVI. 

No entanto, como exposto no subitem 5.8, 
a presente determinação, emitida desde o 

Parecer Prévio às Contas do Prefeito de 

2015, ainda não foi atendida. 

Em auditoria realizada pela CAD no último 
mês de março, a autarquia relacionou uma 

série de medidas que o Município prevê 
adotar para promover o reequilíbrio do 

Fundo, o que demandará uma nova 
avaliação atuarial contemplando os efeitos 

das medidas intermediárias eventualmente 

implementadas. 

D2) Que os atos de fixação de proventos de 

aposentadorias e pensões observem  
o disposto na Emenda Constitucional  

nº 41/2003, na Lei Federal nº 10.887/2004  
e na decisão proferida por esta Corte no 

processo 05/5159/2004 (subitem 5.6); 

 

 

 

AF  

O PREVI-RIO informou que estavam sendo 

adotadas as providências necessárias. 

No Diário Oficial do Município de 
05/03/2018, foi publicado o Decreto Rio  

n.º 44.283/2018, que tornou sem efeito  
o Decreto n.º 23.844/2003, determinando 

que os benefícios previdenciários em 
desacordo com as regras estabelecidas na 

Emenda Constitucional n.º 41/2003 e na Lei 

n.º 10.887/2004, incluídas as revisões de 
proventos e de pensão, deverão ser 

retificados pelas Secretarias e demais 
entidades competentes, ou pelo PREVI-RIO 

no caso de pensão por morte.  

D3) Que as contribuições previdenciárias 

incidentes sobre as remunerações percebidas 
pelos servidores beneficiados pelo abono 

permanência sejam recolhidas ao FUNPREVI, 

conforme decisão proferida no processo 
40/6200/2011 (subitem 5.6); 

 

AF  

O decreto citado na determinação anterior 

também estabeleceu que o pagamento do 
abono permanência será feito na forma 

prevista no § 19 do art. 40 da Constituição 

Federal e na Emenda Constitucional  
n.º 41/2003, promovendo-se o repasse ao 

FUNPREVI da contribuição previdenciária 
patronal e do servidor. 

D4) Que o Poder Executivo atue junto ao 

PREVI-RIO para que seja cumprido o disposto 

na legislação que trata dos Regimes Próprios 
de Previdência, a fim de que a posição atuarial 

atualizada seja refletida nas Demonstrações 

Contábeis de encerramento de cada exercício 
do FUNPREVI e, consequentemente, nas 

Demonstrações Consolidadas do Município 
(subitem 5.2); 

AA  

O PREVI-RIO informou que a atual 

administração atenderia às normas 

previdenciárias. 

Em auditoria realizada no último mês de 
março, foi examinada a Avaliação Atuarial 

referente ao exercício de 2017 e confirmada 

a contabilização de seu resultado. 
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D5) Que à Secretaria Municipal de Fazenda, na 

pessoa de seu titular, sob pena de 
responsabilidade, proceda o imediato 

lançamento tributário das obrigações não 
quitadas por empresas concessionárias, no 

que concerne a exploração de publicidade em 
áreas públicas, notadamente mobiliário 

urbano, bem como as empresas que operam 

publicidade na denominada Mídia Exterior, 
devendo a Coordenadoria de Licenciamento  

e Fiscalização proceder rigorosa fiscalização 
em publicidades não licenciadas, em 

verdadeiro afronto a ordem pública e, ainda, 

providenciar a cobrança de tributos quanto  
a utilização de áreas públicas para a realização 

de eventos, evitando-se desta forma, a perda 
de receita. 

AA  

No Diário Oficial do Município de 

19/07/2017, foi publicada a Portaria F/CLF 
n.º 667/2017, determinando operações 

dirigidas de fiscalização em atendimento ao 
Parecer Prévio emitido por esta Corte. 

Em auditoria realizada no final do exercício 

de 2017 pela CAD, a Coordenadoria de 
Licenciamento e Fiscalização informou que, 

em decorrência das operações instituídas 

pela citada portaria, foi obtido um 
acréscimo de mais de 1.000% na 

quantidade de emissão de guias TAP. 

D6) Que o Poder Executivo efetive criteriosa 

análise antes da realização de cancelamentos 

de saldos de empenhos com objetivo de se 
evitar que aqueles referentes a serviços já 

prestados e/ou materiais já entregues, pelos 

fornecedores, sejam irregularmente 
cancelados. 

NP  

A CGM informou que foi incluído no decreto 

de encerramento do exercício (Decreto  

n.º 44.096/2017) termo de 
responsabilidade dos ordenadores de 

despesa pela inscrição em Restos a Pagar 

não Processados, tendo sua 
regulamentação se dado por meio da 

Resolução CGM n.º 1.342/2017. 

Para análise do atendimento, no entanto, 
seria necessário o exame de todos os 

cancelamentos efetuados. 

De qualquer forma, vale lembrar que, 
embora deva ser adotada como prática 

rotineira, a presente determinação 

decorreu da identificação de cancelamentos 
automáticos de empenhos no exercício de 

2016, sem conhecimento/atuação dos 
ordenadores de despesas. 

D7) Para que a Prefeitura avalie as condições 

de administração e manutenção dos hospitais 

municipalizados no exercício de 2016, 
verificando os ajustes necessários para fazer 

face ao aumento correspondente de despesas, 

em conformidade com a LRF. 
AF  

De acordo com a CVL, a SMS apresentou os 

valores necessários das despesas das 

unidades municipalizadas para atender  
à LRF no Projeto de Lei Orçamentária para 

o exercício de 2018. 

A adequação dos valores orçados em face 

das necessidades dos respectivos hospitais 
exigirá acompanhamento ao longo do 

exercício atual.  

RECOMENDAÇÕES 2016 ANÁLISE RR OBSERVAÇÕES 

1. Que se envidem esforços para solucionar as 

questões relativas à carência de professores, 
bem como às relativas à infraestrutura das 

escolas (subitens 1.8 e 10.IV.5 e fls. 498/500 
do p.p.); 

NA 

 

desde 

2004 

 

A SME ressaltou as limitações impostas pelo 

Decreto n.º 43.311/2017, que estabeleceu 
procedimentos a serem seguidos pelo 

Poder Executivo diante da extrapolação do 
Limite Prudencial, previsto na LRF. De 

acordo com o referido decreto, na área de 

Educação, só a reposição decorrente de 
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aposentadorias e falecimentos estaria 

excluída da vedação para abertura de 
concursos e convocação de aprovados.  

A Secretaria alegou que, mesmo após 

reuniões, levantamentos e exame da 
CODESP, não obteve êxito. 

Quanto às questões de infraestrutura,  

a SME informou que foi dado início ao Plano 
de Recuperação dos prédios escolares, 

cabendo à RIOURBE, junto com a SMUIH, 

viabilizar os procedimentos para a licitação. 

De acordo com os dados apresentados pela 

3ª IGE às fls. 32 , apesar da retração em 

relação ao exercício de 2016, o percentual 
de escolas do 2º segmento em que existiam 

disciplinas sem aula em 2017 foi de 43,58% 
e o número de tempos sem aulas por 

disciplina aumentou consideravelmente. 

Quanto à situação estrutural, a Inspetoria 
informou que houve um aumento 

significativo das escolas consideradas 

precárias em relação ao exercício de 2016 
(de 42,05% para 57,95%). 

2. Que a Secretaria de Educação, juntamente 

com a RIOURBE, conclua, com a maior 

brevidade possível, a instalação de aparelhos 
de ar condicionado em todas as escolas 

municipais (subitens 1.8 e 10.IV.6  

e fls. 498/500 do p.p.); 

 

AF 

 

 

 

De acordo com a SME, foi realizado um 

censo de infraestrutura das unidades 

escolares, sendo definidas as prioridades de 
atuação. A Secretaria informou que 1.270 

escolas se encontram climatizadas (83% da 

Rede) e relacionou as ações previstas para 
climatizar as demais unidades com  

a participação da RIOURBE. 

Às fls. 32/33, a 3ª IGE apontou, com base 
nas visitas realizadas, um aumento no 

percentual de escolas climatizadas no 
exercício de 2017, passando de 67,69% em 

2016 para 81,54%. A Inspetoria ressaltou 

que a verificação do andamento da 
climatização das unidades escolares está 

sendo acompanhada no Programa de 
Visitas às Escolas. 

3. Que o Poder Executivo estabeleça 

referenciais técnicos mais precisos para os 

elementos mínimos que devem compor os 

projetos básicos, tanto em licitações de obras 
públicas, quanto em concessões de serviços 

públicos precedidos de obras públicas, de 
forma que se garanta o pleno cumprimento 

dos elementos mínimos impostos pela Lei 
Geral de Licitações, conforme exposto pela  

7ª Inspetoria Geral às fls. 456 (subitem 1.8  

e fls. 523 do p. p.); 

NA 

 

desde 

2011 

 

A CVL comunicou que a SMUIH, após 

ouvida a PGM, encaminharia minuta  

de decreto municipal, convalidando  

a Deliberação TCM n.º 235, de 18/04/2017. 

A 7ª IGE, no entanto, às fls.59 , informou 

que a situação se manteve inalterada, 

sugerindo que fosse mantida a presente 
recomendação. 
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4. Que o Poder Executivo tome providências 

junto à Secretaria Municipal de Saúde  
e RIOURBE no sentido de abolir a recorrente 

prática de realização de despesas sem prévio 
empenho (subitens 1.8, 4.2.2 e 10. IV.13  

e fls. 502/512); 

 

NA 

 

desde 

2000 

 

A RIOURBE informou que estava sendo 

estudada a possibilidade de a empresa 
figurar apenas como interveniente nos 

projetos arquitetônicos e prediais das 
unidades de saúde.   

No Plano de Ação enviado pela SMS, foi 

caracterizado o não atendimento  
à presente recomendação, sendo 

apresentada como justificativa  

a necessidade de extensão do prazo de 
publicação de edital de licitação. 

Entretanto, como demonstrado no subitem 

4.5.2, continuou sendo observada a 
realização de despesas sem prévio 

empenho em situações que não se 

caracterizam como excepcionais e/ou 
imprevisíveis. 

5. Que seja estudada a possibilidade da criação 

de fonte de recursos própria para a receita 

proveniente de alienação de bens e direitos, de 
modo a demonstrar sua utilização no 

financiamento de despesas de capital ou 
despesas correntes do RPPS, conforme 

preceitua o art. 44 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (subitem 2.4.2.6); 

AA  

No Plano de Ação apresentado pela SMF, 

constava a previsão de criação de fontes de 

recursos para a receita de alienação. 

Examinando a Lei n.º 6.318/2018 (LOA 
2018), observou-se a inclusão das fontes 

104 e 204, atendendo à presente 
recomendação.  

6. Que conste nos Projetos de Lei 

Orçamentária o demonstrativo previsto no  
§ 6º do art. 165 da Constituição Federal 

(subitens 2.5.1 e 10.IV.7); 

 
NA 

desde 

2015 

De acordo com o Plano de Ação 

encaminhado pela SMF, o demonstrativo foi 
inserido no Projeto de Lei Orçamentária 

para 2018, não sendo viável, no entanto,  
a apresentação de forma regionalizada. 

Dessa forma, como concluído em auditoria 

realizada pela CAD nos meses de março  
e abril/2018, será necessária a criação de 

ferramentas que possibilitem a obtenção 

das informações previstas na Constituição 
Federal. 

7. Que a Secretaria Municipal da Casa Civil  

e a Controladoria Geral do Município elaborem 

Plano de Ação, envolvendo os órgãos gestores 
dos segmentos alcançados pelas renúncias de 

receitas, visando a criação de normas que 

permitam à Prefeitura mensurar o retorno 
socioeconômico das mesmas junto  

à população, com mecanismos oficiais de 
estudo, avaliação, implementação  

e acompanhamento dos incentivos, por área 

de fomento, de forma a viabilizar a análise da 
efetividade, por meio de instrumentos 

gerenciais institucionalizados, com ampla 
divulgação, a fim de reforçar a transparência  

e controle social da coisa pública (subitens 
2.5.3 e 10.IV.8); 

AF  

A CVL informou que foi instituído Grupo  

de Trabalho, por meio do Decreto  

n.º 44.100/2017, com o objetivo de 
apresentar estudos até o final do primeiro 

semestre de 2018 e tomar as devidas 

providências. 

A conclusão dos estudos e as ações 
empregadas serão acompanhadas em 

futuras auditorias. 
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8. Que o Município cumpra o limite fixado nas 

Leis Orçamentárias Anuais para a aplicação em 
incentivo fiscal a projetos culturais (subitens 

2.5.4 e 10.IV.15); 

 NA 
desde 

2014 

De acordo com o Plano de Ação 

apresentado pela SMF, a redação do 
respectivo artigo foi alterada no Projeto de 

Lei Orçamentária para 2018. 

Na verdade, a alteração já havia ocorrido 
na Lei n.º 6.122/2016 (LOA 2017). No 

entanto, como demonstrado no subitem 
2.5.4, mesmo considerando o valor 

arrecadado com o ISS no exercício de 2015, 

o Município não cumpriu o limite fixado. 

9. Que o Poder Executivo cumpra o disposto 

na Lei 4.644/2007 (subitens 2.10.1.1  
e 10.IV.10); 

 

NA 
desde 

2013 

A CET-RIO citou as principais ações que  

a Prefeitura vem adotando para cumprir  
o percentual previsto na Lei n.º 4.644/2007 

e destacou, no exercício de 2017,  
a elaboração de campanhas em mídias 

audiovisuais. A empresa informou que, por 

força do Decreto n.º 30.776/2009, essas 
campanhas só podem ser veiculadas pelo 

setor de Publicidade, Propaganda  
e Comunicação Social – Gabinete do 

Prefeito, tendo sido necessário, portanto, 

um remanejamento de crédito.  

Apesar da justificativa apresentada, sem 

exame da documentação respectiva, não  

é possível afirmar que a despesa 
empenhada após o remanejamento 

(Decreto Rio n.º 44.039/2017) configure 
aplicação em educação para o trânsito. No 

entanto, como demonstrado no subitem 

2.9.1.1, mesmo considerando o valor 
empenhado, o percentual mínimo previsto 

na Lei n.º 4.644/2007 não foi cumprido.  

10. Que nos próximos exercícios, as despesas 

descritas nos subitens 3.1.1 a 3.1.9 não sejam 
consideradas para fins de elaboração do 

demonstrativo destinado à apuração do 
percentual mínimo de aplicação na 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 
AP 

desde 

2004 

A SME se pronunciou em relação às 

despesas da SMPD e às indenizações. 
Quanto aos demais pontos, foram obtidos 

esclarecimentos em auditoria realizada pela 
CAD nos meses de março e abril/2018.    

A análise efetuada, no entanto, revelou que 

as despesas relacionadas nos subitens 

3.1.1 a 3.1.7 continuaram sendo 
consideradas como gastos com 

manutenção e desenvolvimento do ensino 
no exercício de 2017, devendo ser excluídas 

do respectivo cálculo. 

11. Que seja adotado o procedimento prescrito 

no § 5º do art. 69 da LDB, a fim de que os 

recursos da MDE sejam repassados 
automaticamente à Secretaria Municipal de 

Educação (subitem 3.1.11.2); 
AF  

De acordo com o Plano de Ação enviado 

pela SMF, a presente recomendação ainda 

se encontrava em fase de discussão. 

Em auditoria realizada pela CAD nos meses 

de março e abril/2018, foi verificada  

a abertura de conta corrente específica 
para repasse dos recursos. 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 250 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017 

 

12. Que os recursos advindos do FUNDEB 

sejam aplicados pelo Município somente em 
ações consideradas como de manutenção  

e desenvolvimento do ensino para a educação 
básica pública, nos termos do art. 21, caput, 

da Lei n.º 11.494/2007 c/c o art. 70, caput  

e incisos I a VIII, da Lei n.º 9.394/1996 
(subitem 3.2.3); 

NA 

 
 

A SME informou que foram emitidos 

comunicados e circulares às unidades 
orçamentárias, alertando acerca da 

presente recomendação. 

No entanto, como mencionado nos  
subitens 3.2.3 , foi verificada a utilização de 

recursos do FUNDEB para pagamento de 
despesas não previstas na legislação 

aplicável. 

13. Que os procedimentos de repasse dos 

recursos provenientes dos royalties do 

petróleo ao FUNPREVI não se sujeitem ao 
disposto no Decreto Municipal nº 41.149/2015, 

devendo ser repassados mês a mês de acordo 
com a competência a que se referirem 

(subitem 5.4); 

 

AF  

A CVL informou que o Decreto Rio  

n.º 41.149/2015 foi revogado pelo Decreto 

Rio n.º 43.339/2017.  

Como demonstrado no subitem 5.6, no 
exercício de 2017, foi repassado ao 

FUNPREVI o valor total previsto na Lei 
Orçamentária. Os procedimentos adotados 

no exercício de 2018 serão verificados em 

futuras auditorias realizadas pela CAD. 

14. Que seja evitada a transferência de imóveis 

ao FUNPREVI, como pagamento de dívidas ou 
como novas fontes de capitalização, uma vez 

que a geração de receitas provenientes dos 
mesmos, seja por alienação ou por 

recebimento de aluguéis, tem se demonstrado 
de difícil concretização (subitem 5.5); 

 

AF  

O PREVI-RIO concordou que os bens 

transferidos ao FUNPREVI não se 
adequaram às suas necessidades, 

admitindo o recebimento de novos imóveis 
desde que possam ser explorados em curto 

prazo, com rentabilidades atrativas, por 
alienação ou locação.  

No Plano de Ação apresentado pela SMF, 

consta a previsão de estudos sobre 

rentabilidade e liquidez de imóveis com 
potencial de transferência ao FUNPREVI. 

15. Que a PGM e a CGM, juntamente com  

o IPLANRIO, promovam a integração entre os 

seus sistemas, de forma a possibilitar  
a contabilização e a análise das informações de 

forma automática e em tempo real por 
transmissão de dados via sistemas (subitens 

7.1 e 10.IV.16); 

NA 
desde 

2014 

No Plano de Ação apresentado pela PGM, 

consta a informação de criação de Grupo de 

Trabalho em 15/03/2017 e de previsão das 
demais etapas a serem cumpridas, sem 

dados sobre eventual conclusão. 

 

16. Que a PGM, em conjunto com a SMF e Casa 

Civil/SPA, proceda ajustes no sistema da 

Dívida Ativa, especialmente na base cadastral 
do IPTU, a fim de que todas as CDAs que 

tenham como sujeito passivo Órgãos 
integrantes da Administração Direta ou 

Indireta possam ser identificadas, e seu 

montante informado à CGM a fim de que não 
constem do Balanço Consolidado (subitens 7.3 

e 10.IV.17); 

NA 
desde 

2009 

A PGM apresentou Plano de Ação, 

identificando as etapas a serem 

desenvolvidas até a identificação completa 
dos sujeitos passivos da Administração 

Municipal em dezembro/2017. 

Entretanto, como observado em auditoria 
realizada pela CAD nos meses de março  

e abril/2018, não houve evolução nos 

respectivos processos. 

17. Que a PGM, na qualidade de órgão 

responsável pela cobrança dos créditos 
inscritos em Dívida Ativa, adote medidas 

visando maior controle dos prazos 
prescricionais de tais créditos e maior agilidade 

NA  

A PGM relacionou as medidas adotadas nos 

últimos anos, como o ajuizamento 
eletrônico de execuções fiscais e a correção 

do acervo.  Destacou a criação do Plano de 
Gestão Estratégica da Dívida Ativa e de 
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nas providências necessárias junto ao Poder 
Judiciário, a fim de que sejam minimizados os 

riscos de cancelamentos decretados no curso 
das execuções fiscais (subitem 7.5.3); 

Investimentos para a Maximização da 
Arrecadação e mencionou o início de 

tratativas, junto ao setor de Informática, 
para a criação de relatórios que permitam  

a identificação de execuções antigas e sem 

remessa, a fim de evitar prescrições. 

No entanto, em auditoria realizada pela 

CAD, diante dos fatos examinados, 

expostos no subitem 7.5.3, foi sugerida a 
reiteração da presente recomendação. 

18. Que a estimativa das disponibilidades de 

caixa líquidas utilizada para fins de elaboração 

do Anexo de Metas Fiscais considere  
o comportamento histórico de todas as 

variáveis envolvidas, e não apenas o fator de 

projeção da Receita Corrente Líquida sobre  
o saldo apurado no exercício anterior (subitens 

9.3.2 e 10.IV.19); 

NA 2015 

De acordo com o Plano de Ação 

apresentado pela SMF, foi elaborada uma 

nova metodologia para estimativa das 
disponibilidades de caixa líquidas.  

No entanto, como demonstrado no subitem 

9.3.2, foi mantida em 2017 a metodologia 
aplicada nos exercícios anteriores. 

19. Que a CGM faça constar, na Prestação de 

Contas de Governo de 2017, demonstrativo 
que evidencie, com relação ao montante 

apurado através do Relatório CGM  
n.º 010/2017, os valores pagos e os pendentes 

de quitação ao final do exercício, por órgão  

e fonte de recurso (subitem 9.4); 

AA  

Nas páginas 1003 e 1004 do relatório 

elaborado pela Controladoria Geral do 
Município (em anexo a este processo), 

foram apresentados demonstrativos 
contendo as informações solicitadas. 

 

20. Que se envidem esforços para  
o cumprimento das metas estabelecidas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 

Orçamentária Anual utilizando as ferramentas 
previstas no art. 9º da LRF (subitens 9.5.2  

e 10.IV.20). 

NA 2015 

A SMF informou ter implantado 
mecanismos de acompanhamento de 

gestão fiscal. 

Entretanto, como comentado no subitem 

9.3.2, as metas fiscais não foram atingidas. 

21. Que o Chefe do Poder Executivo proceda 

ao processo licitatório para exploração de 
vagas de estacionamento na Cidade, hoje 

operadas por “flanelinhas”, ocasionando 
enorme prejuízo ao erário, com elevada perda 

de receita referente a esta atividade. 

AF  

A CVL informou que foi instituído Grupo de 

Trabalho, por meio do Decreto Rio  
n.º 43.865/2017, com o objetivo de 

elaborar Projeto de Implantação  
e Operação da Concessão de Serviços de 

Estacionamento Rotativo do Município do 

Rio de Janeiro, embasando o Termo de 
Referência do processo licitatório. 

22. Que o Poder Executivo envide esforços no 

sentido de efetivar a completa Circulação da 

frota de ônibus, operadas pelo SPPO, com ar 
condicionado. 

NA  

A CVL citou as ações empregadas pela 

SMTR e informou que o Município vem 

buscando efetivar todas as medidas 
estabelecidas pelo Judiciário. 

No entanto, a 6ª IGE, às fls. 55/56, 

destacou que a determinação para 
aumento da quantidade de veículos com ar 

condicionado, exarada pelo Excelentíssimo 

Senhor Conselheiro Ivan Moreira no 
Processo n.º 40/005936/2013, ainda não 

havia sido atendida. 



 

   
 

Processo 040/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 252 

Rubrica 

SGCE/Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

CONTAS DE GOVERNO 2017 

 

23. Que o Município faça monitoramento  

e controle mais efetivo nas áreas públicas,  
a fim de prevenir e coibir a ocupação irregular, 

evitando, dessa forma, que a administração 
pague quantias vultosas por essas 

desocupações. 

AF  

A CVL informou que foi constituído Grupo 

de Trabalho, por meio do Decreto Rio  
n.º 44.041/2017, para análise e sugestão 

de providências. 

 

24. Que o Poder Executivo observe a aplicação 

do Parágrafo 1º do Artigo 133 do Decreto 
39.094 de 2014, que dispõe sobre a utilização 

das sepulturas por pessoas designadas como 

beneficiárias pelo titular de direito de uso,  
a fim de que o beneficiário possa exercer o seu 

direito a qualquer momento.  

Art. 133. Qualquer pessoa, natural ou 
jurídica, poderá ser titular de direitos 
ao sepulcro em cemitérios públicos  
e particulares do Município do Rio de 
Janeiro, obedecidos os requisitos 
previstos neste Regulamento. 

§ 1º A sepultura cujo titular de direito 
de uso seja pessoa física destinar-se-á 
ao sepultamento dos cadáveres deste, 
de sua família, conforme vocação 
contida no §3º deste artigo, e dos que 
sejam por aquele especificamente 
designados como Beneficiários.  

AF 

 
 

De acordo com a SECONSERMA, resolução 

dispondo sobre a permissão de cessão de 
direitos de uso entre familiares nos 

cemitérios públicos do Município seria 

submetida à PGM após assinatura do 
Secretário. 

  

25. Que o Poder Executivo revogue o Artigo  

1º da Resolução conjunta CVL/SECONSERVA 

Nº 02 de 18 de setembro de 2013, no que 
concerne a proibição de transferência de 

Jazigos Perpétuos nos treze cemitérios 

públicos, o que vem causando enormes 
transtornos às famílias, principalmente as mais 

pobres, que no momento de desespero se 
veem constrangidas, e muitas das vezes 

impedidas, de sepultar o seu ente querido no 
mesmo jazigo daquela família. 

 

AF 

 

 

A SECONSERMA informou que a revogação 

se daria por meio de nova resolução a ser 

submetida à PGM após assinatura do 
Secretário. 

 

26. Que o Município promova maior 

fiscalização em Contratos e Convênios com 

OSs - Organizações Sociais e ONGs - 

Organizações não Governamentais, 
especialmente relativas a Saúde, Assistência 

Social, Educação e Esporte e Lazer. 

NA 

 
 

A CVL informou que foi publicado no Diário 

Oficial de 30/06/2017 “Estudo Técnico  

e Auditoria” acerca do desempenho das 

Organizações Sociais, sendo propostas 
melhorias para o controle dos Contratos de 

Gestão. Ressaltou, ainda, que, por meio das 
Resoluções CGM n.º 1.345 e n.º 1.346, de 

28/12/2017, foram atualizados, 

respectivamente, o Manual de Fiscalização 
de Contratos de Serviços e o Manual de 

Fiscalização de Contratos de Gestão 
firmados com Organizações Sociais. 

Às fls. 34/35, no entanto, a 3ª IGE, 

considerando o volume de convênios 
celebrados pela Prefeitura com 

Organizações Não Governamentais e os 

vultosos valores envolvidos, destacou a 
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gravidade da inexistência de um controle 
informatizado dos convênios e suas 

respectivas prestações de contas. 

27. Que a Secretaria de Saúde avalie, com 

rigor, e busque aprimorar o atendimento 
ambulatorial nas UPAs, a fim de promover um 

melhor atendimento à população carioca. 

AF 

 
 

A SMS argumentou que a UPA é um dos 

componentes da Rede de Atenção às 
Urgências, preconizado pela Portaria 

Ministerial n.º 1.600/2011, devendo prestar 
atendimento resolutivo e qualificado aos 

pacientes acometidos por quadros agudos 

ou agudizados de natureza clínica e prestar 
o primeiro atendimento aos casos de 

natureza cirúrgica ou de trauma, 
estabilizando os pacientes e realizando  

a investigação diagnóstica inicial, não 

cabendo o atendimento ambulatorial em 
unidades dessa natureza.  

28. Que a Secretaria Municipal de Saúde, 

envide esforços a fim de aperfeiçoar, junto às 

OSs, a entrada de dados, difundindo  
e treinando a operação dos sistemas de 

controle; 

NA 

 

 

 

A SMS apresentou como justificativa para  

o não cumprimento da presente 

recomendação o encerramento do contrato 
em abril/2017, gerando suspensão do 

acesso ao Painel. 

29. Que a Secretaria Municipal de Saúde, 

proceda a publicação das informações contidas 
no Painel de Gestão OS INFO, expandindo do 

conteúdo sintético para o analítico, 

fortalecendo o Controle Social e permitindo 
que a Sociedade Carioca colabore na 

fiscalização; 

NA 

 

 

 

A SMS informou que, apesar de cumprida  

a meta no Portal, a ausência de contrato 
para armazenamento e manutenção do 

sistema havia impedido a atualização dos 

dados. 

 

30. Que a Secretaria Municipal de Saúde, 

passe a desenvolver seus próprios indicadores 
nos contratos de gestão da atenção básica 

para uma avaliação contínua, a partir dos 
dados do Painel, com o intuito de aferir  

a economicidade, efetividade e eficiência da 

atuação das OSs, pois estes são necessários 
para o diagnóstico, monitoramento e avaliação 

de programas e políticas públicas  
e publicizando-os. 

NA 

 
 

No Plano de Ação apresentado, a SMS fez 

menção a uma Nota Técnica de 
Esclarecimento S/SUBPAV, não identificada 

no respectivo processo.  

 
Legenda:  
 
RR – reincidência 
AA – recomendação/determinação atendida ou argumentos acatados 
AP – recomendação/determinação com parte dos itens atendida  
AF – recomendação/determinação demanda análise futura 
NA – recomendação/determinação não atendida 
NP – não foi possível a avaliação 
 

Constatou-se, assim, que: 

 1 determinação e 17 recomendações não foram atendidas;  
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 3 determinações e 10 recomendações demandam análise futura 

das providências adotadas; 

 2 determinações e 2 recomendações foram atendidas; 

 1 recomendação teve parte de seus itens atendida;  

 1 determinação não apresentou possibilidade de avaliação. 

. 
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11  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cumprindo o disposto no inciso I, do § 4°, do art. 1°, da Deliberação n° 242 de 

27/06/2017, a CAD efetuou a análise preliminar das Contas de Governo prestadas 

pelo Chefe do Poder Executivo, referentes ao exercício financeiro de 2017, para 

subsidiar a apreciação e a emissão de Parecer Prévio por esta Corte de Contas. 

Preliminarmente, cabe ressaltar, conforme consta no item 10, que não foi atendida 

a Determinação “D1” exarada no Parecer Prévio referente às Contas de 2016. No 

entanto, foi criado pelo PREVI-RIO, através da Portaria “P” Nº 060/2017, Grupo 

de Trabalho para revisar o Plano de Capitalização do FUNPREVI. Ademais, 

verificou-se, em auditoria realizada pela CAD no último mês de março, uma série 

de medidas que o Município prevê adotar para promover o reequilíbrio do Fundo, 

o que demandará uma nova avaliação atuarial contemplando os efeitos das 

medidas intermediárias eventualmente implementadas. Portanto, ainda que não 

se tenha verificado o efetivo cumprimento da determinação, pode-se concluir que 

o Município está adotando providências no sentido de atendê-la. 

11.1 LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

No que tange ao cumprimento dos limites constitucionais e legais abordados na 

presente análise, constatou-se: 

 As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 

corresponderam a 29,33% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais, atendendo, assim, ao limite mínimo 

de 25% estabelecido no artigo 212 da Constituição Federal de 1988, 

conforme subitem 3.1.8; 

 As despesas com remuneração dos profissionais do magistério 

corresponderam a 79,87% dos recursos recebidos do FUNDEB, 

cumprindo, portanto, o mínimo de 60% previsto no art. 60, XII, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, com 

redação incluída pela Emenda Constitucional n.º 53/2006, e no art. 22 da 

Lei n.º 11.494/2007, conforme subitem 3.2.4; 

 As despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS 

corresponderam a 25,71% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais, atendendo, desta forma, ao limite 
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mínimo de 15% estabelecido pela Lei Complementar n.º 141, de 13 de 

janeiro 2012, que regulamentou o § 3º do art. 198 da Constituição Federal, 

conforme subitem 4.1;  

 O montante da Dívida Consolidada Líquida, R$ 14,28 bilhões, 

correspondeu a 73,04% da Receita Corrente Líquida apurada no exercício, 

cumprindo o limite de 120% estabelecido no inciso II do art. 3.o da 

Resolução n.o 40/2001 do Senado Federal, conforme subitem 8.8; 

 As receitas de operações de crédito, R$ 991 milhões, foram inferiores às 

despesas de capital, R$ 1,90 bilhão, atendendo ao disposto no art. 167, 

inciso III, da Constituição Federal de 1988, conforme subitem 8.5; 

 Conforme descrito no subitem 2.6.1.1.1, a Despesa Líquida com Pessoal 

do Poder Executivo, R$ 10,34 bilhões, correspondeu a 52,88% da Receita 

Corrente Líquida apurada no período, atendendo, portanto, ao limite 

máximo de 54% estabelecido no art. 20, inciso III, alínea b da Lei de 

Responsabilidade Fiscal.  No entanto, ultrapassou o limite prudencial de 

51,30%, previsto no parágrafo único do art. 22 da referida Lei. Conforme 

subitem 2.6.1.1, este cenário também foi constatado nos dois primeiros 

quadrimestres do exercício (processos 40/001.858/2017 e 

40/003.693/2017);  

 Os créditos adicionais abertos no exercício para fins de transposição, 

remanejamento ou transferências de recursos corresponderam a 3,39% do 

total da despesa fixada, cumprindo o limite máximo de 30% estabelecido 

no art. 8º da Lei n.º 6.122/2016 (LOA 2017), conforme subitem 2.2; 

 As receitas provenientes das operações de crédito, R$ 991 milhões, 

corresponderam a 5,07% da Receita Corrente Líquida, abaixo, portanto, do 

limite de 16% estabelecido pelo art. 7.o da Resolução n.o 43/2001 do 

Senado, conforme subitem 8.6; 

 A média de comprometimento com o serviço da dívida para o período 

2017/2027 atingiu a proporção de 8,63% da Receita Corrente Líquida, 

inferior, portanto, ao limite máximo de 11,50%, estabelecido no inciso II do 

art. 7.o da Resolução do Senado n.o 43/2001, conforme  

subitem 8.9; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
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 O Município concedeu, como incentivo fiscal a projetos culturais, o 

montante correspondente a 0,93% das receitas arrecadadas de ISS no 

exercício de 2015, não cumprindo, portanto, o limite mínimo de 1% previsto 

no art. 14 da Lei nº 6.122/2016 (LOA), conforme subitem 2.5.4; e 

 As despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das Parcerias 

Público-Privadas (PPP) já contratadas pelo Município não excederam o 

limite de 5% da Receita Corrente Líquida estabelecido no art. 28 da Lei  

nº 11.079/2004, conforme subitem 2.11. 

11.2  CENÁRIO ORÇAMENTÁRIO E FISCAL 

Conforme descrito no subitem 2.3, o Município apresentou deficit orçamentário na 

ordem de R$ 1,43 bilhão. Considerando-se apenas as despesas executadas à 

conta de recursos com previsão de arrecadação em 2017 (excluindo-se, portanto, 

aquelas financiadas com superavit financeiro de exercícios anteriores), em 

confronto com o montante efetivamente arrecadado, o deficit apurado atingiu o 

valor de R$ 1,14 bilhão. 

Conforme descrito no subitem 9.4, o Município apresentou insuficiência das 

disponibilidades financeiras para cumprimento de suas obrigações no montante 

de R$ 1,60 bilhão. Vale ressaltar que tal insuficiência considera despesas 

incorridas em 2016 e não executadas orçamentariamente, no montante de  

R$ 781,78 milhões, conforme apurado pela CGM no RAG nº 016/2017. 

As metas de resultado primário e nominal estabelecidas na LDO (Lei Municipal 

6.088/2016) e atualizadas pela LOA (Lei Municipal 6.122/2016) referentes ao 

exercício de 2017 não foram atingidas, conforme apontado no subitem 9.3. 

Cabe ressaltar que, nem os contingenciamentos orçamentários promovidos pelo 

Poder Executivo, que ao final do exercício alcançaram o montante de R$ 2,08 

bilhões, dos quais R$ 2,01 bilhões referem-se a Outras Despesas Correntes e 

Investimentos, tampouco a limitação de empenhos e liquidações estabelecida pelo 

Decreto nº 43.702/2017, foram suficientes para evitar as situações descritas nos 

parágrafos anteriores, que configuram um cenário preocupante sob a perspectiva 

da saúde fiscal do Município para os próximos exercícios. 

Por fim, importante destacar que as situações descritas no presente item 

decorrem, principalmente, da frustação de arrecadação experimentada no 
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período, no total de R$ 4,36 bilhões, ocasionada, especialmente, pelas Receitas 

Tributárias e Transferências Correntes, cujas frustrações foram de R$ 1,13 bilhão, 

e R$ 814 milhões respectivamente, conforme exposto no subitem 2.4. 

11.3 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Esta Coordenadoria entende que as informações trazidas no presente relatório 

podem, a critério do Plenário, ensejar a emissão de Parecer Prévio pela aprovação 

da presente Prestação de Contas, com as seguintes Ressalvas: 

Ressalva 1 – Quanto ao aspecto orçamentário, as despesas executadas 

à conta de recursos com previsão de arrecadação em 2017 (excluindo-

se, portanto, aquelas financiadas com superavit financeiro de exercícios 

anteriores) superaram em R$ 1,14 bilhão o montante efetivamente 

arrecadado; e 

Ressalva 2 – Quanto ao aspecto financeiro, o Município apresentou uma 

insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas 

obrigações no montante de R$ 1,60 bilhão.   

Em função do exposto no subitem 2.6.1.1.1 (Despesa de Pessoal – Limites da 

LRF), esta Coordenadoria sugere a emissão do seguinte Alerta ao Poder 

Executivo: 

A Despesa Líquida com Pessoal do Poder Executivo, superou, em 2017, 

o Limite Prudencial estabelecido no art. 22 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, se aplicando, desta forma, as vedações contidas no parágrafo 

único do mesmo dispositivo. 

Sugere-se, ainda, as seguintes Determinações: 

D1 –Considerando o déficit atuarial de R$ 31,32 bilhões, que seja realizada revisão do 

Plano de Capitalização do FUNPREVI, aprovado pela Lei Municipal nº 5.300/2011, sob 

pena de que o Tesouro Municipal seja obrigado, nos próximos exercícios, a dispor de 

vultosas quantias para cobertura do deficit financeiro já existente no Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município do Rio de Janeiro, conforme 

responsabilidade estipulada no § 1º do art. 2º da Lei nº 9.717/1998 (subitens 5.8 e 10 ); 

e 
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D2 -Que o Poder Executivo apresente a esta Corte, até o final do presente exercício, um 

cronograma, compreendendo o atual mandato, para execução orçamentária das 

despesas incorridas até o encerramento do exercício de 2016, cujo montante atualizado 

corresponde a R$ 781,78 milhões, conforme apurado pela CGM no RAG 016/2017. 

Adicionalmente, sugere-se as seguintes Recomendações: 

R1. Que se envidem esforços para solucionar as questões relativas à carência de 

professores, bem como às relativas à infraestrutura das escolas (subitens 1.8 e 

10.1);  

R2. Que o Poder Executivo estabeleça referenciais técnicos mais precisos para os 

elementos mínimos que devem compor os projetos básicos, tanto em licitações de 

obras públicas, quanto em concessões de serviços públicos precedidos de obras 

públicas, de forma que se garanta o pleno cumprimento dos elementos mínimos 

impostos pela Lei Geral de Licitações, bem como pela Deliberação TCMRJ nº 

235/2017  conforme exposto pela 7ª Inspetoria Geral (subitens 1.8 e 10.3); 

R3. Que o Poder Executivo envide esforços no sentido de efetivar a completa Circulação 

da frota de ônibus, operadas pelo Sistema de Transporte Público por Ônibus 

(SPPO), com ar condicionado (subitens 1.8 e 10.22); 

R4. Que o Município promova maior fiscalização em Contratos e Convênios com OSs - 

Organizações Sociais e ONGs - Organizações não Governamentais, especialmente 

relativas a Saúde, Assistência Social, Educação e Esporte e Lazer (subitens 1.8 e 

10.26); 

R5. Que o Poder Executivo atente para a necessidade de acompanhamento e controle 

dos limites legais vinculados à Receita Corrente Líquida, tendo em vista seu 

comportamento decrescente constatado nos últimos três exercícios (subitem 2.4.7); 

R6. Que conste nos Projetos de Lei Orçamentária o demonstrativo previsto no § 6º do 

art. 165 da Constituição Federal (subitens 2.5.1 e 10.6); 

R7. Que o Município cumpra o limite fixado nas Leis Orçamentárias Anuais para a 

aplicação em incentivo fiscal a projetos culturais (subitens 2.5.4 e 10.8);  

R8. Que o Poder Executivo cumpra o disposto na Lei 4.644/2007, no que se refere à 

aplicação mínima de 15% do valor arrecadado das multas de trânsito em 

campanhas educativas de prevenção de acidentes. (subitens 2.9.1.1 e 10.9); 

R9. Que nos próximos exercícios, as despesas descritas nos subitens 3.1.1 a 3.1.6 não 

sejam consideradas para fins de elaboração do demonstrativo destinado à apuração 

do percentual mínimo de aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 
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R10. Que o cômputo da contribuição previdenciária suplementar instituída pela Lei 

Municipal nº 5.300/2011, para fins de aplicação em Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino, obedeça o decidido por esta Corte no processo 40/002.205/2013 

(subitem 3.1.7);  

R11. Que os recursos advindos do FUNDEB sejam aplicados pelo Município somente 

em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a 

educação básica pública, nos termos do art. 21, caput, da Lei n.º 11.494/2007 c/c o 

art. 70, caput e incisos I a VIII, da Lei n.º 9.394/1996 (subitens 3.2.3 e 10.12); 

R12. Que o Poder Executivo tome providências junto à Secretaria Municipal de Saúde 

no sentido de abolir a recorrente prática de realização de despesas sem prévio 

empenho (subitens 4.5.2 e 10.4);  

R13. Que a PGM e a CGM, juntamente com o IPLANRIO, promovam a integração entre 

os seus sistemas, de forma a possibilitar a contabilização e a análise das 

informações de forma automática e em tempo real por transmissão de dados via 

sistemas (subitens 7.1 e 10.15); 

R14. Que a PGM, em conjunto com a SMF/SPA, proceda ajustes no sistema da Dívida 

Ativa, especialmente na base cadastral do IPTU, a fim de que todas as CDAs que 

tenham como sujeito passivo Órgãos e Entidades integrantes da Administração 

Direta ou Indireta possam ser identificadas, e seu montante informado à CGM a fim 

de que não constem do Balanço Consolidado (subitens 7.3 e 10.16);  

R15. Que a PGM, na qualidade de órgão responsável pela cobrança dos créditos 

inscritos em Dívida Ativa, adote medidas visando maior controle dos prazos 

prescricionais de tais créditos e maior agilidade nas providências necessárias junto 

ao Poder Judiciário, a fim de que sejam minimizados os riscos de cancelamentos 

decretados no curso das execuções fiscais (subitens 7.5.3 e 10.17); 

R16. Que a estimativa das disponibilidades de caixa líquidas utilizada para fins de 

elaboração do Anexo de Metas Fiscais considere o comportamento histórico de 

todas as variáveis envolvidas, e não apenas o fator de projeção da Receita Corrente 

Líquida sobre o saldo apurado no exercício anterior (subitens 9.3.2 e 10.18); 

R17. Que se envidem esforços para o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual utilizando as 

ferramentas previstas no art. 9º da LRF (subitens 9.3.2 e 10.20); 

R18. Que a CGM ultime, junto à SMF, os procedimentos que possibilitem a elaboração 

e publicação do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar 

(Anexo 5 do RGF) conforme modelo estabelecido no Manual de Demonstrativos 

Fiscais vigente, aprovado através de Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional 
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(subitem 9.4); 

R19. Que a Secretaria Municipal de Saúde, envide esforços a fim de aperfeiçoar, junto 

às OSs, a entrada de dados, difundindo e treinando a operação dos sistemas de 

controle (subitem 10.28); 

R20. Que a Secretaria Municipal de Saúde, proceda a publicação das informações 

contidas no Painel de Gestão OS INFO, expandindo do conteúdo sintético para o 

analítico, fortalecendo o Controle Social e permitindo que a Sociedade Carioca 

colabore na fiscalização (subitem 10.29); e 

R21. Que a Secretaria Municipal de Saúde, passe a desenvolver seus próprios 

indicadores nos contratos de gestão da atenção básica para uma avaliação 

contínua, a partir dos dados do Painel, com o intuito de aferir a economicidade, 

efetividade e eficiência da atuação das OSs, pois estes são necessários para o 

diagnóstico, monitoramento e avaliação de programas e políticas públicas e 

publicizando-os (subitem 10.30). 

Em 22 de maio de 2018 

 

Roberto Mauro Chapiro 

Coordenador da CAD 

Matricula 40/901.691 

 

 

 


